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A fundação será em estaca do tipo broca com 20 cm de diâmetro e um metro

de profundidade, contabilizada a partir da base da viga baldrame. Toda a fundação

será travada poÍ uma viga baldrame nas dimensóes 15 x 25cm, que também servirá

de alicerce para a mureta em alvenaria prevista no projeto arquitetônim. Concreto

com fck 30 MPa para as fundaçóes.

O modelo tipo A terá o comprimento total de 29,í5 metros atrás do gol e

50,15 metros nas laterais. O modelo do tipo B terá o comprimento de 30,'15 metros

akás do gol e 50,'15 metros nas laterais.

OBSERVAçÓES3

a) Para quaisquer esclarecimentos a autora do Projeto deverá ser consultada;

b) As especiÍicações contidas no presente memorial poderão sofrer alterações; para

tanto, a autora do Projeto deverá ser previamente consultada.

São Luís, 11 de março de2024

Gláucia Adriane de Sousa Sulzbach
Me. Engenheira civil

CREA 1118491602M4
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MEMORIAL JUSTIFICATIVO E DESCRITIVO DE ARQUITETURA

PROJETO MODELO ESPAçO ESPORTTVO COMUNTTÁRIO TIPO A E T|PO B

PROGRAMA DE ACELERAçÃO DO CRESCIMENTO (PAC) MINISTÉRIO DO ESPORTE

í APRESENTAçÃO

O presente documento tem como finalidade expor sumariamente as diretrizes de concepção

do projeto arquitetônico do espaço esportivo comunitário tipo A e tipo B do Progrema de

Aceleração do Crescimento (PAC) / Ministério do Esporte, ratificando e complementando,

ainda, as inÍormaçóes contidas nas pranchas de desenhos do reÍerido projeto, em especial

as especiÍicações de materiais.

2 OPROJETO

O Projeto e destinado a atender as necessidades do Programa de Aceleração do

Crescimento (PACyMinisterio do Esporte.

Com uma área total de 3.000,00m', o programa de necessidades foi desenvolvido

em uma construçáo ténea, abrigando os seguintês ambientes:

- Campo de Futebol Socie44

- Meia Quadra de Basquete;

- Playgroundi

- Pista de Caminhada;

- Jardim;

Os ambientes âcima dêscritos, estão previstos a instalaÉo de rampas de

acessibilidade, quando necessário.
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Na Arqurtetura, por se tratar de um Projeto modelo a ser implantado em todas as

unidades federativas do país, baseou-se na utilizâÉo de materiais de fácil acesso e que

favorecesse também a questão da manutenção e durabilidade. Destaca-se, também, a

adoção de linhas retas. Buscou-se, ainda, preservar as áreas verdes (permeáveis) com

Jardins, utilizando árvores e plantas ornamentaís.

3 ESPECTFTCAçÔES BÁSTCAS DE MATERTATS

3.'l Alvenarias

As alvenarias deverão ser em tiiolo cêrámico de seis furos, assentados com

argamassa de cimento e areia com traço 1:5, com espessura total de 15 cm, salvo índicação

diÍerente. Deverão seguir rigorosamente as dimensôes e alinhamentos indicados no Projeto

Arquitetônico.

3.2 Pisos

Para o espaço do Campo de Futebol SociêÍy, foi utilizado grama sintética

esportiva para futebol em polietileno, com altura mínima de 42mm.

Para a pista de ceminhada, Íoi utilizado o piso de concreto moldado in loco, feito

em obra, acabamento convencional, espessura 6 cm, com acabamento em pintura de piso

com tinta epóxi, na cor Laran,a Munsell, da Brazilian Tintas ou similar, aplicaÉo manual, 2

demãos, incluso primer epóxi, e demarcação de faixa com tinta epóxi, e = 5 cm, aplicação

manual, na cor Branco Ral, da Brazilian Tintas ou similar.

Para o Playground, foi utilizado piso de bonacha esporlivo, em placas de

50x50cm, espessura 1smm, assentado com argamassa, nas cores vermelho, verde e azul,

aplicado sobre contrapiso em argamassa traço '1:4 (cimento e areia), preparo manual,

aplicado em áreas secas sobre laje, não aderido, acabamento não reforçado, espessura 6cm.

Para a meia quadra de basquete, foi utilizado o piso modular em polipropileno de alto

impacto e resistência, proteÉo UV. Medidas: (profundidade x largura x altura)

(300x300x15mm), na cor azul anil, ALTIPISOS ou similar. Demarcação da quadra com tinta

à base de PU, e=Scm, na cor branca.
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Para o jardim, foi utilizado o plantio de grama esmeralda ou são carlos ou curitibana,

em placâs. Plantio de arbustos ou oerca viva. Plantio de árvore ornamental com altura de

muda menor ou igual a 2,00m e plantio de áÍvore omamental com altura de muda maior que

2,00m e menor ou igual a 4,00m.

3.3 Pinturas e revestimentos

Jardineiras com muretas em alvenaria com acabamento em pintura acrílica na cor

Tenacota Suave - Coral ou similar;

Quadra de futêbol socíeÍy com muretas em alvenaria com acabamento em pintura

acrílica na cor Cinzâ Platina - Coral ou similar

3.4 Esquadrias

Porta dupla de abrir, com estrutuÍa de tubo galvanizado com acabamento sintético na

cor verde folha - Perfortex ou similar e tela de aÍame galvanizado fio 12 BWG, e malha

quadrada 5x5cm, com acâbamênto em esmalte sintético Íosco na cor verde Íolha - Perfortex

ou similar.

3.5 Alambrado

Estrutura em lubo de aço g alvanizado com acabamento em esmalte sintético fosco na

cor verde folha - Corâl ou similar e tela de arame galvanizado fio 12 BWG, e malha quadrada

5x5cm, com acabamento em esmalte sintético fosm na cor verde folha - Perfortex ou similar.

3.6 Mobiliário Urbano

í2 Bancos Íixos (0,70x1,50m) de madeira, em Pinus ou Eucalipto tratado, com

acâbamento em verniz fosco, ref. Modelo M312 da Lúdico Parques ou similar;

'16 Cestos de lixo (0,60x0,60m) em madeira, com acabamento êm verniz Íosco, Íef.

modelo M3í 3, da Lúdico Parques ou similar;

covEtxo tEDEtat

S&EGIL" Dl3 "'"'t'=t=1'=o=1?
" ' 

Liri nrrr*lereita de souza

calfl i:,qva
/u

--fÚvt

It



tolha il n7\

01 Pergolado de madeira, em Pinus ou Eucalipto tratado, com acabamênto em verniz

fosco, fixado com concreto sobre solo.

04 Conluntos de mesas para jogos, de madeira, em Pinus ou Eucalipto tratedo, com

acabamento em verniz fosco, ref. Modelo M314 da Lúdico Parques ou similar, chumbada no

piso. Medidas da mesa 1 ,00x1 ,00x0,75m e medidas do banco 0,30x0,30x0,45m;

02 Coniuntos de mesas para pic-nic, de madeira, em Pinus ou Eucalipto tratado, com

acabamento em verniz fosco, ref. Modelo M315 da Lúdico Parques ou similar, chumbada no

piso. Medidas da mesa 1,00x2,00x0,75m e medidas do banco 0,30x2,00x0,45m;

3.7. Playüound

02 Peredes de escalede (2,00 x í,80m) de madeira, em Pinus ou Eucelipto tratado, com

acabamento em verniz Íosco ref. Modelo Mí í 1, da Lúdico Parques ou similar;

01 Gangona duda (3,00x2,50m) de madeira, em Pinus ou Eucalipto tratado, com

acabamento em verniz fosco, ref. Modelo M128, da Lúdico Parques ou similar;

01 Brinquedo de madeira (4,00x5,00m), em Pinus ou Eucâlipto tÍatado, com

acabamento em vêrniz fosco, contendo: 01 casinha, 0í esconegadeira, I êscada marinheiro,

02 balanços e 01 rampa de acesso, reÍ. modelo M220 Casa de Tarzan, da Lúdico Parques

ou similar;

0í Balanço de 02 lugares (í ,50x3,00m) de madeira, em Pinus ou Eucâlipto tratado, com

acabamento em verniz Íosco, ref. Modelo M117, da Lúdico Parques ou similar;

3.8. Gampo de futebol socíefy

02 Traves de aço galvanizado de 3" com acabamento em esmalte sintético na cor

branco, com tela em rede em fio 4mm 100% nylon com proteÇáo UV. Medidas: (pÍofundidade

x largura x altura) (í,50x2,50x5,00m);
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3.9 Meia quadra de basquete

01 Tâbela com aro de basquête padrão oficial, confeccionada com tubo de aço carbono

com diâmetro de 4 polegadas, com acabamento em esmalte sintético na cor branco,

chumbada no piso. Altura total de 3,95m.

4 OBSERVAçÕES

a) Para quaisquer esclarecimentos deverá ser consultado o autor do Projeto Arquitetônico;

b) As especificações contidas no presente memorial poderão sofrer alterações; para tanto,

os autores do Projeto Arquitelônico deverão ser prêviemente consullados.

São Luís, 11 de maryo de2024

Claudio Roberto de Freitas Santos

Arquitelo e Urbanista

cAU 448004-5 MA
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MEMORTAL JUST|FICATIVO E DESCRTTTVO DE TNSTALAÇÓES ELÉTRrcAS

PROJETO MODELO ESPAçO ESPORTTVO COMUNTTÁR|O TlpO A E TtpO B

PROGRAmA DE ACELERAçÃO DO CRESCTMENTO (pAC) MtNtSTÉRtO DO ESPORTE

1 APRESENTAçÃO

O presente documento tem como finalidade expor sumariamente as diretrizes de

concepção do projeto de instalações elétricas do espaço esportivo comunitário tipo A e tipo

B do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) / Ministério do Espoíe, ratificando e

complementando, ainda, as informações contidas nas pranchas de desênhos do referido

projeto, em especial as especificações de materiais.

2 O PROJETO

O Projeto é destinado a atender as nêcessidadês do Programa de Aceleraçáo do

CÍescimento (PAC)i Ministério do Esporte.

Com uma área total de 3.000,00m'?, o programa de necessidades foi desenvolvido

em uma construção ténea, abrigando os seguintes ambientes:

- Campo de Futebol Socieo4

- Meia Ouadra de Basquete;

- Playgroundl

- Pista de Caminhada;

- Jardim:

Para os ambientes acima descritos, estáio previstos postes com 03 ou 06 refletores

de LED com 200W de potência, cada um, para uso extemo.

No projeto de instalações elétricas, por se tralar de um Projêto modelo e ser

implantado em todas as unidades Íederativas do país, baseou-se pela maior quantidade de

nível de tensão no país, sendo o nível de tensão de 220V trifásico e 1í0V monofásico. Câso
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seja necessário alterar o nÍvel de tensão para 380V trifásim e 220V monofásico, deverá ser

realizado o dimensionamento dos circuitos na regiâo.

3 ESPECIFICAçÔES BÁSICAS DE MATER|A|S

3.1 Postes de iluminação

Os postes de iluminação serão basicamente formados por dois modelos, com três

refletores de LED dê 200W lP67 e seis refletores de LED de 200W 1P67. Os postes deverão

ser de concreto circular de 200dAn e 10 metros de altura. Nos postes que possuírem três

refletores, deverá ser instalado uma cruzêta fixada através de cinta e mão francesâ plana, e

nos postes que possuírem seis refletores, deverão ser instaladas duas cruzetas Íixades

através de cinta e mão francesa plana.

3.2 ReflêtoÍês

Para os refletoÍes de LED de 100W e lP67 no alambrado, deverão ser instalados

através de parafusos e porcas, garantindo que estejam nivelados e bem fixados. Para a

conexão com a rede elétrica, deverá possuir uma caixa condulete que servirá como

passagem dos condutores.

3,3 CondutoÍes

Deve ser obedecido o dimensionamento dos condulores na seçáo, tipo de condutor,

isolamento e proteção. Os condutores serão de cobre eletrolítico de alta pureza, tensão de

isolamento 0,6i 1kV, isolados com composto termodástico de EPR com características de não

propagação e auto-extinção do fogo (anti-chama), resistentes à temperaturas máximas de

90oC em serviço contínuo. Devem atender às normas NBR-6880, NBR-6148, NBR-624S e

NBR-6812. Na instalação deve-se tomar cuidado para não daniÍ'icar o isolamento dos Íios

durante a enÍiação e o descascamento para emendas e ligaÇões.

Os eletrodutos deveÉo ser instalados de modo a não formar cotovelos, pois isto

prejudica a passagem dos condutores elétricos. Recomendamos a utilizaÉo de curvas ou

caixas de passagem.
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Todas as emendas serão Íeitas nas caixas de passagem, de lomadas ou de

interruptores e devem ser isoladas com fita isolanle classe A. Não serão permitidas, em

nenhum caso, emendas dentro dos eletÍodutos.

3.4 Aterramento

O sistema de ateÍramento será constituído por cinco hastes de ateÍamenlo e cinco

caixas de inspeÇão de polietileno de 300mm, espaçados a cada 2,50 metros. Os condutores

de atenamento de cobre nu de 50mm a 07 fios serão entenados a 50cm abaixo do nível do

solo e fixados em hastes de atenamento de 314' e 2,4 metros de alta camada de cobre tipo

Copperweld com conector grampo.

3.5 Quadro de distribuição

O quadro de distribuição - QDG, constituído de material metálico, instalação

embutido, grau de proteção 1P66, na qual recebe alimentaçâo do quando de medição e

distribui a energia para um ou mais circuitos. A estrutura intema é destinada à instalação de

dispositivos de proteções unipolares e tripolares padrão DlN, conforme Norma NBR IEC

60.439-3 e NBR IEC 60.670-1.

O quadro de distribuiÉo a ser utilizado no projeto deve ser de 18 circuitos de embutir,

metálico, grau de proteção lP66 conforme definido na lista de mâteriâis e legenda de

simbologias. Todos os quadros de disjuntores deverão ser ateÍrados e providos de

barramento específlco para as Íases, neutro e tena. Os disjuntores utilizados seráo

monopolares e tripolares, conforme diagramas unifilares e lista de materiais. Deverão atender

as exigências da norma NBR 60898 (lEC60 9472), não sendo aceito disjuntores que não

atêndam a esla norma. Os disjuntores terão tensâo de funcionamento compatível com a

tensão do circuito e protegerá a ÍiaÉo. A capacidade de intenupção de corrênte de curto -

circuito dos disjuntores deve ser conforme deflnido na lista de matsriais estando atrelada ao

disjuntor escolhido.

3.6 Quadro de medição

O modelo do quadro de medição deverá ser verificado junto a concessionária locâl.
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4 OBSERVAçóES

Para quaisquer esclarecimenlos deverá ser consultado o autor do projeto

Arquitetônico;

As especmceções contidas no presentê memoriel poderão sofrer alteraçôes: pare

tanto, os autores do Projeto Arquitetônico deverão ser previamente consultados.

São Luís, 11 de marco de 2024

Joabe Pereira da Silva

Engenheiro Civil e Eletricista

CREA 1 114 t4452-5 MA
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MEMORIAL DESCR]TIVO E DE CÁLGULO

DE PROJETO DRENAGEM DE PRAçA DE ESPORTE MODELO-PAC

RESPONSÁVEL TÉCNICO

ARQ.:LUÍS MAGNO SILVA MORAES

sÃo LUls (MA)
Fevereirol2024
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1.1 Rede de Drenagem

O projeto de instalação do campo contempla a execução de uma rede de

drenagem, tipo "Espinha de Peixe", dividido em dois quadrantes distintos, com drenos

secundários disposto com o ângulo de 45' mm os drenos coletores e distantes entÍe

sa em 6,0m (seis metros), este procedimento é necessário para melhorar o

desempenho do campo de futebol aumentando a segurança e vida útil da grama

sintética. Para sua êxecução é necessário seguir rigorosamente.

A situação proposta no projeto de drenagem com as especificações e a
definição do tipo de material foi projetado e calculado a melhor situaÉo gue se adaptra

a um local sem desniveis considerados e com despejos finaÍ de forma superficial, caso

náo seja possivel no local escolhido esse tipo de drenagem proposto, o executor local

deverá providenciar outro meio de destino das aguas coletadas que atenda melhor a

drenagem para dispositvos do projeto.

A drenagem consiste na abertura da vala com largura aproximada 20cm, e

profundidade de 40cm, após a abertura utilizaremos um lastro de brita ou bica conida

e uma manta geotêxtil para adensamento do tudo.

O tubo utilizado para drenagem da água será de PVC O í00mm, flexível

comrgado e perfurado para absorção da água drenada, e deve ser executada abaixo

colchão drenante. A tubulação será distribuída a partir do meio do campo seguindo

para uma canaletia em cada fundo do campo seguindo para a tubulaçáo que desagua

mas sarjetas proximas, as canaletas serão em concreto pré-moldado com dimensões

especificadas no projeto, e terão a funçáo de coletar a água da rede e transferiJa para

a rede pluvial existente no local.

í.2 Garacterísticas dos Materiais Utilizados

Os tubos de águas pluviais serão de PVC @ 1OOmm, flexível conugado e

perÍurado, os quais terão a finalidadede conduzir a água pluvial dos dipositivos de

drenagem até a rede pluvial existente no local. Oslocais, diâmetros, comprimentos e

inclinação deveráo seguir como previsto no projeto.
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Tubos perfurados

Ttrbo Corrugrdo Rígido para

OÍanatêm

NBR 15071- Iubcs Corftrgà(ros CÉ

PV( e de PDlletrle|o pÀrà OrenàEeri
5!lbteráneô Ag colê

o

As conexôes de águas pluviais serão de PVC branco soldável e série "R"

reforçado os quais tem a finalidade de tazer a ligação entre tubos para conduzir a

água pluvial alé arua, onde será encaminhada para a Íede coletora de águas pluviais.

Os locais, diâmetrose inclinações deverão seguir como previsto no projeto.

As canaletas seguirão o método construtivo e as dimensóes consideradas no

projeto drenagem. Será previsto a utilização de grelha de concreto com furos para

permitir que o excesso de água deconente das precipitaçôes possa ser conduzido até

o sistema pluvial.

1.3 Critérios de dimensionamento

1.3.1 Precipitação de projeto

Foi adotado o índice pluviométrico de i=152 mm/h segundo Íonte do clima

tempo em htto:/ibancod edados. cotec. in oe. br/

Convertendo o valor para m/h, tem-se que a precipitação de projeto é igual

a 0,1s2mlhora.
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Fol[,r'i ltN-1.3.2 Vazão de projeto

A determinação das dimensões do
poderá ser determinada pela equaçâo de Darcy.

nde da vazão sublerrânea que

Q = K.A.l

K - coeficiente de
permeabilidade (mis);

A- área da seção normal à

direçâo do fluxo (m2);

| - gradiente hidráulico (mim)

Q- vazão por metro linear
(m3/s/m)

Coefi cientes de condutividade
hidráulica (kl

InUeld lx I vdro, do qrruicrrre lr,úÍJuli.o (r rco

cradieôre H,dÍâul cÕ dê Lan€ cradiente à,dràulico de ltlrgh
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Temos:
K=,'t5
A= 0,20x0,40
l= 0,25

Folho r,i I

Q=15x(0,20x0,40)0,25

Q=0,30 m3/s/m

São Luís (MA) 06 de Fevereiro de 2024

Luis llagno Silva Moraes
Arquiteto SINFRÁ/UFMA

CAU: A188067-5

l'.lcvo D.\3 MINISTERIO OO
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o" NORTE

Folh,r r,J

Secretaria Municipal de
de Espone e Juventude

OBJETO: CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITARIO
LOCALi Rua Vereador Luiz Dantas de Macedo - JuazeÍo do Nortê

DATA 13/0í/2025

coMPostçÃo DE ENcARGoS soctAts

ro,o**pg@ili,""



TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS
ESPAÇO ESPORÍ|VO COMUN|rÁRIO OAIA | 1U12rZO?1

BOI : 26,43r L.S. t asl

U,u%
47,1U4

DESCRTçAO. oRÇ MÉMÍO P RA CONSÍRUÇÀO m ESPAçO ESPORIM COM(,,,IIAF|O

CLIENTÊ PRÉFEIÍURA MUNICIPAI OÉ JUAzÚRO OO NORTE

,@r10 c!Í DEsÊ§ÂÁç^o

PçoFdT

0?3,1 coM oEso ERÀçÁo

, 
. :, j,\r'!'. 1

Foii,,t ;, ü

coD DESCRIçÃO ronsn x luex*usn *
A GRUPO A

tNss 0,00% 0,000Á
A2 SESI '1,50% 1,*"/c
A3 SENÀ 1,000h 1,00%
M INCRA 0,20% 0,20yo
A5 SEBRAE 0,60% 0,600/"
A6 Sdá.io Edlrcaç5o 2,50Yo 2,50y.
A7 Sêguro Conúa Acidentês d€ Trabalho 3,000/o 3.00%
A8 FGTS 8,00% 8,00%
A9 sEcoNct 0,00v. 0,00%

TOTAL 19,800t" r0,00%

B GRUFO B

B1 Rêpol.rso Semanal Romunerado '17,85./. 0,0070
82 Feriados 3,716/o 0,00%
B3 Auxíio - Enfêrmidade 0,87% 0,66%
84 'l30 Salário 11,030/o 8,33./,
B5 L!çêí ça PalêmkJadE 0,07% o,o5%
B6 Faltas Justificadas 0.74% 0.56%
97 Dias de Chuvas 1,59V. 0,00%
B8 A'.xÍlio Acidente d€ Trabalho o,11yo 0,080Á
B9 Férias Gozadas 12,35yo 9,33ô/"
810 Salário Matêmidade 0.0É.o,/o 0.03%

TOTAL 1t,36% 19,040h

c GRUFO C

cí Aviso Prévio lndênizado 5,52c/o 4,170h
Aviso PÍóvio Trabâlhado 0,13./o 0,10v.

c3 Férias lndsnizâdâs 1,720h 1,30%a Depósito Rêscisão S€m Justa CausÉ 2,A7% 2,170/o
c5 lndenizaÉo Adtuionel 0.46% 0,350/o

ÍOTAL 10,70% E,090/.

D GRUPO D

D1 Reincidáncja de Grupo A sobÍe Grupo B 4,12% 3,mo/.
02 Reincidânciâ dê Grupo A sobre Aviso PÍévio Trabalhado o Rsincidância

do FGTS sobrê Aviso Píóvio lndênizado
0A6% 0,35%

TOTAL 8,5E% 3,55%

A+B+C+D= 84,14"/. 47,48o/o

Jo,éRae§:1ü6x*:so"'



ffi JUAZEIRO
DO NORTE

Secretari a M unicípal de
de Esporte e Juventude

OBJETO: CONSTRUÇÀO DO ESPAÇO ESPORÍIVO COMUNITÁRIO
LOCAL: Rua VgÍeador Luiz Daírtas de Macedo - Juazeiro do Norte

OATA: 13/01/2025

Í'^l 1
t /JJ

coMPosrçÃo Do B.D.t

José Raetson PÁant Souza



coMPos!çÃo Do BDr
ESPAÇO ESPORTMO COMI]NITÁRO O^Í^ : lU t2lâ21

Bd : 26,43%
oEscRlçÀol oRçAMEMTO PARÀ CONSTRUÇÀO DO ESPAçO ESPORÍVO COrUt NtÍÁRtO

023 1 cou oEsoNEÂÀçÁo

M2í10 COM DESONERAÇÁO

CLIENTE PFIEFETIJFâ MUNIC|PÁL OE JUÀZEIRO DO NORTE

coD DÉSCRrçÃO %

BeneÍíclo

S+G GarantrEy'ságuros o,ú%
L Lucro 6,16v.

TOTAL 6,*%

tlospêsa6 lndirotãa

AC AdminislraÉo canlral 3,00%

OF Despesás financ€iras o,71%

R Riscos 1,27v.

TOÍÂL 1,94%

I lmpostos

COFINS 3,00%

tss 3,00%

PIS 0,650/0

CPRB 4.50ya

TOTAL Í í,í 59(

BDI = 26,43Yo

Folhe ir
'lJ4§

(1+.1('+,5',+ tt + G )x(1 + DL-)x(1 + I ) 1
(1-1)

{

ereira de Souza

33434ô
José Raels

CR



iüÀ2ÊíÊô
DO NORTEffi Secretaria M un icipal de

de EsporÍe e Juventude

G

N
OBJETO: CONSTRUçÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO

LOCÂL: Rua Veíeadoí Luiz Dantas de Macedo - Juazeiro do Norte
DATA:13/01/2025

Folho,i );J\

ART

r'

José Raehoferra oe souza

cne# ssa3ao



"Jlrr
.w.

Págin l/1

o"lji#'.1o"rãiã'."1ãi}1"."""-'oTfi:"ir-rr* C R E A - C E ARÍ OBRÂ / SERVIçO
o cE20241559E58

Conselho R€gionâl de Engenharia e Agronomia do Ceârá
ü ir.rrcrÀr-'
Foliro r,i

n , ^,n)
ó§t3

- 

í. R6pon.áv.l Tacnlco

JosÉ RAELSoT PEREIRA DE SOUZA

Titulo profissional: EIIGEiIHERO DE XATERIÁIS, E {GÉXHEIRO DE SEGURA}ICA DO TRÂBALHO,
IíESTRE Ex CíÊNCIA E EI{GEXIIARIA t,E IATEEAS ECNOLOEO EÍ{
coNsÍRUcao g\íL

RNP:06í73789E3

Regiíro: 33346CE

- 

2. Oad6 do Conu-.lo

Conlratânle: Prí€iturz dc Juar.lto do Nort

RUA SÁO PEDRO

CoÍndêmemo:

Cldade: JUA.É IRO DO NORÍÉ

CPF/CNPJ: 02.628.917rm01+o

No: SN

BâirÍo: CEi{ÍRO

UF: CE

Contrato: Não eapeclffcâdo Celebrâdo êm:

Válor R3 2.500.00 ]lpo de conlratante: P8.oâ JuÍldlcs d. Oiísío Públlco

Açâo lflstitucional: iEÍlHUltA- l{Áo oPTA TE

CEP: Gloí0000

- 

3. Dadoi da Obra/S.rvlço

RUA SÁO PEORO

Complêmenlo:

cidâdê: JuazElRo DO I{ORTE

Oâte dê lnÍoo: 2(YlZ202a

N": SI
BaiíÍo: GE {ÍRO
UF:CE CEP:630í0üX)

Coord€nadâs Geográficas: _7-203070, 39-3í?638

Gdrgo: Xão EÊpêclilcádo

Píeüsâo dê téímino: 20r'12025

Finalidader E poÍllvo

PrcpÍieláno' Pí!íchur. dê Jurt l.o do Nort CPF/CNPJ: 02.62E.9í7/0001.60

- 

d Aüvi.l.do Tri€Í{c.

14 - gaboraÉo Ourntidads

3-176,79

3-176.79

n235 - ElabordÉo de orçáÍÍEnto > CoNSTRUçÃO CIVIL > EOIFICÂÇoES > OE REFORiIÂ DE

EDrFtcAÇÀo > #1.1.2.r - DE ALVENARIA

§ - Etabo€Éo dê oíçâÍÍEnto > CoNSTRUçÃO CIYIL > EI)FICAçÔES > DE FEFOFJ\/IA DE

EDtFrcÂÇÃo ' #r.r.2.5 - EM ourRos MATERIÁJS

m2

APós a condusáo das aüvidades técnicas o pmíssiooaldêve procedsr â baixa desls ART

- 

5, Ob€ôÍvaçõ61

Oíçam€nio pâtá cônsbução do Espaço Esporlivo CoÍnunrtáno

- 

6. D€claÍaçôâ3

- DedâÍo que sstou ojmprindo âs Íêoías de acêssiDilidade prêvisra! nâs noÍmes té.ÍÍcâs dâ ABNT, na lêgÉlâÉo êsp€clficá e no decÍelo n.

52§12001.

- 

7. Entidsd. d. Clâci.
NENHUMA- NÁO OPTANTE

_ 6. AsElnalural

DsdaÍo serem veÍdadsrras es inÍoÍínaçÔ€s acima JosÊ RÁEL3oN pERER oE souz - cPF: 0iltr15ral'atl

x
171000í.G0

' A ART é válida somente quaft,o quitada, msdlante spr€6ênta§5o do compíovantê clo pagEmento ou coÍf6rêncla no slt6 &r Crea.

_ 10. VâloÍ

valordsART: R3 99,64 Regiírâda em: 3{yí2l202/í VdoÍpago: R3 09'6'.t NossoNúmêío:82í75í020

José Raetson fein oe

cRíf ?$43/,6

Souza

E
A Eu|nlidlsde d6b ARÍ p.d. ..Í vdif6dâ êm. htlps //cffi-site@Ôt /Brri.d, m a dl!E: À jzz

lmpÉ$ sm: 1001/2025 à313:lÉ:029o.:, D:167250 99.92

Íd: (85)345!5800

H.<ono3.o@qô@!lg.b,

Fu. (ô5) 3a5ga Iry##ã



ffi JUAZEIRO
OO NORTE

SecretarÍa M unicipal de
de Esporle e Juventude

Foir,: ;OBJETO: CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTÍVO COMUNITÁRIO
LOCAL: Rua Vereador Luiz Dantas de Macedo - Juazeiro do Norle

DÂTÀ 13/01/2025

PROJETOS

losénaersonÉPÀesowa
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ESTUDO TECNICO PRELIMINAR. ETP

commmçÃo DE EupREsA EspEcrÂl IZADA PA1A execuçÃo oo PRoJETo Do cENTRo
ESPC'RTIVO DOBREJOSECO, EiI JUAZEIRO DO NORIE

JUAZEIRO DO NORTE, JANEIRO DE 2025.

Jose naes4(erra oe souza

sejuv@juazeiro.ce.gov.br
Ginásio Poliêsportivo, Rua Catulo da Paixão Cearense, S/N, Triângulo
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í OBJETO

O presente documento visa analisar a viabilidade da fúura contrataçáo, bem como, compilar as demandas

e os elementos essenciais que servirão para compor o Estudo Técnico Preliminar/Projeto Básico, de forma

a melhor atender as necessidades de lazer, bem-estar e incentivo ao esporte no município de Juazeiro do

Norte.

O equipamento público em foco é composto por um centro esportivo e foi usado o projeto padrão do
Govemo Federal, sendo esse o Complexo PAC - modelo tipo B. Esse complexo conta com Campo

Socie§, Quadra 3x3, Playground, Pista de Cooper e Áreas de Convivência. O equipamento público

apresenta área total de aproximadamente 3.176,79 m2 e está localizado na Rua Pedro Joaquim de

Santana, no baino Brejo Seco, em Juazêiro do Norte - CE.

J DEFTNTçÕES

CONTRATADA: Empresa proponente ven@dora do cêrtame licitação com a qual se assinou o Contrato;
CONTRATANTE: Prefeitura de Juazeiro do Norte - Ceará;
DEMANDA: Serviços identificados que precisam ser atendidos de acordo com o Contrato;
EQUTPAMENTOS OE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPls): São os exigidos pelos órgáos governamentais de
segurança e medicina do trabalho, para execução dos serviços, tais como: capacetes, botas, luvas de
segurança, cinto de segurança, óeulos, máscaras, protetorês auriculares, capas plásticas demais
equipamentos de proteçâo que atendam de acordo com cada categoria de risco ocasionado por toda e
qualquer atividadê desempenhâdâ, visando a pêÍÍeitâ execução dos sêrviços com seguránça;
EQUIPAMENTOS, INTRUMENTOS E FERRAMENTAS: Sáo peças utilizadas na manutenção, pás,

enxadas, caninhos de mão, e vários outros equipamentos descritos APÊNDICE DO ESTUDo TÉcNlcO
PRELIMINAR são necessárias a perfeita execução dos serviços;
EQUIPE DE EXECUÇÃO: Corpo técnico e administrativo fomecido pela Contratada com o objetivo de
atender a todas as demandas do corÍtrato;
FISCAL DE CONTRATO: É o representante da administração, especialmente designado, na forma dos
Art's. 67 e 73 da lei no. 8666/93 ou Art's. 7 e 1'l.7 da lei 1413312O21, paÍa acompanhar e fiscalizar a

\-, execuçáo contratual;
ORDEM DE SERVIÇO: É o documento utilizado pela administração para a solicitação, acompanhamento e
controle de tarefa relativas à execução do contrato de prestação de serviço e possibilitar a verificação da
conformidade do serviço executado de acordo com o solicitado;
ORDEM DE SERVIÇO PLANEJADÔ: É o documento utilizado pela administraçáo para a solicitaçáo,
acompanhamento e controle de tarefa relativas à execuçáo do contrato de prestação de serviço e
possibilitar a verificaçáo da conÍormidade do serviço executado de acordo com o solicitado, cuja emissão
se dá de modo ordinário e planejado;
PRODUTOS OU RESULTADOS: São os bens materiais e imateriais, quantitativamente delimitados, a
serem produzidos na execução dos serviços contratados;
RELATÓRIO TÉCNICO MENSAL: Relatório contendo os serviços execúados, mediçóes, memória de
cálculo, fotos coloridas detalhadas e demais informações em quantidade e qualidade necessárias a
identificaçâo e aferiçáo de todos os serviços realizados;
SISTEMA: Conjunto de equipemêntos, periféricos, acessórios, elementos, mâteriâis ou componentes,
ligados fisicamente ou náo, aos quais, utilizando seu desempenho individual, contribuem para uma mesma
funçáo;
PMJN: Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte;
SEJUV: Secretaria de Esporte e Juventude de Juazeiro do Norte;
DOM: Diário Oficial do Município, jomal impresso pela lmprensa Oficial da PMJN;

I

sejuv@iuazeiro.ce. gov.br
Ginásio Poliesportivo. Rua Catulo da Paixão Cearense, S/N. Triângulo
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DOU: Diário Oficial da União, jomal imprêsso pela lmprensa Oficial da União;
EPP/ME: Empresa de Pequeno Porte/Microempresa;
CAU: Conselho de Arquitetura e Uóanismo;
CREA: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia;
CFT: Conselho Federal dos Técnicos lndustriais.

Secretaria Municipal
de Esporte e Juventude - SEJUV

t
fçi," 16 r*Ir

3 NECESSIDADEOACONTRATAçÃO

A execuçáo do projeto do Centro Esportivo no baino Brejo Seco, em Juazeiro do Norte, é uma iniciativa de
extrema relevância para a promoção do bem-estar social e da qualidade de vida da comunidade local. Este
projeto fomecerá à população uma infraestrutuÍa moderna e funcional, composta por:

Campo Society para fomentar a prática de esportes e a integraçáo social;
Quadra 3x3 incentivando a prática de modalidades esportivas rápidas e dinâmicas, como o basquete;
Playground proporcíonando lazer e diversâo segura para as crianças;

, Pista de Cooper destinada à prática de atividades físicâs e ao estímulo de hábitos saudáveis;

-Áreas de Convivência ao eÍ livre promovendo interação social e relaxamento em um ambiente
agradável.

A região do entomo carece de espaços estruturados e acessíveis para atividades esportivas, culturais e de
lazer. A ausência de instalaçóes adequadas limita o desenvolvimento social, o lazer e a prática de
esportes, que são fundamentais para a construÉo de uma comunidade saudável e integrada.

A implantaçáo desse Centro Esportivo não apenas suprirá essa lacuna, mas também será um importante
instrumento de inclusão social, reunindo pessoas dê todas as idades em atividades que promovem saúde,
disciplina e convivência harmoniosa. Além disso, o pÍojeto terá um impacto positivo na economia local,
gerando empregos diretos e indiretos durante a sua execuçâo.

Assim, a contratação para a execução deste projeto é indispensável para atender às demandas da
populaçáo, garantindo que os moradores do bairro e regiáo tenham acesso a uma infraestndura de
qualidade, alinhada ao desenvolvimento uóano e social que Juazeiro do Norte almeja alcançar.

v4 DESCRçÃO DASOLUÇÃOCOTOUTTODO

O Centro Esportivo do baino Brejo Seco será um espaço inteiramente ao ar livre, concebido para atender
às necessidades de lazer, espoÍte e convivência da comunidade local. Ele seÉ composto por:

Campo Society: Uma estnÍura modema e de alta qualidade, com gramado sintético adequado
para a prática de futebol amador. O campo contará com dimensões apropriadas e marcações
oficiais, promovendo a interaçáo social por meio de um dos espoÍtes mais populares do Brasil.
QuadÍa 3x3: Um espaço compecto e dinâmico, projetado especialmente pera o basquete 3x3,
modalidade em crescimento. A quadra será equipada com @stas de altura regulamentar e piso
preparado para suportar o uso contínuo.
Playground: Área destinada ao público inÍantil, equipada com brinquedos seguros e resistentes,
como escoíregadores, balanços e oúros elementos que estimulam a diversáo, o desenvolvimento
motor e a interaÉo entre as crianças. Além disso, o piso do playground será de placas de bonacàa
para garantir a segurança das crianças.
Pista de CoopêÍ: Uma pista ao redor do centro esportivo planejada para caminhadas, conidas
Ieves e outros exercícios fisicos. Com uma superficie apropriada para absorção de impactos, a
pista oferecerá um espaço seguro para a prática de atividades flsicas ao ar livre.

sejuv@iuazeiro.ce.gov.bÍ
Ginásio PoliespoÍtivo. Rua Catulo da Paixão Ceaíense, S/N, TÍiângulo

JoséRaeion{etradesuu
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. Áreas de Convivência: Espaços arborizados e mobiliados com bancos e mesas, criados para

estimular o convívio social, o descanso e a realizaçáo de atividades culturais e recreativas.

ACESSIBILIDADE

[.'
Fcr,,,,, lK-

O projeto foi desenvolvido com foco na inclusão, assegurando que todos os espaços sejam acessíveis a
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. lsso inclui rampas de acesso, pisos táteis, sinalização

adequada e mobiliário adaptado. A pista de Cooper, o Playground e as Áreas de Convivência foram
projetados para permitir o uso por pessoas com diferentes necessidades, promovendo a igualdade de
oportunidades no acesso ao esporte, lazer e culture.

5 DEÍSONSTRAT]VOS DOS RESULTADOS PRETEND]DOS

A execução do Centro Esportivo do b,aino BÍejo Seoo visâ alcânçáÍ rêsultados significativos parã a
:omunidade local, promovendo o desenvolvimento social, esportivo e cultural da regiáo. Os benefícios

vesperados vão além da infraestrutura física, impactando diretamente a qualidade de vida dos moradores e
fortalecendo os laços comunitários.

Promoção da Sáúde é Bem-Estar: A cÍiãçáo de espaços como o Campo Society, a Quãdra 3x3, a
Pista de Cooper e o Playground incentivará a prática regular de atividades fisicas por pessoas de
todas as idades, contribuindo para a prevenção de doenças e a melhoria da saúde física e mental.

lnclusão Social ê lntêgÍação ComuniÉria: As Áreas de eonvivêneia ao ar livre e a acessibilidadê
do projeto criarão um ambiente acolhedor e inclusivo, promovendo a integração entre diferentes
grupos da comunidade, independentemente de suas condições físicas, sociãis ou econômicas.

Esúmulo à EducaÉo e à Disciptina: O acesso a instalaçóes esportivas estruturadas pode ser um
fator transformador na vida de crianças e jovens, proporcionando oportunidades de aprendizado
sobre trabalho em equipe, disciplina e determínação. Além disso, as atividades esportivas são uma
ferramenta poderosa para afastar os jovens de situaçóes de vulnerabilidade.
Valorização do Espaço Urbãno: Com um equiBemento modêino e bcm plenejado, o bairro Brêjo
Seco será beneficiado pela valorizaçáo de seu êspaço urbano, tomando-se mais atraente para
novos investimentos e iniciativas.
Gêração de OpoÍtunidades Eeenômieasi Durantê a execução do projeto, haverá geraÉo de
empregos diretos e indiretos, contribuindo para a economia local. Após a entrega do equipamento,
novas oportunidedes podêrâo sufgir como eventos esBoÍtivos, culturâis e âtividades recreativas que
movimentarão a regiáo.
Fortalecimento do Sentimênto de Gomunidade: O Centro Esportivo será um ponto de encontro
para os moradores, fortalecendo o sentimonto de B€rtêncimento ê identidade comunitária, além de
criar um ambiente propício para a realização de eventos e atividades coletivas.
Garantia de Acesso ao Lazer de Qualldade: A ausência de espaços estruturados no baino será
superada, garantindo que a populaçáo tenha acesso a um ambiente de lazer moderno, seguro e
Íuncional, contribuindo para a equidade social.

Com a execuçáo deste projeto, esperâ-se criar um impacto duradouro no cotidiano dos moradores do
Brejo Seco, transformando o Centro Esportivo em um polo de desenvolvimento humano e socíal.

6 SALVAGUAROASAIUIBIENTAIS

As normas destinadas à proteçáo do meio ambiente devem ser consideradas pela CONTRATADA desde o
planejamento de suas atividades até o total encenamento das obras e desmobilizaçáo dos canteiros, com

seiuv@juazeiro.ce. gov.bÍ
Ginásio PoliespoÍtivo, Rua Catulo da Paixáo Cearense, S/N, TÍiângulo
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o objetivo de que essas não provoquem alterações negativas ao meio ambiente ou que as mudanças
inevitáveis sejam minimizadas ou compensadas por medidas de proteção ambiental.

Como a tipologia de obras na cidade é muito diversiÍicada, as normas indicadas não se aplicam em sua
totalidade, ficando cada CONTRATADA obrigada a obedecer àqueles referentes ao seu contrato, devendo
adotar medidas e procedimentos que visem, preventiva ou conetivamente, proteger o meio ambiente,
evitando ou minimizando impactos, ficando a FISCALIZAÇÃO responsável por indicar quais normas sáo
aplicáveis.

Aspectos como supressáo, revegetaçâo e paisagismo, especificações para utilizaçáo e recuperação de
áreas de obtenÉo de material e outros assuntos de interesse ambiental, tratados ou não nos poetos,
devem ser considerados pela CONTRATADA na execução das obras.

Além das Normas estabelecidas neste item, deveráo s€Í consideradas, no que couber, as disposiçóes das
leis em vigor que regem o assunto.

6.1 REMOÇÃO DE ARBORIZAÇÃO PUBLICA E COBERTURA VEGETAL NATIVA

t
A,A

Fo;,, ,;

Caberá à CONTRATADA obter as licenças para supressáo vegetal, devendo observar as seguintes
normas e procedimentos:

o Todas as remoções ou podas devem sêr aúorizadas pela PMJN;
. As podas relacionadas à rede elétrica são realizadas pela companhia responsável pelo

fomecimento de energia elétrica do Estado do Ceará ou pela SecÍetaria de Meio Ambiente e
Serviços Públicos (SEMASP), a depender da situação;

. As supressões vegetais deverão obedecer rigorosamente à licença e aos limites estabelecidos no
projeto, ou pela FISCALIZAÇÃO, evitando acÍéscimos desnecessários;

o Verificar possibilidades de transplantes de árvores;
o Promover a reposiçâô vegetàl no mesmô local da obrâ ou, se náo ÍoÍ possível, Íazet a

compensação plantando em outra área;
. O solo proveniente de supressão vêgetal êm áreas maiores (lotes vagos, quintais) deve ser

estocado para a época do plantio;
. Restos de vegêtação removida devem ser depositados em bota-fora com localização autorizada

pela FISCALIZAÇÃO;
o Não será permilida a queima do material removido.

6.2 INTERVENÇÃO EM ÁREAS DE INTERESSE AMBIENTAL

Em nênhuma hipótese, utilizar ârea de interesse ambiental para depósito de material ou execução de
serviços, restringindo a limpeza e preparação do teneno ao espaço delimitado no projeto de engenharia.
Na demarcação e sinalizaçáo das obras próximas a áreas de interesse ambiental, indicá-las como áreas
sujeitas a cuidados especiais.

6.3 GERENCIAMENTO DE RESIDUOS SÓUDOS

Quanto ao gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos, a contÍatada deverá obedecer às às diretrizes
constantes da Lei no 12.305, cle 2010 - PolÍtica Nacional de ResÍduos Sólidos ê demais resoluções
referentes ao tema objeto deste processo licitatório.

A coleta ê o trensportê dos resíduos sólidos uôanos dêvêm atender às exigências legais referentes ao
meio ambiente, à saúde e à limpeza urbana, e às normas da Associação Brasilei[a de Normas Técnicas.

sejw@uazeiro.cê. gov.br
Ginásio Polie-sportivo, Rua Catulo da paixão Cearense, S/N. TÍiânguto
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A destinaçáo ambiental dos resíduos sólidos urbanos deve observar à Lei 12.305/10, legislação e noÍmas
ambientais incidentes.

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objêto, dêvem ser
atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, referentes a
sustentabilidade ambiental.Sendo assim, as recomendações propostas constam nesse Estudo Técnico
Preliminar - ETP.

6.4 ASPECTOS A SEREM
SUMIDOUROS

oBSERVADOS NA CONSTRUÇÂO DE FOSSAS SÉPT|CAS E

Na construção da fossa sépticas e sumidouros, é fundamental que a CONTRATADA adote medidas que
minimizem o impacto ambiental e garentam a eÍiciência do sistema a longo prazo, quais sejam:

a

a

a

a

Localização adequada: o local para a instalaÉo da fossa séptica deve ester distante de fontes de
água potável, como poços ou nas@ntes, e de corpos d'água superficiais, como rios, lagos ou
cónegos. Além disso, é preciso verificar se o local possui boa drenagem e é adequado para a
absorçáo do efluente tratado pelo solo;
Distância mínima: deve-se respeitar as regulamentações locais em relação à distância mínima
entre a fossa séptica ê oúras estruturas, como residências, poços, cursos d'água e limites de
propriedade. Essas medidas üsam proteger a saúde pública e prevenir a contaminaçáo do meio
ambiente;
Manutençáo regular: É preciso establecer um plano de manúenção regular para a fossa séptica e
para o sumidouro, incluindo a remoção periódica do lodo acumulado e a inspeção das condições
gerais do sistema. lsso é fundamental para garantir a eficiência do tratamento de esgoto e prevenir
vazamentos e danos ao meio ambierÍe;
Descarte responsável: Cabe certificar-sê o effuente trãtado pela fossa séptica está sendo
descartado de forma responsável, seguindo as regulamentaç6es locais e evitando a contaminação
de cursos d'água ou áreas sensíveis. Em alguns casos, pode ser necessário Íealizar uma análise
da qualidade da água do efluente antes do descarte.

\J7 TODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

O objeto se trata de uma obra de engenharia que consiste na execução do Centro Esportivo do Brejo
Seco, localizado na Rua Pedro Joaquim de SaÍ ana, Brejo Seco, Juazeiro do Norte - CE.

A construção do complexo esportivo visa melhorar a saúde da comunidade local, ampliar as práticas
esportivas e melhorar a convivência da comunidade.

Diante do aumento do conforto ofertado pela reforma do presente instrumento público, espera-se que
ocoÍra uma maior demanda do mesmo, fazendo com que haja ganhos nas esferas de lazer, saúde e
economia.

Para esses fins, A CONTRATADA deverá garantir toda e qualquer mãode-obra, insumo, equipamento,
instrumento e fenamenta necessários a plena execução dos serviços, como descritos a seguir:

seiw@juazeiÍo.ce. gov. br
Ginásio Poli6poÍtivo, Rua Catrlo da Pabéo Cearense. S/N. Triânguto
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A CONTRATADA deverá diaponibilizar para prestação dos serviços objeto deste documênto, durante toda
a duração do Contrato, quadro de colaboradores devidamente habilitados e competentes de Apoio
Operacional.

Sempre que necessário para o atendimênto dos sêrviços demandados pela CONTRATANTE, dentro dos
prazos estabelecidos, a CONTRATADA deverá disponibilizar tantos profissionais quantos forem
necessários das especialidades adequadas ao escopo dos serviços em questão.

7.2 ATENDIMENTO
A CONTRATADA assume conhecer todos os serviços necessários a execução do referido serviço e seus
componentes a qual esse Estudo Técnico Preliminar aborda.

O preposto não poderá ser um dos funcionários da Equipe de Apoio Operacional.

O preposto deverá ser instruído quanto à necessidade de acatar as oÍientações da Contratante, inclusive

\ .ranto ao cumprimento de normas intemas.

Eventuais substituiçõês deverão ocorer em até 5 (cinco) dias úteis, contados da comunicação formal à
Contratante, mediante aprovaçáo da Administraçáo e por meio do preenchimento do Termo de Nomeação
de Preposto.

Ao preposto caberá as seguintes atribuições:
1. Coordenar e oriêntar as atividades dos funcionários na prestaçâo dos serviços;
2. Prestar todas as informações necessárias aos funcionários paÍa que os serviços de manutençáo sejam
realizados com quelklade;
3. Manter atualizada a relaçâo nominal dos funcionários designados para a prestação dos serviços,
comunicando ao fiscal do contrato qualquer afteração;
4. Tomar as medidas necessárias ao atendimento dos eeus funcionários em situaçôes de emergência.
5. Receber e atender as solicitaçóes da AdministraÉo quanto à substituição/reposição de funcionários,
uniformes, materiais e equipamentos etc.
6. Ter pleno conhecimento das atividades realizadas pelos funcionários.
7. Controlar diariamente a assiduidade e a porúualidade dos funcionários sob sua responsabilidade e

r..amunicar imediatamente ao fiscal do contrato todas as fattras, atrasos, etc.
8. Prestar informações ao Íiscal do contrato.
9. Atender prontameÍlte as solicitações da Contratante.
10. O prêposto deverá tomar ciência dos relatórios de fiscalização, oÍícios, atas de reunião e outros
documentos necessários à eficaz comunicação entre Conhatada e Contratante.
'l 1. O preposto deverá sempre comunicar ao fiscal do coÍúrato sobre as oconências cujas soluções não
sejam de sua alçada e que possam acanetar dificuldades no desenvolvimento dos serviços.
12. Comunicar à Contratante a oconência de toda e qualquer irregularidade e anormalidade constatada na
prestação do serviço.
'13. Efetuar o registro formal das oconências extraordinárias e das oconências de urgência.
14. Comunicar à Contratante sobre a necessidade das Equipes de Apoio para a realizaÉo de serviços que
não possam ser solucionados pela Equipe Residente.

O preposto deverá ter capacidade para tomar providências administrativo opêracionais, ou,
subsidiariamente, recepcionar, encaminhar e intermediar as demandas junto à Contratada.

A empresa contratada deverá orientar os seus funcionários na adoÉo de práticas de sustentabilidade
ambiental na execução dos serviços, em atendimento ao artigo 6{ da lN MPOG/SLTI n" 112010, dentre as
quais: redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e reduÉo de produçáo de çsíduos

-*t*"-*""*, kseíaelsoXfi'e.uaoeswu
Ginásio Poli66poÍtivo, Rua Catulo da Paixáo Cearense, S/N. TÍiângulo uíf ' JJrr--

.il



PRÉ'EIÍUN A DE
/6.4 Nt0,,,,,

Emitir a Nota de Empenho;
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratueis e os termos de sua pÍoposta;
Fomecer infoÍmações necessárias à condução dos trabalhos pela Contratada, caracterizando as
especificações e referências necessárias ao perfeito atendimento quanto ao objeto licitado;
Verificar se o fornecimento está em conformidade com as especificações exigidas no Editel;
Exercer o acompanhamento e a fiscalizaçáo dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome
dos enlpregados eventualmênte envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as proüdências cabíveis;
Notificar a Contratada por êscÍito da oconência de eventuais imperfeições, falhas ou
inegularidades constatadas no curso da execuçáo dos seMços, Íixando prazo para a sua coneção,
certificando-se que as solu@es por ela propostas sejam as mais adequadas;
Adotar, em tempo hábil, as medidas convênientes quanto a decisôes e providências que
ultrapassem a competência da Fiscalizaçpo;
Efetuar o pagamênto à Contratada conforme as condiçõer Gtabelecidas neste instÍumento;
A supressão de serviços, por parte da CONTRATANTE deve ter anuência da CONTRATADA,
acanetando modificaçóes do valor inicial do Conbato, além dos limites permitidos legalmente;
A liberaçáo, por parte da Adminisúação, de área, local ou o§eto para execução de obra, serviço ou
fomecimento, nos prazos contraluais, de modo a permitir o ritmo regular de serviços.
Pagar à Conkatada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e eondições estabelecidas
neste Estudo Técnico Prcliminar;
Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que
couber;
Não praticar atos de ingerência na adminisüaÉo da Contratada, tais como:
- Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente

aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contrataçâo previr o
atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário

- Direcionar a contrataçáo de pessoas para trabalhar na empresa Contratada;
- Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a úilização

destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à
funçáo específica para a qual o trabalhador foi contratado;

- Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou
ênlidade responsável pela conkatação, especialmênte para efeíto de concessão de diárias e
passagens;

- Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas,
previdenciárias e para com o FGTS, especialmente;
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sólidos, coleta sêletiva de matêrial rêciclávô|, dêstinação embiental adequada de lâmpadas, pilhas,
baterias usadas ou inservíveis, e respeito às Normas Brasileiras - NBR sobre resíduos sólidos, líquidos e
gasosos.

Também deverão ser implementados, quando aplicáveis, os requisitos ambientais do Decreto no

7.746t2012.

Declaraçáo do licitante de que tem pleno conhecimento das condiçôes necessárias para a prestação do
serviço, conÍorme modelo anexo.

8 OBRIGAçOESDACONTRATANTE
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- A concessão de Íérias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bêm como de
auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;

- O recolhimento das contribuiçóes previdenciárias e do FGTS dos empregados que efetivamente
participem da execuçáo dos serviços contratados, a fim de veriÍicar qualquer inegularidadc;

- O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos emprêgados dispensados até a
data da extinÉo do contÍato.

o Analisar os termos de rescisáo dos contrâtos de trabalho do pessoal empregado na prestaçáo dos
serviços no przvo de 30 (trinta) dias, pronogável por igual período, após a extinçáo ou rescisão do
contrato.

o Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato;

. Rêãllzar evâlleçôês perlódlcas dâ quelldâclê dos serylços, epós sêu rêcêõimêRto;

. Cientificar o órgáo de repÍesentaçáo judicial da Procuradoria do MunicÍpio para adoçáo das
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigaçóes pela Contratada;

. Arquivar, entre ol'Íros documentos, projetos, "as built", especificâçôes técnicâs, oÍçãmentos, teÍmos
de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do
serviço e notificaçóes expedidas;

o Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da
preÍerência estabelecida pelo art. 90, da Lei no 14133, de 2021.

. Assegurar que o ambient€ de trabalhs, inclusive seus equipamentos e instalações, apÍcs€ntem
condiçóes adequadas ao cumprimento, pela Contratada, das normas de segurança e saúde no
trabalho, quando o sêMço for êxecutado em sues dêpêndências, ou em local por ela designado.

oBRTGAçÕES DA CONTRATADA
Executar os serviços conÍorme especificações deste Estudo Técnico Preliminar e de sua proposta, com
a alocaçáo dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contÍatuais, além de
fomecer e utilizar os materiais e equipamentos, fenamentas e utensílios necessários, na qualidade e
quantidade mínimas especiíicadas neste Estudo Técnico Preliminar e em sua proposta;

Reparar, coÍrigir, remover ou substituir, às suas cxpênsas, no total ou em partê, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificerem vícios, defeitos ou incorreções
resultãntes da exêcuçâo ou dos mãterieis êmpÍEgados;
Manter a execução do serviço nos horários íixados pela Adminishaçáo.
Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à União ou à entidade fcderal, devendo ressarcir imediatamente a
Adminishaçáo em sua integralidade, Íicando a ContratarÍe autorizada a descontaÍ da garantia, caso
exigide no êdità|, ou dos pãgãménto§ devidos à contretedã, o veloÍ conêspondentc áos dãnos
sofridos;

Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinaçôês em vilor e de acordo com classiÍicaçáo CBO;
Vedar a utilizaçáo, na execuçáo dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou funÉo de confiança no órgáo Contratante, nos termos do adigo 7'
do Decreto n" 7.203, de 2010;
Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados, além de provê-los com os
Equipamentos dê Proteçáo lndividual (EPl), quando foÍ o cílso;
Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, sem repassar quaisquer custos a
estes;
As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) deverão
apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços:

- RelaÉo dos empregados, contendo nome completo, cargo ou funçáo, saláÍio, horário do posto de
trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscriçáo no Cadastro de Pessoas Físicas
(CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

sejuv@juazeiro.ce. gov.br
Ginásio Poliôspoíivo, Rua Catulo da Paixão Cearensô, S/N, TÍiânguto
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- Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis
técnicos pela execuÉo dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela Contratada;

- Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços;
- Declaraçáo de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitaçáo dos encargos

trabalhistas e sociais deconentes do contrato;

Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado que se
vincule à prestaçáo do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados no curso
do contrato de prestaçáo de serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentaçáo
pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do encenamento do
contrato administrativo.

A empresa CONTRATADA cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá
entregar ao setor responsável pela flscalizaçáo do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da
prestaçáo dos serviços, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tribúos federais e à Dívida Ativa da União;
3) cêrtidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Distrital e Municipal do domicílio ou
sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
5) CeÉidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

Substituir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, em caso de eventual ausência, tais como faltas e
licenças, o empregado posto a serviço da ContrataÍúe, dovendo identificar previamente o respectivo
substitúo ao fiscal do contrato;

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obriga@s previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigaçóes
kabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja
inadimplência náo transÍere a responsabilidade à Contratante;
Náo serão incluídas na Planilhas de Custos e Formação de Preços as disposições contidas em
Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem dê pagamento de participaçáo dos
trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria náo trabalhista, de
obrigaçôes e direitos que somente se aplicam aos conúatos com a Administração Pública, ou que
estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos
sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da
atividade.

Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execuÉo contratual mediante depósito
na conta bancária de titulaÍidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou regiáo
metropolitana em que ocoÍTe a prestaÉo dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do
pagamento por parte da Contratânte. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposiÉo, a
conlratada deverá apresentar justmcetiva, a fim de que a Administraçáo analise sua plausibilidade e
possa verificar a rcalizaçáo do pagamento.

Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a Íazer o desconto nas
faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos
trabalhadores, bem como das contribuiçôes previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o
cumprimento tempestivo e regulaÍ dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo
das sanções cabíveis.

Quando náo for possível a realizacrâo desses pagamentos pela própria Administraçáo (ex.: por falta da
documentaçáo pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de
recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o
objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas
trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS deconenles.
Não permitir que o empregado dêsignado para trabalhar em um tumo preste seus serviços no tumo
imediatamente subsequente;

Fr,,,-,,

erarta de Souzo
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-rr.H#

r..u



{m
PPEFEIÍI'TA DE

JUAZEIRO
DONORTE

111 lá. Secretaria Municipal
de Esporte e Juventude - SEJUV

Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocâdos, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, nos cÍrsos em que ficar constatado descumprimento das obrigaçóes
relativas à execuçáo do serviço, conforme descrito neste Estudo Técnico Preliminar;
lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas intemas da Administraçáo;
lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executar atividades náo abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e
qualquer ocorÉncia neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
lnstruir seus empregados, no início da execuçáo contratual, quanto à obtençâo das informações de
seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele
inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

- Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da
Previdência Social e da Receita Federal do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas
contribuiçóes previdenciárias Íoram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados
do início da prestaçáo dos serviços ou da admissão do empregado;

- Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados,
no pr.zo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da
admissáo do empregado;

- Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de exlratos de
recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.

- Manter preposto aceito pela Administração, para representáJa na execução do contrato,
observando-se o disposto Neste Estudo Técnico PÍeliminar.

- Relatar à Contratante toda e qualquer inegularidade veriÍicada no deconer da prestaÉo dos
serviços;

- Fomecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das
obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de serviço - FGTS, e do pagamento
dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposiçáo da
Contratante;

A ausência da documentação pertinente ou da comprovaÉo do cumprimento das ob,rigações
trabalhistas, previdenciárias ê relativas ao FGTS implicará a retenção do pagamento da fatura meÁsal,
em valor proporcional ao inadimplemento, mediante préüa comunicaçáo, até que a situaçáo seja
regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
Uftrapassado o pÍazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no subitem anteÍior,
sem a regularização da falta, a Adminisfração podeÉ efetuar o pagamento das obrigações diretamente
aos empregados da coÍúratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato,
sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
O sindicato Íepresentante da cátegoria do úabalhador deveÉ sêr notificado pela Contratante para
acompanhaÍ o pagamento das respecÍivas verbas.
Não permitiÍ a util2ação de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçáo de
aprendiz para os maiores de quatoze anos; nem permitir a utilizaçáo do trabalho do menor de áezoito
anos em trabalho notumo, pêrigoso ou insalubre;
Manter 

-durante 
toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificaÉo exigidas na licitaçáo;
Guardar sigilo sobÍe todas as informaçôes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;
Não beneficiar-se da condiÉo de optalte pelo Simples Nacional, salvo as exceçóes previstas no § 50-
C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;
Comunicar formalmente à Receita Federal do Brasil a assinatura do contrato de prestação de serviços
mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5o-c ao àrt. tg oa iei
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de excluáão obrigatória do Simples
Nacional_ a.cont?r d9 mê_s seguiJrtg ao da contratação, conforme previsão do art.,l7, xll, art.30, §1o, ll e
do art. 31 , ll, todos da LC 123, de 2006.

F0,,,., ,,
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Para efeito de comprovaçáo da comunicação, a Contratada deverá apresentar cópia do ofício enviado
à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do
contrato de prestação de serviços mediante cessáo de mão de obra, alé o último dia útil do mês
subsequente ao da oconência da situaÉo de vedaÉo.
Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores fúuros e incertos, tais como os
valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementáJos, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisÍatório para o atendimento do objeto da licitaçáo, exceto
quando oconer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 10 do art. 57 da Lei no 8.666, de 1993.

Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer oconência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.
Prestar todo esclarêcimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execuçáo do serviço.
Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
Promover a organizaçáo técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especifica@es que integram este Estudo Técnico
Preliminar, no pÍúo determinado.

Conduzir os trabalhos com estÍita obervância às normas da legislação pêrtinente, cumprindo as
determinaçóes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o locâl dos serviços e nas melhores
condiçóes de segurança, higiene e disciplina.
submeter previamentê, por escrito, à contratarÍe, para análise e aprovaçáo, qualquer mudança no
método de execução do serviço que fuja das especificaçóes constantes deste Estudo Técnico
Preliminar. Cumprir, duraÍúe todo o período de execução do coíürato, a nêseíva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de
acessibilidade previstas na legislaçáo, quando a conhatada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pela Lei no 13.146, dê 2015.
Cumprir, além dos postulados legais vigêntes de âmbilo federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante;
Prestar os seÍviços dentro dos parâmehos e rotinas estabelecidos, fomecendo todos os materiais,
equipamentos e utensilios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
Assegurar à Contratante:
- O direito de propriedade intelectual dos prodúos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais

adequaçô€s e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela,
de forma peÍmanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem
limitaçóes;

- Os direitos autorais da soluçáo, do projeto, de suas especificaçôes técnicas, da documentação
produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contráto,
inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibide a sua utilização sem
que exista aúorizaÉo expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis
e penais cabÍveis.

A cada perÍodo de 12 meses de vigência do contÍato de trabalho, a contratada deverá encaminhar
termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-8 da CLT, ou comprovar a
adoçáo de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados alocaàos, em
dedicação exclusiva, na prestação de servíços contratados;

':;{z::::::'*"seiw@juazêiro.ce. goy.br
Ginásio PoliespoÍtivo, Rua Catulo da Paixáo Ceerense. SN, Triàngulo
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- Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será aceito
qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocaÉo, declaração de negativâ de negociação,
ata de negociação, denlre outros.

- Náo haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento das
obrigações previstas neste item.

Apresentar à Contratante, antes do início dos serviços, os funcionários ou empÍesas que serão
subcontratadas, e quando for o caso, a inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia -
CREA, com a respectiva ART - Anotação de Responsabilidade Técnica.
Cumprir e fazer cumprir as normas de segurançB e medicina do trabalho, emitidas pelo Ministério do
Trabalho e Emprego e outros órgãos competentes.
Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução do desperdício/menor poluiçáo.
Relatar à Contratante toda e qualquer inegularidade, inclusive de ordem funcional, constatada durante
a execuçáo dos serviços, cujo saneamento dependa de autorização para execução ou de providências
por parte da contratante, especialmente se representar risco para o patrimônio público.
Prestar os seÍviços contratados, mesmo quando em estado de greve da categoÍia, através de esquema
de emergência, de modo a não comprometer o funcionamento das Unidades Àdministrativas.
Assumir inteira responsabilidade pela execuçáo dos serviços contratados e efetuá-los de acordo com
as especificações constantes da proposta, as disposições do instrumento convocatório e seus anexos,
a boa técnica, as instruçóes dos fabricantes dos equipamentos e sistemas e dos materiais utilizacíos,
legislaçóes e normas pertinentes, independentemente de subcontrataçôes.
Arcar com todos os custos necêssários à completa execuÉo dos serviços, incluindo transporte,
fenamental, equipamentos de segurança, etc.
Obter todas as licenças, aúorizagóes e ftanquias quando necessárias à exeqrçáo dos serviços
contratados, arcando com o ônus dos emolumentos prescritos em lei.
Manter a composiçáo da Equipe de Gestão Operacional e das Equipes de Apoio.
Manter em condiçôes de limpeza e organizaçáo os ambientes de acesso restrito ao pessoal de
manutenção, tais como subestações transformadoras, casas de máquinas, casas de bombas, sala da
manutenção, etc.

Responder por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à Contratante e/ou a terceiros, por
seus empregados, dolosa ou culposamente, nos locais de trabalho.
Repor, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, após â devida comprovação de responsabilidade,
qualquer objeto da Contratante erlou de terceiros que tenha sido danificadó ou extraviado por seus
empregados.

Fomecer à Contratante, antes do início da prestação dos serviços e sempre que houver alteração dos
dados, a _relaÇáo dos empregados integrantes das Equipes, acompanhadãs de comprovaçâo da
capacitaçáo profissional e cópia do documento de identidade.
Registrar e controlar, diariamente, a frequência e a pontualidade dos seus empregados.
Orientar os seus empregados de que náo poderão se retirar dos prédios ou instalações da Contratada
O!{1n49 volumes ou objetos sem a devida autorizaçáo da C'ontratante e libeiação no posto de
vigilância da Contratante.

Apresentar à Contratante, em q!é 20 (vinte) dias úteis após a data de início dos serviços, a ART -
AnotaÉo de Responsabilidade Técnice relativa a todos os serviços constantes do objeto do contrato e
referente ao pe[íodo de duração do mesmo, inclusive quanlo aos serviços qué venham a ser
subcontratados.

Apresentar a Equipe dê Apoio Operacional devidamente uniformizada. A Contratada não poderá
repassar os custos de qualquer dos itens de uniforme e dos Equipamentos de Proteção lndividual (Epl)
a seus empregados.
Comprovar, quando exigido pela Contratante, o fomecimento, ao pessoal envolvido no contrato, cíos
benefícios previstos na Planilha de custos e Formação de preços, sendo que todos os custos
referentes a benefícios previstos na mêsma, deverão ser, obrigatoriamente, pagos'aos empregados.

seiw@uazeiro.ce. gov. br
GináBio Poli$poÍtivo, Rua Catuto da paixào Cearense, S/N, TÍiângu- .'u':âyí;iradesouza
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Executar os serviços de manúençâo sob a responsabilidade técnica do profissional indicado na fase
de licitação como integrante do seu quadro peÍmanente. No caso de indicaçáo de mais de um
proÍissional, todos deveráo participar como responsáveis técnicos da execuçáo, de acordo com as suas
atribuições profissionais.

Caso a Contratada necessite substituir qualquer responsável técnico, deverá apresentar proposta de
substituiçáo de profissional para aprovação da Contratante, que será feita por escrito, fundamentada e
instruída com as provas necessárias à comprovaçáo da situação que se apresenter.
concomitantemente, deverá ser apresentada proposta para aprovaçáo de novo profissional, que
deverá ter experiência equivalente ou superior, devidamente comprovada pelo seu acervo técnico.
Providenciar o transporte, destinação e descaÍte dos resÍduos, detritos, materiais e entulhos resultantes
da prestação de serviço, observando a legislaçáo ambiental pertinente.
Havendo mudança de endereços da Contratante, no todo ou em parte, a Contratada deverá continuar
com a prestaçâo dos serviçps, sem ônus para a Contratante.

í0 FUNDATENTAçÂO DA CONTRATAçÃO

A execução do pÍojeto por meio de um processo licitatório oferece diversos benefícíos. Primeiramente,
o processo licitatório garante a seleçâo da empresa mais qualificada para executar o projeto, levando
em consideração critérios técnicos, capacidade financeira e experiência prévia.

Além disso, a licitaçáo promove a concorÉncia entre as emprosas interessadas, o que pode resultar
em melhores propostas técnicas e Íinanceiras para a realização da ampliação e reforma. lsso contribui
para a obtenção de um melhor custcbenefício, assegurando que o investimento público seja bem
direcionado e que a obra atenda às necessidades da comunidade local.

Oulro aspecto importante é a transparência proporcionada pelo processo licitatório, que garante que
todas as etapas da contratação sejam realizadas de foÍma pública e documentada, evitanJo possíveis
questionamentos fúuros sobre a legalidade e a lisura da sêleçáo dâ empresa executora. portanto, a
rcalizaÉo do Centro Esportivo por meio de um processo licitatório é fundamental para assegurar a
qualidade, a eficiência e a legalidade do projeto.

Modalidade de licitaçáo
A contratação de serviços de engenharia por meio de concorrência pública é um procedimento exigido
pela Lei 1'1.433, que estabelece normas gerais para licitaÉo e contrataçáo de sefuiços de engenhãria.
Esta. lei busca garantir a üansparência, a competitividade e a eficiência na cóntrataçãõ desses
serviços, promovendo a seleção da proposta mais vantajosa para a administÍação pública.

A concorrência pública e um importante instrumento para assegurar a utilização adequada dos
recunlos públicos, ao permitir que diversas empresas participem do processo licitaiório, apresentando
suas propostas de forma equânime. Além disso, a competição entre os licitantes estimula a busca por
soluçóes inovadoras, aprimora a qualidade dos serviços prestados e contribui para o controlê dos
preços praticados.

Dessa forma, a contrataçáo de serviços dê engenharia por meio de concorrência pública, conforme
previsto.na.Lei '11.433, visa garantir a lisura e a eficiência nas contÍataÉes públicas, promovendo a
economia de recursos, a qualidade na execução dos serviços e o cumprimento dos princípios da
administraÉo pública.

A licitação em questão, na modalidade mencionada, deverá ter a validade de 12 (doze) meses, a
contar de data de essinatura do Conlrato, podendo ser pronogável poÍ até 12 (doze) meses, na forma
dos aÍtigos 106 e 107 da Lei no 14.133, de 10 de abrit de 2021.

sejuv@iuazeiro.ce. gov.br
GináBio PoliespoÍtivo, Rua Catulo da paixáo Cearense, S/N, Triângulo
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íí pREvrsÃo DA coNTRATAçÃo xo pLANo DE coNTRATAçôEs AilUAL

A contrataçáo alinha-se com o planejamento da gestão municipal, assessorada Secretaria Municipal de
Esporte e Juventude. Essa assertiva ampara-se na medida em que é constante a necessidade da
promoção da prática esportiva,do lazer, da saúde e do bem estar geral dos munícipes.

A despesa tem adequação orçamentária e financeira com a Lei OrçamenÉria Anual e compatibilidade com
a Lei de Diretrizes Orçamentárias. Foram observadas, previamente, todas as prescrições constantes do
art. 16, inciso le ll, e § 10 incisos le ll da Lei complementar no 10í, de 04/0s/2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal) e o art. 45o da Lei no 14.133121.

12 JUSTIFIGATIVA DE PARCELATENTO OU NÃO DA SOLUçÃO

A justificativa para não parcelar/separar os serviços dê ampliaÉo e reforma do campo, optando por um
modelo unificado por uma mesma empresa, pode incluir diversos fatoÍes, como:\/ 1 . Eficiência operacional: ao unificar os serviços, é possível otimizar recursos e equipamentos,

reduzindo custos operacionais e garantindo uma execuçáo mais eÍiciente.
2. Coordenaçáo integrada: uma única empresa responsável por todos os aspectos da obra
pode facilitar a coordenação e comunicaçáo entre as etapas, garantindo um fluxo mais suave e
efica.z.
3. Responsabilidade intêgral: Ao centralizar â responsabilidade em uma única empresa, é
possível estabelecer um ponto único de prestaçáo de contas e responsabilizaçâo, simplificando a
gestão e a tomeda de decisões.
4. Qualidade do serviço: Uma abordagem unificada pode garantir a padronizaçâo e qualidade
consistente em todos os aspec-tos da gestão de resíduos, resultando em um serviço mais confiável
e eficaz para a comunidade.

í3 LEVANTATENTODE TERCADO
13.1 DASSOLUÇÓES
SOLUÇÃO 1 - Execuçâo dos serviços diretameÍrte pelo próprio município.
SOLUÇÃO 2 -Execução indireta do Serviço pela contmtaçáo de empresa, por meio de processo licitatório,

v.para a execução de todos os serviços, com mão de obra qualificada e manejo adequado.

í3.2 DAANÁUSE
SOLUÇÃO 1 - Mostra-se inviável pelo íato de o município não possuiÍ estrutura e pessoal habilitado para a
execuçáo dos serviços.
SoLUÇÃo 2 ' É o formato mais adequado, pois, mosba-se economicamente mais interessante, por
atender às determinaçôes legais, eximindo o município da implantação, inserindo-o no contexto da
manutenção e fiscalização dos serviços. É o método que já vem sendo realizado no município.

Dentro do presente estudo, foram analisados processos de contrataÉes semelhantes feitas por outros
municípios, órgãos e entidades, por meio dê consultas a outÍos editais, com a Íinalidadê de identiÍicar a
existência de novas metodologias, tecnologias ou inovaçóes que melhor atendessem às necessidades do
município e as que foram identificadas Íoram incorporadas nesta contrataÉo.

13.3 DAS POSSÍVEIS FORMAS DE CONTRATAÇÃO
FoRMA 1 - Buscar atas de registro de preços disponíveis para a real'E,ad,o de adesão;
FORMA 2 - Registrar intençáo de registro de preços iunto a oúro órgão, na condição de participante;
FORMA 3 - Realizar licitaÉo própria.

Jose

sejuv@juazeiro.ce. gov. br
Ginásio Poliespoíivo, Rua Catulo da pâi)(ão Cearense, SN, TÍiângulo
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13.4 DAANALISE
FORMA 1 - Não foi encontrada ata de registro de preços disponível para a realizafio de adesão;
FORMA 2 - Não foi encontrada intenção de registro de preços disponível para participaçâo;
FORMA 3 - É possível a realizacfro de licitação, coordenada pela Secretaria de Esporte e Juventude

í3.5 DACONCLUSÁO
Com o exposto, diante da impossibilidade de adesão ou padicipação, esta equipe conclui que se deve
realizar licitação própria, nos termos da Forma 3 para a execuçáo da Solução 2.

í4 REOUISTTOS DA CONTRATAçÃO
Somente poderáo participar desta licitaçáo empresas ou consórcio de empresas legalmente estabelecidas
no país, que atendam às condições e as exigências do presente certame e seus anexos, que exerçam
atividades relacionadas com o objeto desta licitaçáo e que sejam consideradas habilitadas com a
apresentaçáo dos documentos exigidos no capítulo da habilitaçáo.

jstão impedidas de paÍticipar da licitação as empresas enquadradas em quaisquer das situações abaixo

. Declaradas inidôneas por ato do poder público;

. lmpedidas de licitar, contratar, transacionar com a Administração Pública ou qualquer dos órgãos
descentralizados.

Em se tratando de consórcio, a participação Íica condicionada, além das exigências contidas neste Edital,
ao atendimento dos seguintes requisitos:

O CONSÓRCIO poderá se constituir em uma Sociedade com o Propósito EspecíÍico (SpE) de
prestaçáo dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, objeto deste ETp- Neste
caso, deverá apreserúar declaração se comprometendo na constituição da sociedade;
ApresentaÉo, por cada uma das empresas consorciadas, dos respectivos DocuMENTos DE
HABILITAÇÃO exigidos no EDTTAL;
Apresentação, adicionalmentê aos documêntos exigidos no EDITAL, do competente instrumento de
compromisso, público ou particular, de constituiÉo de CONSÓRC|O, subscrito pelas consorciadas,
por meio de seus representantes legais inveslidos de poderes para lanto;
lndicação, no instrumento de constituiçÉo de coNsóRclo, da sociedade responsável pelo
CONSÓRC|O perante a CONTRATANTE, sendo que tal liderança deverá necessariamente
incumbir a uma sociedade brasileira caso haja sociedades brasileiras e estrangeiras em um mesmo
CONSÓRCIO, nos termos do artigo ,lS, 

s1. da Lei Federal n.o 14.13312021;
A empresa líder do CONSÓRCIO deveÉ ter participaçáo social igual ou maior que qualquer uma
das demais consorciadas isoladamente;
vedaçáo à participaçÉo de uma mesma empresa (incluindo suas coligadas, controladas,
controladoras ou oúra sociedade sob controle comum) em mais de um coNSóRClo ou
isoladamente, bem como de qualquer outro ananjo empresarial que resulte na apresentação de
mais de uma proposta por parte de uma mesma sociedade.
As empresas consorciadas devem ter capacidade, isoladamente, para executar, pelo menos um
dos serviços integrantes do projeto, na proporção da sua participaçáo no consórcioj
As empresas integrantes do CONSÓRCIO seráo solidariamente responsáveis, perante o poder
Público, pelos atos praticedos no âmbito do CONSÓRCIO ou do compromisso de sua constituição,
incluindo em qualquer caso a fase de licitaçáo e a execução do contrato;
Não será admitida a inclusão, substituiçáo, retirada ou exclusáo de consorciados até a data de
assinatura do CONTRATO;

a

a

a

a

a

a

a

a

, seiuv@juazeiro.ce.gov.br J

Ginásio PoliespoÍtivo, Rua Catulo da paiúo Cearense, S/N, Triângulo

o,éR,,§l[fí.u;,,,,,

:t Il. )@Á



ir!<, PNEFEIÍUF À OE

JUAZEIRO
DONORTE 105 tildffi Secretaria Municipal

e Esporte e Juventude - SEJUV1u",,,

A desclassificação ou a inabilitaÉo de qualquer consorciado acanetaÉ a desclassificação ou a
inabilitação eutomática do CONSÓRCIO na presente t-tCfRçÃO;
As exigências de qualmcação técnica deveráo ser atendidas pelo CONSÓRCIO através da soma
das qualifi cações técnicas apresentadas pelos consorciados.

Serão desclassificadas as empresas e/ou consórcios que apresentarem parcelas de maior relevância com
quantidades (50%) abaixo dos valores requeridos no projeto.

í5 CONTRATAçÔESCORRELATAS E'OU TNTERDEPENDENTES

Náo há contratações conelatas e/ou interdependentes.

í6 iIODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

r ) execuçáo do contrato será avaliada e fiscalizada por meio de
-compreendam a mensuraçáo, entre outros, dos seguintes aspec{os:

instrumentos de controle que

o Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execuçáo e
da qualidade demandada;

. Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formaçáo profissional exigidas;
o A qualidade e quantidade dos recuÍsos materiais utilizados;
. A adequaÉo dos serviços prestados à rotina de execuçáo estabelecida;
. O cumprimento das demais obrigações decoÍrentes do contrato;
. A satisfaÉo do público usuário.

a

Para isso, a empresa contratada deve;

a

a

Executar os serviços conforme especificaçóes desle Estudo Técnico Preliminar e de sua proposta,
com a alocâçáo dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais,
além de fomecer e utilizar os materiais e equipamentos, fenamentas e utensíÍios necessários, na
qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Eíudo Técnico Preliminar e em sua proposta;
Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou inconeçôes
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
Manter a execuçáo do serviço nos horários fixados pela Administração;
Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execuçáo do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado ao Município ou à entidade municipal, devendo ressarcir imediatamente a
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia,
caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos
danos sofridos;
Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados,
em conformidade com as normas e deteÍÍninações em vigor e de acordo com classificação CBO;
Vedar a utilizaçáo, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cergo em comissão ou funçáo de confiança no órgão Contratiante;
Disponibilizar à Contratante os empÍegados devidamente uniformizados, além de provàlos com os
Equipamentos de Proteção lndividual (EPl), quando for o elso;
Fomecer os uniÍormes a serem utilizados por seus empregados, sem repassar quaisquer custos a
estes;

seiuv@juaz eiro.ce. gov_ br
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o Substituir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, em caso de eventual ausência, tais como fâltas e
licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo
substituto ao fiscal do contrato;

. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislaÉo
específica, cuja inadimplência não transfeÍe a responsabilidade à Contratante;

o Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execuçáo contratual mediante
depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou
região metropolitana em que ocoÍre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência
do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta
disposição, a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a AdministÍação analise sua
plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento;

. Não permitir que o empregado designado para trabalhaÍ em um tumo preste seus serviços no tumo
imediatamente subsequente;

. Atender às solicitaçóes da Contralante quanto à substituiÉo dos empregados alocados, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimerÍo das obriga@s
relativas à execuçâo do serviço, conforme descrito neste Estudo Técnico Preliminar;

o lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas intemas da Administraçáo;
o lnstruir seus empregados a respeito das atividades a seÍem desempenhadas, alertando-os a não

executer atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda
e qualquer oconência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

. lnstruiÍ sêus empregados, no início da execuÉo contratual, quanto à obtenÉo das informações de
seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigaçóes a ele
inerentes;

o Relatar à Contratante toda ê quahuer inegularidade verificada no deconer da prestação dos
serviços;

. FomeceÍ, sempre que solicitados pela ContÍatante, os @mprovantes do cumprimento das
obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento
dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da
Contratante;

o Não permitir a úilização de quahuer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatoze anos; nem peÍmitir a utilizaçáo do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidadê com as obrigaçôes assumidas,
todas as condiçóes de habilitação e qualificaçáo exigidas na licitaÉo;

. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de Íatores fúuros e incertos, tais como
os valores providos com o quantitativo de vale-transpoÉe, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisfatório para o atendimento do objeto da
licitaÉo, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados nos incisos do § 10 do art. 57 da Lêi
no 8.666, de 1993;

o Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer oconência anormal
ou acidente que se veriÍique no local dos serviços;

o Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o a@sso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do serviço;

o Paralisar, por determinação da Contratante, qualqueÍ atividade que não esteja sendo execúada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

sejw@juazeiro.ce. gov.br
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. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, fenamentas, e tudo o que for necessário

à execução dos serviços, durante a vigência do contrato;
. Promover a organizaçáo técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Estudo Técnico

Preliminar, no prazo determinado;
. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores

condiçóes de segurança, higiene e disciplina;
o Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovaçáo, qualquer mudança no

método de execuçáo do serviço que fuja das especificaçóes constantes deste Estudo Técnico
Preliminar;

o Cumprir, durante todo o período de execuÉo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de
acessibilidade previstas na legislaçáo, quando a contratada houver se beneficiado da preferência

estabelecida pela Lei no 13.146, de 2015;
o Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas

de segurança da Contratante;
o Prestar os seÍviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fomecendo todos os materiais,

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância
às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

. Assegurar à Contratante:
o O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as

eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recêbimento
de cada parcela, de forma permanente, permitindo à ContÍatante distribuir, alterar e úilizar
os mesmos sem limitações;

o Os direitos autorais da soluçáo, do projeto, de suas especificeções técnicas, da
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na
execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, Ílcando
proibida a sua utilização sem que exista aúorizaçâo expressa da Contratante, sob pena de
multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

. A cada período de 12 meses de vigência do corúrato de trabalho, a contretada deverá encaminhar
termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-8 da CLT, ou comprovar
a adoção de providências voltadas à sua obtênÉo, relativamente aos empregados alocados, em
dedicaçáo exclusiva, na prestação de serviços contratados;

. Disponibilizar o fenamental mínimo e equipamentos necessários à execução dos serviços,
conforme Apendice IV deste Estudo Técnico Preliminar, sendo a guarda destes de sua exclusiva
responsabilidade. O valor do ferramental e equipamentos empregados deverão ser orçados na
Planilha de Custos e Formação de Preços e deverão ser amortizados em 60 (sessenta) meses.

. Apresentar à Contratante, antes do início dos serviços, os funcionários ou empresas que serão
subcontratadas, e quando for o caso, a inscriçáo no Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia - CREA, com a respectiva ART - AnotaÉo de Responsabilidade Técnica;

. Cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho, emitidas pelo Ministério
do Trabalho e Emprego e outros órgâos competentes;

. Elaborar, implantar e manter disponível nos prédios equipados com sistema de climatização, um
Plano de Manutenção, Operação e Controlê - PMOC conforme prevê a Lei no 13.589, de 411120181.

. Apresentar Relatório Técnico Mensal - RTM;

. Cumprir as Normativas, especialmente o que segue:
o Utilizar materiais que sejam reciclados, reutilizados e biodegradáveis, e que reduzam a

necessidade de manúençáo;
o Utilização obrigatória de agregados reciclados, sempre que existir a oferte;
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o Destinar adequadamente as pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto na
Resoluçáo CONAMA no 257 , de 30 de junho de 1999.

r Adotar boas práticas de otimizaçáo de recursodreduçáo do desperdício/menor poluição;
. Programar as manúenções preventivas e conetivas dos equipamentos de acordo com o Plano de

ManutenÉo, com o cronograma de manutenções e em comum acordo com a Contratante;
o Relatar à Contratante toda e qualquer inegularidade, inclusive de ordem funcional, constatada

durante a execução dos serviços, cujo saneamento dependa de aúorizaçáo para execução ou de
providências por parte da Contratante, especialmente se representar risco para o patrimônio
público;

. Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços contratados e efetuá-los de acordo
com as especiÍicaçôes constantes da proposta, as disposições do instrumento convocatório e seus
anexos, a boa técnica, as instruçóes dos fabricantes dos equipamentos e sistemas e dos materiais
utilizados, legislações e normas pertinentes, independentemente de subcontratações;

o Arcar com todos os custos necessários à completa execução dos serviços, incluindo transporte,
ferramental, equipamentos de segurança, etc.;

o Obter todas as licenças, autorizações e franquias quando necessárias à execução dos serviços
contratados, arcando com o ônus dos emolumentos prescritos em lei;

. Manter a composição da Equipe de Gestáo Operacional e das Equipes de Apoio;

. Responder por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à Contratante e/ou a terceiros,
poÍ seus empregados, dolosa ou culposamente, nos locâis de trabalho;

. Repor, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úeis, após a devida comprovação e responsabilidade,
qualquer objeto da Contratante e/ou de terceiros que tenha sido daniÍicado ou extraviado por seus
empregados;

. Fomecer à Contratante, antes do início da prestaçáo dos serviços e sempre que houver alteraçáo
dos dados, a relaÉo dos empregados integrantes das Equipes, acompanhadas de comprovaçáo
da capacitaçáo profissional e cópia do documento de identidade;
Registrar e controlar, diariamente, a frequência e a pontualidade dos seus empregados;

. Apresentar à Contratante, em até 20 (vinte) dias úteis após a data de início dos serviços, a ART -
Anotaçáo de Responsabilidade Técnica relativa a todos os serviços constantes do objeto do
contrato e referente ao período de duração do mesmo, inclusive quanto aos serviços que venham a
ser subcontratados;

Gaso a Contratada necessite substituir qualquer responsável técnico, deveráapresentar proposta de
substituição de proÍissional para aprovação da Contratante, que será feita por escrito, fundamentada e
instruída com as provas necessárias à comprovação da situação que se apresentar. Concomitantemente,
deverá ser apresentada proposta para aprovaçáo de novo profissional, que deverá ter experiência
equivalente ou superior, devidamente comprovada pelo seu acervo técnico.

16.í DAS COMTNAÇÓES

Advertência Escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento
das obrigaçóes e responsabilidade assumidas no contrato, ou ainda, no cÍtso de outras ocorrências que
possam acanetar prejuízos à contratante, desde que não caiba a aplicação de sanÉo mais grave.
Multas cumulativas ou não com as demais sançôes, estipuladas nas seguintes formas:

a) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total da nota de empenho, para cada dia de atraso na
entrega dos serviços, deconidos 30 (trinta) dias em atraso o contratante poderá decidir pela
continuidade da multa ou pela rescisão , em razão da inexecução total;

b) 0,6% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato oconido, para oconências de atrasos
em qualquer outÍo prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais alíneas;

e
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c) 5olo (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do registro de preços, pela náo manúenção
das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório;

d) 2Oo/o (vinte por cento) sobrê o valor global do registro de preços nas hipóteses de recusa na
assinatura da ata de registro de preços e contrato, rescisáo por inexecução da ata - câracterizando-
se quando houver reiterado descumprimento de obrigaçôes assumidas - entrega inferior a 50o/o

(cinquenta por cento) do quantitativo registrado, etraso superior ao ptazo limite de trinta dias,
estabelecido na alínea "a", ou os serviços forem prestados fora das especiÍicações constantes do
Estudo Técnico Preliminar e da pÍoposta da contratada.

A contratada sujeitar-se-á, ainda, no caso de inexecuçáo total ou parcial do Contrato:

a) Advertência;
b) Multa de 10% (vinte por cento) na forma prevista no edital;
c) Suspensáo temporária de participaçáo em licitação e impedimento de contratar com a

Administraçáo Municipal por pÍízo náo superior a 1 (um) ano, sendo entáo descredenciada no
Cadastro de Fomecedores da Central de LicitaÉes do Município de Juazeiro do Norte, pelo prazo
de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurerem os motivos determinantes da puniÉo ou promovida a
reabilitaçáo perante a própria aúoridade que aplicou a penalidade, sem multas prevista neste
instrumento e das demais cominaçôes legais.

16.2 RESCISÃO E CONSEQUÊUCNS

A inexecução, total ou parcial, deste Contrato dará ensejo a sua rescisáo por justa causa pela parte
inocente e ac.aÍelaÍá as consequências previstas neste lnsúumento e na legislação pertinente,
assegurada deêsa prévia à CONTRATADA.

Sem prejuízo de oúras sangões, constifuem motivos para rescisão por justa causa deste contrato, pela
CONTRATANTE:

a) Razôes de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela máxima aúoridade da esfera administrativa a que está subordinado o
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

b) A supressão de serviços, por pârte da CONTRATANTE, sem a anuência da CONTRATADA,
acanetando modmcações do valor inicial do Contrato, além dos limites permitidos
legalmeÍÍe;

c) A náo liberação, por paÍte da Administraçáo, de área, local ou objeto para execuçáo de
obra, serviço ou fomecimento, no6 prazos cortratuais, de modo a permitir o ritmo regular
desserviços;

d) Oconência de caso fortuilo ou de força maior, regularmente comprovado, impeditivo da
execuçáo deste Contrato.

e) Nos casos relacionados no - subitem "c' destas Condições Contratuais, a CONTRATADA
terá direito a:
- Devoluçáo da Garantia de Cumprimento do Contrato prestada;
- Recebimento dos valores dos serviços que executou, desde que aceitos, até a data de
rescisâo do Contrato, porventura ainda não pagos.

f) A rescisão do Contrato, efetivada pela CONTRATANTE, com base no ajuste constante nos
subitens 15.3 a 15.17 destas Condiçôes Contratuais acaneta as seguintes consequências,
sem prejuízo da aplicaçáo das sançôes previstas neste Contrato e em lei:

g) Assunção lmediata, pela CONTRATANTE, dos serviços objeto deste Contrato, no estado
em que se encontram, por ato próprio seu;

h) Ocupação e utilizaçáo, pela CONTRATANTE, das instalaçóes, dos equipamentos, dos
materiais e do pessoal empregado na execuçáo dos serviços, indispensáveis à sua

Josá Raelso reira de Souzasêjw@iuazeiro.ce. gov. br
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continuidade, os quais serão devolvidos ou ressarcidos posteriormerúe à CONTRATADA
mediante avaliação prévia, nos termos do subitem 1 1.8 destas Condiçóes Contratuais;

i) Execução, imediata, da Garantia de Cumprimento do Contrato constituÍda para se ressarcir
dos danos, inclusive multas aplicadas;

j) RetenÉo de créditos deconentes deste Conhato, até o limite dos prejuízos causados pela
CONTRATADA;

k) Suspensão e ou declaração de inidoneidade da CONTRATADA, de seus sócios ou cotistas,
de seus gestores e ou representantes para contratarem e licitarem com a Administração
Pública pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

l) A rescisão deste Contrato, por lniciativa da CONTRATANTE ou da CONTRATADA nâo
impedirá que a CONTRATANTE dê continuidade à execução dos serviços mediante a
contrataÉo de terceiros;

m) A rescisão fundamentada em razões de interessê público ou na oconência de caso foÉuíto
ou de força maior dará à CONTRATADA o direito a liberação da Garantia de Cumprimento
do Contrato e ao recebimento do(s) valor(es) pertinente(s) aos serviços executados e
aceitos;

n) Oconendo a rescisão deste Contrato, a CONTRATANTE constituirá Comissáo para
arrolamento da situação dos serviços, no momento da sua paralisação e concederá prazo
corrido de 48 (quarenta e oito) horas para que a CONTRATADA indique o seu
representante. Vencido o pÂzo e não indicando a CONTRATADA o seu representante ou
não comparecendo o indicado para a execução dos tÍabalhos, a Comissáo fará o respectivo
anolamento. Em quaisquer das hipóteses, as partes declaram aceitar incondicionalmente o
relatório de anolamento feito;

o) Caso não convenha a CONTRATANTE exercer o direito de rescindir este Contrato, quando
a açáo ou a omissão da CONTRATADA justificar essa medida, @erá suspender a
execução do mesmo, a seu exclusivo $itério, sustarÉo o pagamento da Nota Fiscal de
Serviços ou de aquisiçáo de equipementos e suas @nespondentes faturas, intervindo na
execução dos serviços, da maneira que melhor atenda aos seus interesses, até que a
CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual infringida:

17 REGITE DE EXECUçÃO DAOBRA

A contrataçáo de serviços de engenharia por meio dê concoÍrência pública e um procedimento exigido pela
Lei 1í.433, que estabelece normas gerais para licitaçáo e contratação de serviços de engenharia. Esta lei

._ . busca garantir a tÍansparência, a competitividade e a eficiência na contrataÉo desses serviços,
promovendo a seleçâo da proposta mais varÍajosa para a administraçáo pública.
Com esse regime de execução, é possível garantir um controle mais efetivo dos custos, prazos e
qualidade da obra, além de oferecer maior segurança jurídica para ambas as paÍtes envolvidas. Assim, a
escolha da Concorrência Pública se mostra como uma opÉo adequada para a ampliação e reforma do
cempo de Íutebol descrito.

í8 DO CONTROLE E FISCALIZAçÃO DA EXECUçÃO

O acompanhamento e a fiscalizaçáo da execução do contrato consistem na verificaÉo da conformidade
da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o
peÍfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante,
especialmente designados, na forma dos artigos 67 e 73 da Lei no 8.666, de 1993.

As atividades de gestão e fiscalizaçáo da execução contratual são o conjunto de ações que tem por
objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administrago para o serviço contratado,
veriÍicar a regularidade das obrigaçóes previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à
instrução procêssual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a

sejuv@iuazeiro.ce.gov.br
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formalização dos procedimentos Íelativos a repactuação, alteraçáo, reequilíbrio, pronogaçáo, pagamento,
eventual aplicação de sançóes, extinçáo do contrato, dentre odÍas, com vista a assegurar o cumprimento
das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto.

O conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execuçáo do contrato, podendo
ser auxiliado pela fiscalização técnica, administrativa, setorial, de acordo com as seguintes disposições:

a

a

Gestão da ExecuÉo do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalizaçáo
técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à instrução
processual e ao encaminhamento da documentaÉo pertinente ao setor de contratos para
formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a pronogaçáo, alteração,
reequiíÍbÍio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dêntre oúros;
Fiscalizaçáo Técnica: é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execuçáo do objeto nos
moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestaçáo

dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados
no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela
fiscalizaçáo pelo público usuário;
Fiscalização Administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos da execuçáo dos
serviços, quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às
providências tempestivas nos casos de inadimplemento;
Fiscalização Setorial: é o acompanhamerúo da exêcução do contrato nos aspectos técnicos ou
administrativos, quando a prestação dos serviços o@Írer concomitantemente em fretes de trabalho
distintas em locais diferentes.

Quando a contratação exigir ftscalização setorial, o órgão ou entidade deveÉ designar representantes
nesses locais para atuarem como fiscais setoriais.

As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva,
rotineira e sistemática, podendo ser exeÍcidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor,
desde que, no exercício dessas atribuições, fique assêgurada a distinção dessas atividades e, em razáo do
volume de trabalho, náo comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do
Contrato.

A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em
consideração falhas que impadem o contrato como um todo e não apenas eÍros e falhas eventuais no
pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

Na fiscalizaÉo do cumprimento das obrigaçôes trabalhistas e sociais exigir-se.á, dentre outras, as
seguintes comprovaçóes (os documentos poderão ser originais ou cópias autenticadas por cartório
competente ou por servidor da Administraçáo), no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis
do Trabalho (CLT):

No primeiro mês da prestaçáo dos serviços, a Contratada deverá apresentar a seguinte documentação:

a) Relaçáo dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho,
números da carteira de identidade (RG) e da inscriçâo no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com
indicação dos responsáveis técnicos pela execuÉo dos serviços, quando for o caso;

b) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis
técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela Contratada; e
exames médicos admissionais dos empregados da CorÍratada que prestaráo os serviços; eentrega

seiuv@juazeiro.ce.gov.br
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até o diâ trinta do mês seguinte ao da prestaÉo dos serviços ao setonesponsável pela fiscalizaçáo
do contÍato dos seguintes documentos;

c) Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à DÍvida Ativa da União
(cND);

d) Certidóes que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distritale Municipal do
domicílio ou sede do contratado;

e) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

Entrega, quando solicitado pela Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos

a) Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da contratante;

b) Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestaçáo dosserviços, em que conste

como tomador a Contratante;
c) Cópia dos corúracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestaçáodos serviços ou,

ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;

d) Comprovantes de entrega de beneficios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre

outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de ConvenÉo ou Acordo Coletivo de Trabalho,

relativos a qualquer mês da prestaçáo dos serviços e de qualquer empregado;

e) Comprovantes de realizaçáo de eventuais curBos de treinamento e reciclagemque forem exigidos

por lei ou pelo contrato.

Entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ourescisão do contrato, após

o último mês de prestaçáo dos serviços, no prâvo deÍinido no contrato:

a) Termos de rescisáo dos contratos de trabalho dos empregados prestadores deseÍviço,

devidamente homologados, quando exigívêl pelo sindicato da categoria;

b) Guias de Íecolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes àsrescisões

contratuais;
c) Extratos dos depósitos efetuados nas corúas vinculadas individuais do FGTS década empregado

dispensado;
d) Exames médicos demissionais dos empregdos dispensados.

A Contratante deverá analisar a documentaçáo solicitada no pr.zo de 30 (trinta) dias após o recebimento

dos documentos, pronogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.

No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais, seráexigida a comprovaçáo de

atendimento a eventuais obrigações deconentes da legislação que rege as respectivas organizaçóes.

Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, osdocumentos elencados deverão

ser apresentados.

Em caso de indício de inegularidade no recolhimento das contribuiçõesprevidenciárias, os Íiscais ou

gestores do contrato deveráo oficiar à Receita Federal do Brasil.

Em caso de indício de inegulaÍidade no recolhimento do FGTS, os fiscais ougestores do contrato deveráo

oficiar ao Ministério do Trabalho.

O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manúenção dascondiçôês de habilitação da

Contratada poderá dar ensejo à rescisão contÍatual, sem prejuízo das demais sanções-

sejuv@juazeiro.co.gov.bÍ
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A Contratante poderá concedet ptazo pa'a que a Contratada regularize suasobrigações trabalhistas ou
suas condiçôes de habilitação, sob pena de rescisáo contratual, quando não identiÍicar má-fé ou a
incapacidade de coneção.

Além das disposiçóes acima citadas, a fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes definidas
no item a seguir:

Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada)

. Todas as anotaçóes contidas na CTPS dos empregados serão conferidas, a fim de que se possa

verificar se as informaçóes nelas inseridas coincidem com as informaçóes fomecidas pela

Contratada e pelo empregado;
. O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e naOonvençáo Coletiva de

Trabalho da Categoria (CCT);
o Seráo consultadas eventuais obrigaçôes adicionais constantes na CCT para aoontratada;
. Será verificada a existência de condiçóês insalubres ou de periculosidade no localde trabalho que

obriguem a empresa a fomecer determinados Equipamentos de Proteçáo lndividual (EPl).

No primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentaÍ aseguinte documentação

a) Relaçáo dos empregados, contendo nome completo, cergo ou função, horário doposto de trabalho,

números da caÍeira de identidade (RG) e da inscriÉo no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com

indicaçáo dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

b) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos edos responsáveis

técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela Contratada;

c) Exames médicos admissionais dos empregados da Contratada que prestaÉo osserviços;

d) Declaração de responsabilidadê exclusiva da contratada sobre a quitaçáo dosêncargos trabalhistas

e sociais deconentes do contrato.

Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fdura)

Deve ser feita a rctenÉo da contribuição previdenciária no valor de 1 ÍoÁ (onzepor cento) sobre o

valor da fatura e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço;

Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos TribúáriosFederais e à
Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas (CNDT);

Deverá ser exigida, quando couber, comprovação de que a empresa mantémreserva de cargos
para pessoa com deficiência ou para reabilítado da Previdência Social, conforme disposto na Lei no

'14.'133, de 2021.

a

a

Fiscalizaçáo diária:

Devem seÍ evitadas oÍdens diretas da Contratante dirigidas aos terceirizados. As solicitações de serviços

devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma forma, eventuais reclamações ou cobranças

relacionadas aos empregados terceirizados devem ser dirigidas ao preposto.

Toda e qualquer alteraÉo na forma de prestação do SeÍviço, como a negociaçáode folgas ou a

compensação de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa conduta é exclusiva da Contratada.

se.iw@.iuazeiro.ce.gov.br
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Cabe, ainda, à Íiscalização do contrato, verificar se a ContÍatada observa a legislaçáo relativa à concessão

de férias e licenças aos empregados, respeita a estabilidade provisória de seus empregados e observa a
data-base da categoria prevista na CCT, concedendo os reajustes dos empregados no dia e percentual

previstos.

O gestor deverá veriÍicar a necessidade de se proceder a repactuação do contrato, inclusive quanto à
necessidade de solicitaçáo da contratada.

A Contratante deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, seus extratos da conta do FGTS e que

veriÍiquem se as condições previdenciárias e do FGTS estão sendo recolhidas em seus nomes.

Ao final de 1 (um) ano, todos os empregados devem ter seus extratos avaliados.

A Contratada deverá entregar, no pr.zo de 15 (quinze) dias, quando solicitado pela Contratante quaisquer

dos seguintes documentos:

a) Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Contratante;

b) Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestaçáo dos serviços, em que conste

como tomador a Contratante;
c) Cópia dos contraúeques assinados dos empregados relativos a qualquer mês daprestação dos

serviços ou, ainda, quando necessário, ópia de recibos de deÉsitos bancários; e

d) Comprovantes de entrega de beneflcios suplementares (vale-transporte, vale-alimentaçáo, entre
outros), a que estiver obrigada por forçp de lei, Acordo, Convençáo ou Dissídio Coletivo de
Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado.

í9 CRrrÉRlos DE tEDtçÃO E PAGATENTO

O pagamento pelos serviços prestados será ebtuado até o 30" (trigésimo) dia do mês imêdiatamente

seguinte ao da execuçáo dos serviços, com base em Atestado que será fomecido pela fiscalizaÉo de

servidores técnicos da Prefeitura Municipal de Juazeiro do NoÍte, através de seu Departamento

competente.

O referido departamento elaborará mensalmentê a mediÉo dos seÍviços efetuados para conferência dos

\-/quantitativos e demais critérios de Íiscalização.

Poderá ser reestabelecida a relação que as paÉes pactuaram inicialmente entre os encârgos da contratada

e a retribuição da Administraçáo para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando o

reestabelecimento do equilÍbrio econômicc'financêiro iniciel do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis ou previsíveis porém de consequôncias incalculáveis, retardadores ou impeditivos da

execução do ajustado, ou ainda, em cirso de Íorça maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando
álea econômicâ extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, inciso ll, alínea 'd' da Lei

14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

Os preços propostos pela licitante em reais, serão fixos e irreajustáveis pelo período de 01 (um) ano, a
partir da data de apresentação das Propostas à Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE. Reajustes
podem ser realizados confonne tabelas de referência utilizadas na gestaÉo do orçamento deste projeto,

êxclusivamente para as obrigaçóes iniciadas e concluidas após a oconência da anualidade, como também

a possibilidade do reequilíbrio econômico-financeiro de acordo com as convençôes coletivas de trabalho.

A Contratada deverá apresentar à fiscalizaçáo do contrato Relatório Técnico Mensal - RTM, que deverá

contec
DiscriminaÉo dos serviços executados, com data e local dos mesmos;
Mediçóes efetuadas ao téÍmino dos serviços;

sejuv@iuazêiro.ce.g@v.bÍ
Ginásio Poliespoíivo, Rua Catulo da Paiúo Cearensê, S/N, TÍiângulo
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Resumo dos serviços executados com indicação das pendências que demandam de soluçáo por parte da
Contratante;
Relação de peças, componentes e materiais substituídos por defeito ou desgaste;
Cópias das fichas de histórico de equipamentos que sofreram manutenção conetiva no período;

Fotos coloridas e detalhadas de todos os serviços executados com data, hora e geolocalizaÉo;
Parecer sobre o êstado dos sistemas e equipamentos que os compóem;
Lista e peçâs e componentes necessários a manúenção viária.

Além do citado relatório, a Contratante poderá, a qualquer tempo, exigir a apresentação de relatórios
complementares sobre questóes específicas envolvidas na prestaÉo dos serviços.

20 FORilA E CRlTÉRloS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR

A escolha/seleçáo do prestador de serviço a ser contratado dar-se-á por meio de licitaçáo pública, na
modalidade conconência, pelo critério de julgamento Menor Preço, a qual será regularmente publicada

Jtravés dos meios legais estabelecidos.

A motivaçáo circunstanciada das condiçóes do edital, tais como justificativa de exigências de qualificação

técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de
qualificação econômico-financeira, justiÍicativa dos critérios de porúuação e julgamento das propostas

técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnicâ e preço, e justificativa das rêgras
peÍtinentes à participação de empresas em consórcio.

2.I ESTIIIATIVA OAS QUANTIDADES A SEREIU CONTRÂTADAS

Em anexo

22 CONDçÕES DE EXECUÇÃO E PAGAHEI{TOS, GARANTIAS E CONDçÔES DE RECEBIUENTO

22.1 DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado pela ContÍetante no prazo de 30 (dias) dias, contados do recebimerúo da Nota

Fiscal/Fatura.

A emissão da Nota FiscaUFatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este
Estudo Técnico Preliminar.

O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;
b) A data da emissão;
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;
d) O período de prestação dos serviços;
e) O valor a pagar;
f) Eventual destaque do valor de retençôes tributárias cabíveis.

Será considerada data do pagamento do dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

Havendo eÍro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

ra de Souza
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hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçáo, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à inegularidade verificada, sem prejuízo

das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
a) Não produziu os resultados acordados;
b) Deixou de executar as atividades contratadas, ou náo as executou com a qualidade mínima

exigida;
c) Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execuçâo do serviço, ou

utilizou-os com qualidade ou quarúidade inferior à demandada.

Não havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar
aos órgáos responsáveis pela Íiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada,
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

- 
Persistindo a inegularidade, a coítratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão coÍÍratual nos

autos do processo administrativo coÍÍespondênte, assegurada à Contratada a ampla defesa.

Hâvendo a efetiva execução do objeto, os pagamêntos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a Conúatada náo regularize sua situaçáo.

SeÉ rescindido o contrato em execuÉo com e contÍatada inadimplente, salvo por motivo de
economicidade, segurança nacional ou oúro de inleresse público de alta relevância, devídamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima aúoridade da contratante.

Quando do pagamento, será efetuada a reten@o tributária prevista na legislação aplicável.

É vedado o pagamento, a qualquer título, por seÍviçps prestados, à empresa privada que tenha em seu
quadro societário servidor público de ativa do órgáo conúatante, com fundamento na Lei de Diretrizes

Orçamentárias vigente.

Vzz.z oo RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

A emissão da Nota FiscaUFatura deve ser precedida do recebimer o de{iniüvo dos serviços, nos termos
abaixo-

No prazo de até 5 (cinco) dias conidos do adimplemento da parcela, a Contratada deverá entregar toda a
documentação comprobatória do cumprimento da obrigaçáo contratual.

O recebimento pÍovisório será realizado pelos fiscais técnico, administrativo e setorial ou pela equipe de

fiscalizaÉo após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:A Contratante realizaÍá inspeção
minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes,
acompanhados dos proÍissionais encanegados pelo serviço, com a finalidade de veriflcar a adequação dos
serviços e constatar e relacionar os anemates, retoques e revisóes finais que se fizerem necessários.

Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato deverá
apurar o resultado das avaliaçóes da execuçáo do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e
qualidade da prestaçáo dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato

José Raels
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convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

A Contratada fica obrigada a Íeparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo
ou em parte, o objeto em que se veriÍicarem vícios, defeitos ou inconeçóes resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recêbimento
Provisório.
No prazo de ate 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da Contratada, cada fiscal
ou a equipe de fiscalizaçáo deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas
atribuiçóes, e encaminháJo ao gestor do contrato.

Quando a fiscalizaçáo for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o
Íegistro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execuÉo do contrato, em relaçáo à
Íiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los

\- ro gestor do contrato para recebimênto definitivo.

Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou,
em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior náo ser procedida tempestivamente,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.
No prazo de até 10 (dez) dias conidos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do
Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o atestê da execuçáo dos
serviços, obedecendo as seguiÍÍes diretrizes:

Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso
haja inegularidades que impeçam a liquidaçâo e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pêrtinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas coneçôes;
Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos seMços prestados, com
base nos relatórios e documenta@s apresentadas; e
Comunicar a empresa paÍa que emite a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalizaÉo.

O recebimento provisório ou deÍinitivo do objeto náo exclui a responsabilidade da Contratada pelos
prejuízos resultantes da inconeta execuçáo do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas
e das responsabilidades assumidâs em conhato e por força das disposições legais em vigor (Lei no 10.406,
de 2002).

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificaçóes
constantes neste Estudo Técnico Preliminar e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituidos no
prazo fixado pelo fiscel do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicaÉo de penalidades.

23 ESTTTATIVA DO VALOR DA CONTRATAçÃO

Considerando os preços praticados no mercado, o valor médio global é de R$ 1.309.519,64 (Um Milhão e
Trezentos e Nove Mil e Quinhentos e Dezenove Reais e Sessenta e Quatro Centavos). No valor acima
estáo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execuçáo do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encergos sociais, trabalhistas, prêvidenciários, fiscais e comerciais
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incidentes, taxa de administraçáo, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

24 POS|CIONALENTO CONCLUSIVO SOBRE ADEOUAÇÃO DA CONTRÂTAçÃO

A construÉo do Centro Esportivo, em Juazeiro do Norte, terá um amplo impacto social, econômico e

cultural, proporcionando a prática da atividade física, a integração comunitária, o desenvolvimento de
habilidades sociais e emocionais, o estímulo à economia local, e a preservaçáo da identidade cultural da
comunidade. Essa iniciativa fortalecerá vínculos sociais, promoverá a saúde e bem-estar, sendo um
investimento impoítante para o desenvolvimento sustentável da região.

Diante disso, o presente ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, elaborado pelos integrantes TÉCNICO e
REQUISITANTE em harmonia com as lnstruções Normativas e Normas Técnicas aplicáveis, considerando
a análise das necessidades elencadas pela área requisitante e os demais aspectos normativos, conclui
pela VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO, uma vez considerados os seus potenciais benefícios em termos

..le eficácia, eficiência, efetividade e economicidade. Em complemento aos requisitos listados
YeCourNoRMOS o prosseguimento do processo de LICITAÇÃO não sendo possível observar óbices ao

prossegulmento da presente aquisição no formato indicado.

a de Souzz

Jose 346

sejuv@juazeiro.ce. gov.br
Ginásio PoliespoÍtivo, Rua Catulo da Paixão CeaÍense, S/N, TÍiângulo
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MODELO DAS DECLARACOES

CONCORRÊNC No 2025.02.17.1

A empresa , inscrita no CNPJ (M.F.) sob o no

portado(a) da
por intermédio do seu representante legal, o S(a)............
Carteira de identidade no .......................... e CPF no

DECLARA que:

Declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas;

Declara que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito)

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos

do inciso XXX|ll, do Art. 70 da Constituição Federal;

Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras

normas especÍficas;

Declara que atendem aos requisitos de habilitaçâo, e que responderá pela veracidade

das informações prestadas, na forma da lei;

Declaraçáo de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigaçóes objeto da licitaçáo.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)
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MINUTA DO CONTRATO

outro.....

de um lado a Secretaria Municipal de
.. de ......../CE e de

TE, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito
sob o no 07.974.08210001-14, através do(a)

neste ato representada por seu(sua)

inado CONTRATANTE, e de outro
estabelecida na

DO NOR
CNPJ/MF

Ordenador(a) de Despesas, o(a) S(a).
residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denom
lado

O MUNIC|PIO DE JUAZEIRO
público interno, inscrito no
Secretaria/Fundo Municipal de

portado(a) do CPF no ........
resolvem firmar o presente Co
Concorrência no 2025.02. 17 .1

abril de 202í e demais legisl
enunciadas.

inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

..., neste ato representada Por
.........., apenas denominada de CONTRATADA,

ntrato, tendo em vista o resultado da Licitação, na modalidade

, em observância às disposições da Lei no 14.133, de 10 de
açâo aplicável, mediante as cláusulas e condições a seguir

CLÁUSULA 1! - OBJETO
í.1 O objeto do presente instrumento é a ......
í .2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição:
1.2.1 . Projetos;
1.2.2. Edilal da LicitaÉo;
1.2.3. Proposta do contratado;
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
1.3. O regime de execução é o de empreitada por preço global.

CLÁUSULA 2" - VIGÊNCN, PRAZO DE EXECUçÃO E PRORROGAçÃO
2.í. O presente Contrato terá vigência de '12ldozel meses, sendo que os serviços deverão

ser executados e concluídos dentro do prazo de 4 (quatro) mêses, de acordo com o
cronograma fÍsico-financeiro, a contar da data de recebimento da ordem de serviços, na

forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 202'l .

2.2. A prorrõgação do presente contrato é condicionada ao cumprimento dos seguintes

requisitos:
a) beja luntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de

que os serviços tenham sido prestados regularmente;
b) Seja juntaôa justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse

na realização do serviço;
2.2.1. O; pedidos dê prorrogaçáo deverão se fazer acompanhar de um relatório

circunstanciado e do novo cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições
propostas. Esses pedidos serão analisados e iulgados pela flscalização da Contratante.

2.3. O contratado náo tem direito subjetivo à prorrogação contratual'
2.4. A prorrogaçáo de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo,

firmado por ambas as partes.
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2.5. Nas eventuais prorrogaÇÕes contratuais, os custos não renováveis já pagos ou
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos
ou eliminados como condição para a renovação.
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sançÕes de declaraçáo de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA 3'. MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1 . O regime de execuçáo contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como
os prazos e condiçóes de conclusão, entrega, observaçâo e recebimento do obieto constam
nos Projetos, anexo a este Contrato.
3.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CúUSULA 4' . VALOR, PAGAMENTO, REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EQUILíBRIO ECONÔMICO-FTNANCEIRO
4.1. O valor total da contratação e de R$ .......... (..
4.2. No valor acima, estáo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
4.3. O üazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no cronograma fisico-financeiro, anexo a este Contrato, em
conformidade com os serviços executados e mediçôes âpresentadas e atestadas pela

fiscalização da Contratante.
4.4. os preços inicialmente contratados sâo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano,

contado da data do orçamento estimado.
4.5. O orçamento estimado pela Administraçâo baseou-se em tabelas referenciais oficiais,

descritas nos projetos, sendo que devem estas serem seguidas para fins de reajuste.
4.6. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a
aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Custo de Construção - INCC,

excluslvamente para as obrigaçÕes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
4.7. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado

a partir dos efeitos Íinanceiros do último reajuste.
4.8. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente táo logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).
4.g.1 . Fica o contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
4.9. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).
4.10. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou

de qualquerforma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição,
o(s) que vie(em) a ser determinado(s) pela legislaçáo então em vigor.
4.11. Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo

aditivo.
4.12. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei

14.13312021.
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4.13. Poderá ser reestabelecida a relaçâo que as partes pactuaram inicialmente entre os
encargos da contratada e a retribuiçáo da Administração para a justa remuneração do
fornecimento, desde que objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prÍncipe, configurando
álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d"

da Lei 14.'1331202í , devendo ser formalizado através de ato administrativo.
4.14. O pedido de reestabelêcimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser

formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do

arl. 107 da Lei no 14.13312021.

CLÁUSULA 5! - OBRIGAçÕES OO CONTRATANTE
5.1. São obrigaçoes do Contratante:
5.2. Exigir o óumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo

com o contrato e seus anexos;
5.3. Receber o objeto no prazo e condiçÕes estabelecidas nos Projetos;
5.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

irregularidades constatadas no curso da exeCução dos serviços, fixando prazo para a sua

corieçáo, certificando-se de que as soluçÕes por ele propostas sejam as mais ad_equadas.

5.5. úotificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em

parte, às suas expensas;'5.6. 
Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;
5.7. Comurricar a empresa para emissão de Nota Fiscal, no que Se refere à parcela

incontroversá da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensáo, qualidade e

quantidade, conforme o art. í43, da Lei no 14.13312021;

5.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e nos Projetos;

5.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

5.10. bientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabiveis

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
S.11. Explicitamente emitir decisâo sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas

à execuçáo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interessê para a boa execução do

ajuste.
S.t t.t. n Administraçáo terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo

do requerimento, para decidir, admitida a prorrogaçáo por igual periodo, quando motivada.

5.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado, no prazo máximo de í5 (quinze) dias úteis

5.13. Notificar osemitentes das garantias, caso estas tenham sido exigidas, quanto ao início

de processo adminiskativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

S.14. Fornecer por escrito as informaçôes necessárias para o desenvolvimento dos serviços

objeto do contrato.
5.i5. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

5.16. Exigir do Coniratado que providencie a seguinte documentação como condiçáo

indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:
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a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;
b) comprovaçáo das ligaçÕes definitivas de energia, água, telefone e gás;

c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;
d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e
e) certidáo negativa de debitos previdenciários especíÍica para o registro da obra junto ao
Cartório de Registro de lmóveis;
5.16.1. A documentação disposta acima deverá ser apresentada de acordo com o tipo de
serviço contratado.
5.17. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas,
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções
técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas.
5.18. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo contratado, das normas de

segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou

em local por ela designado.
5.19. Náo responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos

ou subordinados.
5.20. Previamente à expediçâo da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou

adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

cúusuLA 6. - oBRlcAÇoes oo coNTRATADo
6.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

6.2. Manter preposto, aceito pela Administraçáo, no local do serviço para representá-lo na

execuçáo do contrato.
6.2.1.'A indicaçâo ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo

Contratante, desde que devidamente justiÍicada, devendo a empresa designar outro para o

exercício da atividade.
6.3. Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade

superior (art. 137, ll, da Lei no 14.13312021) e prestar todo esclarecimento ou informação

por eles solicitados;
b.4. Aloca, os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste

contrato, com habiliúção e conhecimento adequados, fornecendo os materiais,

equipamentos, ferrameÀtas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e

teànobgia deverão atender às recomendaçÕes de boa técnica e a legislação de regência;

6.5. Relarar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo fixádo pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,

defeitos ou incorreçóes resultantes da execução ou dos materiais empregados;

6.6. Responsabilizár-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçáo do objeto, de acordo

com o iódigo de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de í990), bem como por todo e

qualquer dãno causado à Administraçáo ou a terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,

caso exigirJa no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
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6.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de

realização ou finalizaçáo do serviço no prazo estabelecido, para adoção de açoes de

contingência cabíveis.
6.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei no 14.13312021;

6.9. Quando não for possível a verificaçâo da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização

do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes

documentos:
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

ci certidões qúe comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do

domicílio ou sede do contratado:
d) Certidáo de Regularidade do FGTS;
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
6.10. Responõabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçÕes previstas em Acordo,

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo

contrato, por todas as obrigações trabalhistas' sociais, previdenciárias, tributárias e as

demais previstas em leg-islâção especíÍica, cuja inadimplência não transfêre a

responsabilidade ao Contratante;
6.1i . Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se veriÍique no local dos serviços'

6.12. prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus

prepostos, garantindoJhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como

aos documentos relativos à execuçáo do empreendimento.
6.13. Paralisar, por determinação áo Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de aôrdo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas

ou bens de terceiros.
ol+, pro.or"r a guarda, manutençâo e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato'

6.15. Conduzir os trabálhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

ãumprinoo as determinações do Poder Público, mantendo sempre limpo o local dos

seriçot e nas melhores condiçÕes de segurança, higiene e disciplina'

6-16.' Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e 
. 
aprovação,

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial

descritivo ou instrumento congênere.
6.17. Náo permitir a utilizaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

.ondiçao de aprendiz paia os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do

trabal-ho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

6.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

6.1g. Cumprir, durante toáo o peiíodo de execução do contrato, a reserva de cargos

prevista em leí para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para

aprendiz, bem comoas reservas de cargos previstas na legislação, nos termos do art l 16'

da Lei no 14.13312021;
6.20. Comprovar a reserva de cargos, a que se refere a subcláusula acima, sempre que for

.oii.itrdo,'no prazo fixado pelo fiécal do contrato, com a indicação dos empregados que

preencheram as referidas vagas (art. í 16, parágrafo único);
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6.2í. Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;
6.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
náo seja satisfatório para o atendimento do objeto da contrataçáo, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no arl. 124,11, d, da Lei no 14.13312021;
6.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;
6.24. Observar os preceitos da legislaçâo sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria
profissional.
6.25. Atender às solicitaçÕes do Contratante quanto à substituição dos empregados
alocados; no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado
descumprimento das obrigaçÕes relativas à execução do serviço, conforme descrito nas
especificações do projeto.
6.26. lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas lnternas do
Contratante.
6.27. lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas,
alertando-os a náo executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o
Conhatado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar
desvio de função.
6.28. lnstruir os seus empregados, quanto à prevenÉo de incêndios nas áreas do
Contratante.
6.29. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser daniÍicadas as redes
hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.
6.30. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas
de atuação.
6.31. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e
demais documentos e autorizaçÕes exigíveis, na forma da legislaçáo aplicável.
6.32. Elaborar o Diário dos Serviços incluindo todas as informações pertinentes sobre o
andamento, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em
relação ao cronograma previsto.
6.33. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o
estabelecido nas especificaçôes, bem como substituir aqueles realizados com materiais
defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de
emissão do Termo de Recebimento Definitivo.
6.34. Responder por qualquer acidente de trabalho na execuçáo dos serviços, por uso
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos
ou incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de
terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia.
6.35. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam
necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem
aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações.
6.36. Providenciar, de acordo com o objeto contratado, as ligações definitivas das utilidades
previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar
junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos
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para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.:
Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).

CúUSULA 7E - GARANTIA DE EXECUçÃO
7.í. A contratação conta com garantia de execuçáo, nos moldes do art. 96, da Lei no

14.13312021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
7.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, prorrogáveis por

igual período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de
prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública,

seguro-garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5o/o (cinco por cento) do
valor total do contrato.
7.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante
a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência,
permanecendo em vigor mesmo que o contratado náo pague o prêmio nas datas
convencionadas.
7.4. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicações referentes à vigência
do contrato principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
7.5. Será permitida a substituiçáo da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou
de aniversário, desde que mantidas as condiçÕes e coberturas da apólice vigente e nenhum
período Íique descoberto, ressalvado o disposto no item 7.6 deste contrato.
7.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração,
o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro
até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.
7.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
7.7.1 . prejuÍzos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento
das demais obrigações nele previstas;
7.7.2. mullas moratórias e punitivas aplicadas pela Administraçáo à contratada; e
7.7.3. obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS,
não adimplidas pelo contratado, quando couber.
7.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item 7.7, observada a legislaçáo que rege a matéria.
7.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta
específica a ser fornecida, com correção monetária.
7.10. Caso a opçáo seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos,
conforme deÍinido pelo Ministério competente.
7.1 1 . No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco
ou instituição Íinanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do
Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código
Civil.
7.í2. No caso de alteraçáo do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da
contrataçáo.
7.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, o Contratado obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de í0
(dez) dias úteis, contados da data em que for notificado.
7.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a
matéria.
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7 .14.'1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo
contratante quanto ao início de processo adminiskativo para apuração de descumprimento
de cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da Lei n.o 14.13312021).
7.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinisúo durante a vigência
da apólice, sua caracterizaçáo e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não
caracterizando fato que justiÍique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos
prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos das regulamentações da
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
7.1 5. Extinguir-se-á a garantia com a restituiçáo da apólice, caÍa fiança ou autorizaçáo para
a liberaçáo de importáncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de
declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu
todas as cláusulas do contrato;
7.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou
após a sua extinÉo por culpa exclusiva da Administraçâo e, quando em dinheiro, será
atualizada monetariamente.
7.17. O garantidor não e parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
7.18. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista no Edital e neste Contrato.
7.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço
prevista especificamente nos Projetos.

GúUSULA 8". INFRAçÕES E SANçOES ADMINISTRATIVAS
8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado
que:
a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçáo sem motivo
justificado;
e) Apresentar documentaçáo falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execuÉo do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.
8.2. Seráo aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:
8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei
no 14.133, de2021);
8.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de2021);
8.2.3. Declaraçâo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alÍneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50,

da Lei no 14.133, de2021).
8.2.4. Multa:

I r',! l iCr\,eni,,í lf(i,,r _,

ic),t. lri :jj I

:ffil.

ir i-)Ít li ..,r" i l .r"'..jlt- i



E5i'A&ü t]$ {:*,.,"t ft ,e.

pR§Ffi IT{-í § e M [J írü ÍCIp]li- üÊ I UAãfiI R{} ffi (i rt §',-] ii:-r :

ei['êFJ: ü7"S] 4.{-'i#-ll *üü:í -'i ji, 
ü-l 1...- .....^

_ffq v.,,Íü

8.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de ahaso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, ate o limite de 20 (vinte) dias;
8.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administraçáo a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispóe o inciso I do art. 137 da Lei no. 14.133, de 2021 .

8.2.4.3. Compensatória de í0% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecuçáo total do objeto.
8.3. A aplicação das sançÕes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no

14.133, de2021)
8.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, § 70, da Lei no 14.133, de202'l).
8.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaÉo (art. 157, da Lei no 14.133,de2021)
8.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, alem da perda desse
valor, a diferença poderá ser cobrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133, de
2021).
8.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de í5 (quinze) dias úteis, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
8.5. A aplicação das sançóes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. '158 da Lei no 14.133, de 2021, paÍa as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar.
8.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. í56, § 10, da Lei no 14.133, de
2021):
a) A natureza e a gravidade da infraçáo cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orÍentações dos órgãos de controle.
8.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, seráo apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
8.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
eÍeitos das sançóês aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relaçáo de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de2021).
8.9. O Contratante deverá, no prazo máximo í5 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicaçáo da sançáo, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
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Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2021).
8.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 1 63 da Lei no 14.133121 .

8.11. Os debitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o Município
contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA 9'- EXTINÇÃO CONTRATUAL
9.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
9.2. Se a execução dos serviços contratados não for cumprida no prazo estipulado, a

vigência poderá ser prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a

Administração providenciar a readequaçáo do cronograma fixado para o contrato.
9.3. Quando a náo conclusão do contrato, referida no item anterior, decorrer de culpa do
contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançÕes
admin istrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execuçáo contratual.
9.4. Constituem motivos para eÍinçáo do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada
nos presentes autos, as situações previstas no Art. 137 , da Lei no 14.13312021 ,

assegurados o contraditório e a ampla defesa, com observância às previsões contidas nos
artigos 138 e í39 da referida lei.

CLÁUSULA loa - FONTE DE RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRh
í0.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
oriundos do Tesouro Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

cLÁusuLA 11a - cAsos oMtssos
1 í .1 . Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas
na Lei no 14.í33, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA 1 2' - ALTERAÇOES
12. í . Eventuais alterações contratuais reger-se-áo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei no 14.133,de2021 .

12.2.O contralado e obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.
12.3. As alteraçÕes contratuais deveráo ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo.

ir,,a ti,Lei'renLái r,ãnci:,ri, r-,r0i,,.,..irr. n,rlrd ' 1i''i;ar. ieilic-l.r:t'r r- .,ric'iit''.r,,t.','" l. i,.l',
Fcrlc í3Sl -1199-í-,36:r - e r'rarl. cirl(r'lrrDlerro,c,l.ÇÕr'.i,r''!ri,]: ' 

J'!!!.i,i,jtriii.)doltoi-L.r.cLt i..! r,'r
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12.4. Registros que não caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no

14.133, de 2021.

CLÁUSULA í38 - PUBL]CAçÃO
13.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atençáo à Lei no. 12.527, de 2011.

CúUSULA 14A. FORO
14.1. O Foro óompetente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o
da Comarca Ce Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, § 'to, da Lei no 14.133121 .

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e
exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das
testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF

2 CPF

v

1
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Foi lqREPúBLrCÂ FEDERATIVÁ Do BRÁSIL

EsrADo Do CEARÁ

MuNrcÍPro DEJUAZBIRo Do NoRTE
PoDER EXECUTTVO MUNICIPÂL

rll

PoRTARIA N" 0303, DE 31 DE MARÇO DE 2023

Dispõe sobre a nomeação dr: i\gente de

Contrataçôes da Central dc Compras do Nlunicípio,

integrante da Secretatia cle .r\clmirristração do

Município de Juazciro do Notte.

O PR"EFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE, ntr

uso de suas attibúçôes conferidas pclo Àrt. 72, incisos VII c IX, da Lei Otgânica NÍunicipal, cle 05

dc abril de 1990;

CONSIDERÂNDO as disposições da L.ei Complemcnrar n" 136, clc 23

de matço de2023, quc inst.itui a Central cle Comptas do Município dcJuazcrto do Notte, alteranclo

a rcdação clos parágtafos 1" e 2" clr.r -r\rt. 6'11, da J.ei Complcmcntar n" 112, dc 05 dc julho clc 2(l l?.
cm âtenção à Lei Icdctal n" 14.133, dc 1' dc abtil ,Je 2021;

RESOLVE:

Àft. 1" - NOMEÀR !í ,NDSON Dll ltRLrI'IAS Pllltlill{.,\, lrotraclor do
RG n'2001034066097 SSI)/CE, .inscriro no CPF no 993.888.043-68, pata o catgo rlc provirncnro
em comissão tle Agcnte de Contrataçr-rcs da Central de Corlpras do Municípto, intcgr:antc cla

estruturâ organizacior:al da Secretar'ia Municipal dc r\dmin.istração (SE^D), de Nívcl ()cupacional

D^S-2.

.\tt, 2o - Esta Portaria cnúa crn vigot na clata cle 1" clc al:ril dc 2023

Palácio Mur:icipa José Gcraldo da Cruz, crnJuazeit«r do Norre, l]lsrackr d<:

Ceará, aos 3'l de março cle 2023

Gr.Êoso ERRÂ
N

PREF I!íUN

Pâlácio Jost Ccrâl(lo drr Crru, l\rça Dirt:eu Ii$rciÍcdo, yn, b irrc Ccnn,o,
CEP 61.010{)00, lui:eiro rlo No«c/CLi, tôrc: (88) 35óc106?
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ASSESSORIA IURIDICA
coNconnÊúcn BletnÔulcÀ N' 2025.02.17.1 - EsPÂço ESPoRTrvo
cotvruNlrÁRro - sEJtrv

'''- ^., r"-r^la
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PARECER JURÍDICO PRELIMINAR
DTREITO ÂDúNISTRÂTIVO. LICITAçÓES
E CONTRATOS. CONCORRENCIÂ
Br.ErnÔrücÀ LEGISI^çÃO APLICÁ\"EL:
AÍ. 28. INCISO II DÀ LEI N" 14.1§/m2L
eNÁr-r'sB JUÚDICA PnÉvn Do
PROCEDIMENTO E DAS MINUTÂS.
DTRETRTZ. RECOMENDÂçÔES.

L DO REI,^ÀTÓRIO

Trara-se de pa:rcer jurídico, à úte de solicitação encamiúada pela Comissão

permanerre de Licitação - cPI. pam aníise e emissão de parecer lurídico preliminar acerct ü
deflegrâção e rcgularidade da fase intema do Processo Adminisrrativo que 13m por finalidade a

contatação de serviços â sercm Prestzdos na consuução de espaço esponivo comuniúrio' auavés da

Secretarà Municipal de Esporte e Juvenode de Juazeiro do None/cE, nos ternos da ki n"

3.749/2OlO e do Decreto no 423/ 2018, por intermédio do Depanamento Municbal de Trânsito -

DEMUIRAN, rnediante licitaão prúblice, na modâlidade concorrêncê em sua forma elerônica-

Recebemos os erÍos no esado em que se encoff:am, rnediante eocaminharnemo de

soticitação dirigide a esta Assessoú Jurídba, Pelo qual procedemos à sua anâise e elaboração de

Parecer Jurídico Preliminar.

L
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Esta é a símese dm f*o qrr vinculam a consula . .lL.:r--7%v
2) DO PÂRECERJURÍDICO' DAS CONSIDERAçÔES PRELIMINARES

prclimin"rvrrals, cumPre esclarecer $E a Prcseme manifesução limh"r-56'i à dúvidâ

estriumeme jüdice" ora prcpostâ e, íros aspectos furídicos da quÉria ósrcndose quatrto aos asP€qos

técnicos, adminismrivo, econômicofin:urceiros e quaato à ortras questôes não ventila<las ou que

exüam o exercício ia sqnvenÊncia 6 discricionariedade de Administrz'Éo'

A emissão deste parecer nâo sipifra endosso ao nírito adrninisuztivo, t€ndo em vÊta

que é relativo à área iurídicq não adentrando à corryetência tecnica da Administnção, em atendimento

à recornendação da consúoria-Geral de uoião, por meio das Bes Práticas coosúiyas - BCP n" 07'

qual sefe

,.O óreâo Consultivo oâo deve emiú íEânifest4ões conclusinas sobre terms nâo

i*ilitJ' 'it "o- os tánicos'-"'l#!i'trs"vos ou de couvcqiêocà ou 
-opornroiüde'*;;.i ú. da posúilidade de cmiú opiuião ou fazer rcco"r'<l-!ô§ sobre tais

q,^rií""' "P.dd" 
m:ar-se dc iúo '{iÍÍicio!âio' sc aplicável Âde,qis' caso

àÃ i-'q*"i. iUat" $.r Pos; rcÍ r'dLlo sispiíLri!'o cna+ecto'é.'1i:o dcve

aponar e eschccr qual a sinraçâo iuríIte sistêÚe $.rc arÍonza sua E!ú€staçÚ
naquele Pooto."

Destaca-se quc a análise d€clinÍta Eeste peÍ€cer limia-se aos âsPecto§ estÍitâmente

iurídicos e de rcgulaÍidadc foroal do procedimmo, poÍtaúto, não são obio de mnifesução iurídta

iuízos de convenÊDcie e opommidade das arroridades comPetent€s sobre a definição do obfeto e da

rnelhor maneira de atender à necessidade p,6btice, b€m como a Í€visão e confeÉncia de cálculos,

fót:[rulâs ou indicadores, tabelâs, Écnicas de avaliaão ou Eedição, e orÍros aspectos alheios às

aribuições e aos conhecimemos técnbos da funio de pareceúa jurídico'

Reiera-se quc a análise eÍDprceDdida circunscrcvese Íros ísPectos legais ewohidos no

pÍocedimen@ em exerrE, não cabendo a este unidad€ iurídica adenrnr nos ãiPectos tecnicos e

econômbos, nem no iuízo de opomrnidade e coweniêDcia da contraação frnun pretendida- Âssim,

valer ressafuar, $E o parccer que se seBE é mnmente opinativo, não vinculaodo o gestor à sua

2
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decisão, conÍorme se extrai do iulgàdo pelo suprcmo Tóund Fedenl no lúndado dc Segunnç2 no

24.073, rcL Minisno Grlos Velloso, in verbis:

-l

"EMENT& CONSTITUCIONAL. ADMIMSTRi\TM' TRIBUNÀL DE

CONTAS. TOMADA DE CONTÀS: AI)VOGADo' PROCUR DO&
PÁRECE& C.F., .n. m, Paríg. til8ico, .Ít. ?r' II, .ÍL 133. Lci a" t'906' de 1994,

srt. 2l', § 3", .rL 7, .tL 34 .ÍL }{, I,(.
i- ú;rát dÊ ;@,.si 6tdat quc, 'l'-ão a qPiBÍ, oÍerccc partccr srgeriodo

cámraiã dirst+ sc,i f"faça", *iarr" inspraarfu da lci das [cnaÉes' hettsúo
do Túual de Coutas da Lhiâo co resPoosabilizar o adrrcgado soüd:riacÚe cour o
..u;.'-dor ouc dccidiu peta corariao aireu: irçossibilidade' dado que o Parcccr

rÉ<r é aro administrrtivo, ;rd", q,"rd" urito' to dc adoiuistraÊ colsúisÀ qur

,;." i Uot-., .t rllt, sugeft útüêDdas a&úisu"dnt a serco estabctecidrg ms

eos de edoiÀmÉo "tio" 
Có- Âotônio Bandeir. de Mello, 'turso de Dircito

AdministBtivo", MdheiÍos Ed , 13' cd., p. 377.

U, - O advogado socare seá civilocte respoosável nelgs .üoos. cru§ados a seu!

"lia** 
or, 

" 
i"raair*, se decorremes dc eno grlve, irc§cusável, ou da ato ou omissão

pÉir:do com çrrha, eo sctido largo: Cod (ivü an- 159;1Á 8906/ 94' *' 12'

Itr. - Maoclado de Scgtroog deferido."

Nesse sentido tarnbém é o eurcndirnento do TCI:

"Há entendioentos rr€§t Cotte ao seotido de que oâo se pode rcçoosabilizar o

ertccrisa iurídbo pcla deficiàcia n espccifica$o écoica de üciação' É TI 4 aro-é

ã-iã I '* .*j a. cuarão, à crcdrb ô Acódâo 1t1/2oltTGlPle!ádo' ds

tdaÍoú do Mnisro vinl Á n go' Alé:t dcs*, o Rchtório do Mqisuo naiurodo

iilh ú firodacnou o .q"õnA' 1s6l201G TGlPleorádo tzobé!" segue essa

linb dc imcodimo' csPecticaodo a ftrodo do F1t9er ryldfo: 'O.P"ry.$
escssoú iurídica coostinri um cooob sob o pri:m da lSaldaf' §to é, â oFtrt'o
..iti,{^ d.ste quc o procedi*mo rtspcitou todas § qigêlcia'3 §at' O parccdsta

iurídico oão rcm coryeÉacia pan imiscuinse ms qua*õcs 'níêrÍcrÚc tedrcas oo

edital." (Acordâo TCU 1492121)

Ponamo, passa-se à análise dos aspêcto§ Í€lecionados às oúnuç&s. iurídicas ore

perquirida, ,;-;;,d'd. Â"r.r provocaç&s at," rmidade jurídba ou a Procuradoú Genl do

ivtuitípio, sobrc potrto esPecifrco ou teÍel

3) FINÂLIDN)E E ABRÂNGÊNCIADO PÁRECERJUÚDICO:

3
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'lby
Nesse semido, cumpre ressalur, no que taDge ao PePel do assistente iurídico, qrre este

parecer úa estabelecer uma diÍerÍiz de legelidade e do procedimento licitaóô referido, pare fins de

arcndirnento ao anigo 53, caprr e § 1"e § 2"da Iri n 14'133/ 2021, coaÍoÍrc' abeirol

' ^ê, 
'.-t 

Fi^

'An 53. Ao fioal da fase prepanória, o proce§so liciaório seguiá

mre o órpão de assessoraormo iuídico da Adnbistação' qt.r
'-aiori ãmd prévio dc bgdiúde Ediâne 'nilhe iuídica da

corataio,

§ 1" Na elaboraç.ão ô perecer iurilko, o órgão de assessoracÉo

iurídico da Adninisrracão deverí
i - apreciar o pÍocesso licit*ório conforre critérbs objerivos

oários de uibuiéo de prioriüde;

fr - r"dieit t* -"iÍesação 
em liogrragem sirybs e corryreensível

e de foãu clara e obiethrÀ com apteáaçio de odos os ehoemos

fudisoersáveis à comm<á<r e com @osição dos PÍlssuPostos d€

f"to à ae aircio tet"aaos à coosideraçâo m arúlise iurídicai'

como se pode obsen ar do dispositivo bgal supra, o conrrole préüo de legalidade se dá

em funsão do exercício da competência da análiee iuddica da futura contrataçii,o, conÍerindo

um noÍte iúdico a ser seguido, não únngendo, ponano, os demaic í§Pefios envolvidos' como os de

aaIutIJ, técnbâ. rrrcadologica ou de conveniência e opomrnidade, e não preiudicando o cot Íole de

LgÊlrd"d" post€rior a ser exercido e provocado por esra unidade jurídica ou pela Procuradoria sobre

pofto esP€cifico ou terâL

De fato, recomenda-se que as especificaç&s tÉcnicas contidâs no PÍ€sent€ Processo'

inclusive qrunto ao detalhamento do obleO da cofiret2Éo, suas caracteúticas, Íequisitos e 2ltel;^éo

do preço estimado, tenham sido regularrnente determinadas Pelo setor comPetentc do órgão, com base

em parârptros técnicos objetivos, parâ a melhor coEseq{ão do interesse púlico' Igualmente, se

pÍessuÉ em re1ção ao exercício da competéncia discricionáü pelo ótgáo assessoÍado, cuias decisões

devem ser rnotivadas nos aúos.

De outro lado, cabe esdâÍ€cer que não é papel do assistenE iuídico exercer a aúitoú

de cada de arcs administrativos, rcm de atos iá pnticados e rcm Post€rioÍes ao parecer. Incumbe, isto

sinq a cada um desEs observar se os seu:t aÍo§ esúo demo do seu especuo de coEPetênciâs e dentÍo

4
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'l
ô cumprirrrmo dos principios noneadores da minicuaéo fública

r.F. lto

Finaftneme, deve,se saliemar qrr dercrminadas observ"ações são feiras sem caráter

vincúrivo, rnas em prol da segunnça da pópú arroridade assessorada a queE incumbe, dentro da

oargem de discúionariedadc qr1e lhe é conferida pela lei, arraliar e írcátlr, ou não, ais ponderaçôes.

I.,l-ao obstante, as qrrstôcs relacionadas à legâlidade serâo aPomades pan fins de sua corre$o.

O seguircnto do processo sem a obsen/arcà das recomendaç&s será dc

responsabi[dade exch$irÀ <h edminlstraaá<r, seE prciuízo dc provocaso a quâlquer rnomeúto ou

posterior, a ser exercido o cofiÍole da leg,alidade por esta unidade iurídLa ou pela Procundoú c'€râl

do Município, sobÍ€ Ponto esPecifico ou sobÍe geral

4.

DO CERTAME.

Súe.se que o proceái'nento ticiuório deve rcr curso e iulgarnento com estrita

observância aoo princípios hisbos da I$eldâdÊ, dâ húlicidade, da Probidade Administrriva" da

vincutação ao Insm[remo convocarorio, do Julgenen6 obietivo, da kgalidede, da Impessoalidade'

e da lvÍonlidadc, deutre ornos, previstos no Art 5" Lei de Liciaç&s e no qrPut do AÍt 37 da

Constituição Fedenl conforme reza u dispcr,fuo,, uttu ujanoc

"Ârr 5' Na apücecão desa Lei, seÉo obserw.dos os pdncípios da tegâlldade, da

i-*r-Uara.l a" ir*a"a., da Púlicüad€, dâ cficiêDcia' do incresse publico, da

ãua"a" "dár"tr-'rc 
da úddi&, do pbeilmo' da uzosparer;a' da eÍláci+

L sercencão d. ftlaçõ6, ú otraçao, da vincrüÉ> o editd' do iubarÚo
.biã..-'d. t*,r-;€" 

' 
iuídfoe, ú ,aizDaájy'qdn' da coryctitividadc' da

"á*ot"."l;,+arla" 
;L:Áfu, de ccouomicidade c do descsrlohirero sciooal

'*áJ*L.tri-'"om as disposiçôcs do Decra+l-ei no 4.657' de 4 de seterüro dc

1942 gri d€ lúroôrção à l,lor@s ô Dircito Bnsileio)."

'AÊ 37. A.áÉini<u,ç:^ pública direu e iodirea.dc qurhrr doc Podcrcs da Lhião'

a* f*a"r, do Dií;t"'Fc&rel c do Muicbic obideccá aos priacípio's dc

f"gÊüd"d", ifo.,-Xd"d., mrrli&dc' Púücid;+ c dicÊrcia e, taobéo, ao

5



i *_-_*
I

ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE IUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.082/OOO1-14

seguinte." r.lL. ! M

Not*se, qrr cumprindo o qrE s€ errofitz dclimhado nems princípios ringiá o

cumprinrnto do princípio da isonomia e iguâldâde, evitando qrulquer tipo de resuição do carárcr

comg€ririvo do ceÍtâEe. ao qual a lêi veda, inchsive enquadra como at6 punidos perante a bi de

amicomrpção e crimes aplicáveis no âmbito do processo licitaúrio e no cr[so conretrral Porunto

reconrnda que toda a coosur4ão dos a6s e sua condrdo não deve resringir indevida:nenrc o caráter

competitivo do certame.

fuue úaixo alguís exemplc,s dÊ decisôes ncsse semido, extraídas da çana edição do

rnanual Liciqões e conüatos, Pubkedo pelo póprio TG.I, relacionada ao caráter ilícito em restringir

o carárcr competitivo do cenarc:

l^ ,v

5. DAFASEINTERNA

o artjgo 18 e incisos da ki no 74.133/2021, estabelece todos os eleÍnentos çe devem

ser compreendidos uos arros do processo de licitaão púlica, senão velamos:

"1. Âcórdâo 539/2@7 - P!*úÍb (Suúio). É ioconsthucbul e ibgal o

cÍabcbcimo de crigêEias qrr estriuiam o carácr coryetitivo dos ccnacs'

2. f\Eôtüo ll2J2ú7 ' P|crúÍb (Sruúrb). Dcvco ser witadas erigêEia§ 
-quê

ã--*"- o cerfur coqctitivo da lióâio. Á li'iF§â^ dcrrc scr processada e

!,r[aL em esrita coufornidarle com os princfibs tÉsicos.

3. Acóldão 110/2007 - Plclúb (SuEáb)' Ás cdgêEiet cdiuÍssi@s dcveo limirar-s€

ao mírimo rcts-úb Pata o cuEPÍiEúo do obicrc licitado' & oodo a eviter a

rstrição ao caÉtcr coqctitivo ô ccram."

,'Arr 18. A fase orspereúú ô proccsso lbitatório é etzrr.er;zrda pb gbreiawno e

a"* -ry"rUú"t com o plào dc cotmases anrnl de que trua o irciso MI ô
caql ô'"rr 12 dastr Lrl seryc qrr elaborldo, c com as lcis orça**áiras' bem

co.o abordar to&s es corsilcãçfcs-écal-, crcadobgha§ e dÊ gcsú' quê Po&n
imcrferir oa comu55o, cooPcrodidos:
I - a dcscr&ão da 

- 
ncccssúade da comução firndamada eo esnrdo tÉcnico
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Í-{L- lto leqg
preliniur qu€ canctcÍizc o ircassc prblbo euvohÀloi
iI - 

" 
d"fi"i?ã. do obtto pan o atádicmo da recssi'{^à,-Por mb dc trrm de

referêria,,*+rotto, ploi-eto tÉto ou profcto recuivo, cooÍrcrc o carc;

m - 
" 

ú;r,içà á. ;rdiçô* & cxcrfuÉo c Pat .Eúo' das garr.mias -iEi'l* s

oÍemdes c des cood!ôcs dc reccbimo;
ry - o orsa.cúo catimô, com as coryosiÉcs dos pcçoo "dlirãoç Fera sua

Íorrdcl;
V - a clabonção do cdital de licinafu;
vr 

-- 
a .f"'U..g" dc dalj de com*o, quaoô necessária, quc constartá

obricÍoriame coo arso do cdital de licita+âo;

úl , roi* a. forrci*mo dc bco, dc prtstarAr de seryi;c ou de exccuÉo de

obrrs c scfuços dc crgcohatia otscnados o potc'r'^i" clc cconomia.de esTl-;

MII - a mdaüdadc de licita{áo, o criÉrb dc lulgacro' o mdo de d§FÍa e 
-a

"d"q,"i" " 
eficiêria da fotro dc coobinaç:o dÀses paràutros, Pan os fim de

U.à"'a" popctl afrta a genr o rcsuhado dc comlui<r ris varaloco para a

ÁdfuútÍlAo FúUica' coos cndo todo o cilo dc vila do obicto;

x - 
" 
#r".n , das coodiÉes do ediãl. t i§ coo irrçíiaira de

ãa*i* a" áratti*,a" écaica edir.me údi-çô d- PaÍeLs de uior rcháocia

idi". o,, tnLt sie;ificadw ô obieo, e clc quátriqaX' ccooôoicofiraceirá,

h"d"d* dos criztios d€ Poúuaçà e iuf,acmo das popostas té@ics' trás

iüoçao -- iulgrmo poi clboi técoiâ ou tÉcata e preço, e iustiÍicatira des

regl"" p"É*r; ã FrddP"i" & cryrtsas co consórcio;

Í1;'-átir" d* k.*'ú possrm cotlPÍorrEt€r o $Ee33o da licitaio e a boa

.rlcrrcão coúátual:
x -;-d-É" -!rc o omo de divu[nfo do orçauro da l;r;rt'a, ohecrvado

o aÊ 24 d6ta I-cL"

Recomendamos quc os documcntos quê vão insmrir os aÚos dos proce'li"t"ntos

iniciú para abemra de procedimeno licitatório devem ser coreta.mentc observados.

Desa fonne 6 alÍo§ do pÍoc€sso devem esur devidarcnrc insmúdos, e aEnder as

exigências dnimas bBeis, ficando eüdÊnciâdâ a sohrÉo mâis adcquâda Fn atendirrento da

necessidadc púlica-

6. ESTI.'DO TÉCNICO PR"ELIMINAR

No qrr toca ao esrudo tecnico, é rccoúDdável o seguimento e curyriEento ao qu€

di.pô. o efi" 18 s 10 da lei de LiciEções e contr.tos e dos Anigos 16 a 24 b Decreto MuniciPal no

906 / 2023, qE rr4zulârerna 
^ 

rrrrlr;1 cx Yi

"I-ei ND 14.133/21
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( 10 O csndo tÉcobo orelimioer a qrr sc rtfcrt o ioriso I do cePut dcstl dttg dsvcá

ilf*i.t o problcrr'" scr nsolvilo c a srn clhor solut'o, dÊ Eodo I pcrmiú a

âralia,Éo dâ 
^viâbilidadÉ 

técaica e cçooôrica da comaaçâo, e comeá os seguimas

cbcú6:
f - a..ig., a" *.*tiüdc da comta$o, coosideraô o problcm a ser resohlido sob

a ocrsocctiva do imcrtssc priblico;

il- ai-r"*ça, a" pr.ü,i" d" .omru"5io oo plaao de cmuçaes anul' seryrc

* "Ut"-a", 
dc Àô r iodicar o scu 'E L*''to com o pbajamo da

Aduisi*ração;
Itr - rcouisiros de conraracâo;

ry - 
-"à-d-" 

das qua;d;6 Fr a cotntaio, acoryaohadas das ÉoáÍias dr

-urf" Iar ;bcuo;úos q,r" do ,ü., s!.Pon ' qur corsidc'to iúld+€ldêícil§
con orÍnrs cofiirtações, dc nndo a possibilirar econoaia de cselE
íl L;;; ,L ;'."d"' qrr coosigtc ra aúlisc das aftcro*irrs possíveis' e

iustificative têoie e ecooôrica da cscolhr ô tipo de rch4io a comarar;

Vf l***ivr a" td.r da cocrauio, acoryaobada dos preços uitários rcfercaciú'

das cnórias dc cihü c dc donrmos qrr lhc dâo srryonc' qw podcáo consan

d" .*. "I""iÍfo.ô, 
sc a Âdmiuisrnio opt", pot Pr§eÍt'ar o scu sigib aé a

coochrsão da liciteção;
Vtr - d..rid" dr sohxãr, co@ uE todo, i!çhrsirc das crigêrias tdacioiâda à

runcâo i à assinêocà úcaica' quaodo for o caso;

vm - iusifiaivas para o rrcelamo ou râo da com*ação;

D( - á;*trci;á aos icgutados egr tÊntD§ & ecommicid"l' e de

*th";.-"""i"**" dc reçurso Éumrcs, mcrieb c fioarccilos dbPoúrci§;

X ;"üêrd^ a setlm dotad.s pcla Aduinistraaârc PÍeviacúc à cclebnio do

""J*, úúru qrurro i capaiitaçao dc serviôres ou de eryrcgadc para

Escalizecâo e ecsÉo coÍlraüEt
)O - coáma&s corrctos c/ou incrdePcodcres1' -. -
iU - a.*i*. a" pcsíveis iryacros ''-*"a" e tctFctitlas oedidas rnt^'lores'

;r"n"aÀ .i"itA* a" bano c,;su@ dc crrgb c dc ouroc recursos, bem çoo
t-tt- ,r*i* -. acsf*l* c rccir:taen & bcrs c reÍl4e§' $taldo aPlicávÊl

ffil - *.ia";r*. coaclrsi'o sobc a adcqua$o de comrta$o para o

ateodirocino da nccrssiddc a qrtc sc dc§tiDa-

t 2o § oo16" r-+o prtlioiiar dcvcrá corcr íx, rtDs os elc"-"to prcvistoc oos

í.L" I ú. vr. vu .' :u a" S 1'dcsrc anigo e, qrruô oâo conerylar os dcuais

d"*.Á pt uiâ. - nderiô paágnfo, aprcsener as devidas iustifrâthns'
( 3' Em sá trareodo de csndo úcaico p'rclioisr pan comarafo de obr's c seÍuço§

L-r^ t ;"-hrí rc dcoosmda a isistêoria dc preiuízo pare a aferlfo. doc

-dÉ* d. .LLm"ú c qualidadc ahciados, a esPccíiiãio ô obico podeá ser

"taUa. 

.p"-" 
"À 

r.ro de rcícrêocie ou cn proiá hísto, dispeosade a elabonio
dc projctoc:'

'Dccrtto Mrddpal no 906/2023

An 17. Eo âmbiro quiciFl, a oh,rfuefo dc dabonr,Estüo Téruico Prtlioioar cabe

à rcspcctt"r Sccrcuria imcisada oe iomaçáo, ressalndo o disposto no ert 18'

Ârt 1t. Em âmbiro uuicipe! a úbonção do Estudo Térnico Prtlioinar será:

8
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I - faqüade es hiÉcscs dos irisos I, tr, VII c VItr ô an 75 e do § 70 do an'90 ü
L.ei no 14.133, dc 2021;

Itr - dismsade e bipotcsc do iriso Itr do art 75 da Lei no 1a'113, dc 2021' e ws

ã* a" p-t-gaõo'ôs cocrtc dc serviços e foraccicrs codsuos'

ArL 19. O ET? dcvcÍá etidcociar o poblem a scr resohrido c a clhor soluÉo, de

oodo a Froiú a avrliação da viabilidrdc téoba c ccoómica'

Án 20. O ETP deveá cgtat'ninh"l^ com o Pboo de Comrnções Asul alcm de

o,r-o ir"rrrccot d" plarciam cla Adrrinisuaão' qualdo elebondos'

AÍL 21. O ETP seá chbondo colliuúa*"tc por servidorts cla árta té<aica e

ÉquisiErc oq qnaEdo hourcr, pele cquiF de plaeiacro da com'ução'

AÍL 22. O csndo téÉúbo pmlimiur &vcrá comcr ao ttEús e eletmo plwistos

;; b*; 1, rv;ú, vro '. lo a" S f do aÍigo t8 & lÀ 11'133/2021 c' quaodo

oão comerylrr os dcuais chmos prcvisos oo nferido perágnfo' aPtescÚâr as

dcvllâs irstificdi\ãs.

Ârr- 23. Outô da elabon{o do ETP pan a comrraçâo dc obns e sen'i4c comcs

dl ;"i"rL ; A;#d" a inrrisÁcil dê prciúzo pan a aÍcrifo dos padóes dc

Á.* "ú "r"ltúd. 
alciados, r etPecifiàio do objco podeá sct rêÃizuda

ãã-;; t Joêá ""'.- p-f- Li"i'"' disicosada e elaboráio dê

õ1".r,ãJ.ã a"p*. Do § 3'ô a; ltída Lli no 14'133' d€ lod€ abnl& zo21'

Árt 24. Na úborâção do ET?, otscnnr-se'á coo paÉ'utro norrrivo' no çe
;b";;Àp*-; r^.n+i" t'lt-t- - sEGEs ud58, dc 8 & agoso ü n22 b
lúaisteú de Ecooonir"

É imponane c,ita' falbas na elaboração do ETP, uma vez qrr podeú resuhar em risco

de aoulaão do cename via dccisão do Eíibunel dc cont2s ou iudiciel, conÍorEE se €xtrei da d€cisão do

Tnbuoal de Corta do Esado do lúrc Grosso do Sul no 760/20242

.DECISÃO LIMINÂR DLM . G.VND - 1312024

PROCESSO TC/rÍ§l. TC,/ 7 @/ 2o24

PROIOCOÍO:2301114-oiêío. -pnrrBrun," 
MUNIcIPÁL DE IGUÂTEMI IIlRIsDlg:oNÁDo

íiõü-iNrenrsADo (A): LIDIo LEDESMA rIPo DE PRocEsso

@NIROLEPRÉVIO
nriiriõr órs. suBs. duo r-ur,te pt oLr\IEIRÂ (ATo

@I..IVOCÀTÓRIO N. OO1, DE 05 DE JAI:'IEIRO DE 2023)

p.Hffo,*iÚ"s8olffi hffi 'l*93ffi ffiy#t8ffi Bl
ENMTGÀ - ÂI.§ÊNqÂ- DE DOqJIúENTG E]SGIDG PELA LEI -

9
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uotrcÃo REGIoNAUZÁDÂ - ERRo§ I'lo PRocEDIMENTo E

nEsrm$o DÂ oMPETITMDÁDE - DEFERIMENTo DE I\íEDIDÀ

CAUTELÂ&
Vstos, ctc.

Tru+se dc Cocrob PrÉvio qcrriô Pú Divbão & Fiscalàeção d€ E+?çã9 lPeça

ii). ;;-;-*r. de suPostas 
'rÍrtg,futedcs uo procedimo liciraório oa

;;ii"ltd"d.- d" P.d. Ebtiônio n'- 1/2021, iD$aúÍado Fb MrrtíPb d€

k""-/lt4S, ,-d" loo obicto a aqúi$o de gêocros alicchbs para a crcoda

l:;il,;'-d;;Á'a" ns iotsrs,zsi-".'"no1 9'o'.q e seis ril'
."i"h";* e nira c ciro rcais e sacur e ciaco ccoavos)' Rdcvanc destacer qrr a

àsâ" pút li." d" ,=f..id" prcgão ctú prc'gramda pn dn @/02/2024'b th"

IJrge, portano, .-;"" a proposifo da Divisão Espccializadr

Eb o brcrrc relaróô.

Passo à dccisão'

Iairielneme, csclereço qtE Btr iúzo dc cognlÉo susúria.seá ohsenrado o Prirípio

d" V"d"d" il*rld,'quà ,igorz á p-.."to-de-comas, eaalisaadcse subsuocialoeste

* * ',-"*frrAals" "eooadrs 
pcla Dvisio EsPe<ielzade Pry,tldic'nú â

;;"dt ld;d"; --"-dJ.d" do PreÉ, Elcr{dco if 1/2024' Ao MúiPio de

Iguaieoi/l'tS, ou se fotam cras 'lopropriedadcs fosoais"

TaobémseávaordcstaaaáiseoPriocípioclanazoabüdadc'Plrvistoooaí50'LlV'
;" q;; d"-"êtd" ô Devido h*ca- I"C em sua acePÉo subct'ari\'â

(srbeu.rivc dlr proccss of hr).

Em dcconêocie da l-ei & Imoó$o às Noros ô Direho Dnsileiro (IJND. B)' com

* i""-o- ,-aaa. pú Iri;" 13.655/2018, o Prirtrb da Razoabrlidadc prssou

;;Ãiõ;,úrd" i"" &ti"õo d", of.'." edoiabnti'r, çomolaô". e iudiciar

À UõOn ,.o'-.d" 
"b,ro 

de tetoos couro "neccssrdade e edequeção- da rnedida

ià*o' fp"taof" único do an 20), "oodo proporciooal c equâniíE ' (Pa!ágafo

uni"o do ...t. 21-) ou "nanteza e gravidadc <la infraSo" e "circunstáncias agrevantes ou

âtenuaítes ê o§ ântecedearcs do agette" § T do "a 
24'

E esoccificacce o capu do art. 22 da LINDB ofcna um perâ'ctro cle tdidade
-d;Ãúrt- .- 

-*ii i terrcÉuic+ qrd seir: An 
'' 

Iü 
':f'P'tEt4ão 

d€

;;;b. *d" públic+ scrâo coosidcodos os oMculos e ls difictldadcs reais

d"'tp".;;;""dd"ã; d"t poha- píülics a scu cago, scm prcjrízo ôs dircitos

dos ndoioiçmdc'

Em srn adlisc, a Divisâo dc Fiscalüz$o d€ Eôsio aPoÚou a§ seguiÚes

intcuhridadcs oo Prtsão Elctrônico n" 1/2024:

f=õ-r"ra" tàiÀ p.ti";r"t nâo evidcocb o planeja-cmo da

contaaéo, coofome itcta 2, dtoea 'C' da rnáüse; 
-

lüo forem hfomôs os locais dc emcga dos PÍodrúo§' coúoÍÉ rcn 4 âttDÉa

''o"' da aoátise;

ú;;-Érü., - cditd rptscuat'o de todos o doc.cmos cs9.fffi
o.l, .ro- É d" ["iações, conformc descrito no ircm 2, elíoea "c" da enálise;

tã-*ãu"üa, .áçá a" t#@fra2ú@ ü licitação' sem dcalhacmo c

ã"-"**ça" dc ra<lisPeosabilidide, conforae descrito no itean 2, dhe' 'd" d2

10
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'JD) 
N-

aoálirc;
í O edital e seus a.osos occessitam de algun§ aiu§tes, para ioegral coryreeosão do

obieto e cumpdoêf,to d. legi§LÉo, coofoloe descdto no it€o 2, rlíoea 'e" da

aoálise.

es inegúÍlladca ry@dos Pelâ Divnfu Espec!üzada §o relernnes e podem

---"*ta. o *rto". Vcrifiesc qrr o ircm 1 &oosrra qrr a prcocr'ryação com o

,t"Éi"*" foi 6íni,-, quare ilsbteúq visto que o Estudo T&Dico

IEE p"rú "p*t ,r-i fgb"' d"L cstaodo atrsencs aspcctoc esscocirt c*igidos

Iú átire, S 13, dâ ki n' 14:113/2021, q*is scia* Lã!ta"**o e coryant'o das

;hr.õo Doeríreis dc crcedo (iaciso V)' a e*imiva dae qtraúda{t€s Para a

c;;àdà Glciso Í9 c a cstimive pan o rabr da comrrasâo (ociso vÍ)' I*ristc
;;TP'q-iq'*t,."#""d* po.ra 

" 
óhli" ""-o'.d" 

de coryra e a úo -ili-ti9
d" Sir"rÀ à; n .it - at rtiç*, q* âo oodelo @is- adryâdo pan esse tipo <le

rr.+"ç.;;.rüt ; art- ro, 
-iocisô 

tr, da l.ei l1.Lr3/202{' corc ccocndou a

Divisão Especializada

Eo rçrr. licitaÉo não podc ser rcaltada seo a dc6niáo das quamidades a sercm

;*;Á c d"vltasfu i*üicad.' Embora .' qr"miá^á's e§ria9 PÍEvi§Íâ§ no

Proieo Básico (Fç. ,, !â,; lú oo Esndo Técoico Prelioinar (lcle oâo coosun as

;dd"dd í#;d; pan ab votrrc qrr lcveo co coosidcn$o a cuaúidâde dê

"i- " 
t"Éá *-did^ i coaanSâo coo aquisiÉes cm aoos amerbres'

À '*,*io"l;.1^de &veú tcr deoagtredo, com cnóú & dlcub c docucros
ã--Éati*, 

" 
ttat scssidade do quaritdvo dc dioecos Fn crcoda cscohr'

Tal s'inraio afroca a Lei dc Liitaçôes.

À iurisorudêria usbém é firc rc seoido dc qign çbn demnsmção- ôs

-r.1ãt"* J"*.*". necessários aas coc,.açõci públicas, corc se vê no

ffiinigiiizçrolPlsÉrb, cuh qc.crto 
'"1nrÁüdre 

úeiro ffio aosso):

95.7. é occcssário, ptlüaaú€ à chboraio dÊ Ei!ú' dê t€rú de rtfcrêocia ou de

.'roicto M.i.o en àm'aedo dc scrv(:o sob o rtgi.c dc qccução iodLetâ ou Para a

iúU. a" ti*, rcalizaÍ csüdos úçúkc fldimiotEs, los o'ldcs Prcvisto !o aÍt.

zi ã'nq r"g s/áotz, em apecial -. 9'5'75. docucmar o oétodo rrilizado para a

á-cira a" c-dd"d"t o iracsso dc comru$o, iunamc com os docucoos

çe lhe dâo srponc.

Por sua vcz. ouaÍo ao ircm 2, rcalocne úo há d.{ioiÉo do fuisdiciordo quamo aos

f-ir, À .ái*a a* prodúos, $r Podê abraatpr a árta urbeoe da orníipeli&de e

umtÉm e árca-nrnl Â <Lfuúção-desies bcais de errrtga afca es couções $ nrceos a

*.- f.t 
" 

pd^ Íomcado;§, dmDdo coosur do cdbl e scrs ares' Em rehio

- ir.- f , . iXi"ã., fspccializada apoca f&e dos scguimes doct"*"tos/dec-lançõcs:

o uárreio 2'do alt 4'de tli l1:$3/2021traz a obriga§ão de s oicrerycsas e

áÉ; d" rqno poÍt dccLrarcm a coryaüi'lidadc Êoareira da aral
Lã.""a" -ri .i a"-i t"..it t a" o.tUao; e as dcclan$cs rclaives à rescnra de

""r.* -o r"t* -m dcficiêrie e da ircgnlidadc do crrso finaocciro da poposta,

-to,i, ditcti. - art 63,IV, c §1o, da mm kL

Ouâro ao itcm 4. refercrc ao criÉrio de túrafrtr4í.o d' licmien' obcen'rse que

à" *ao a"a^ .'."t fçao cccpciooais prwi*e: no Parcccr C - PA@0 - L2/2022

dcí€ Triburl dc Coúas, .o*ornc d""t .id" peh Divisâo espccializada

11
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Vàse m úhis parte do refcriô FÍ€cer $E a liciafâo qc}siva pan ME c EPP

locais ou regioru.Â ococe quando o critétio ülc*zlio,$o-geagáfuE2.é '"''tGPensávd'
; . -.;d" do obíto'do coltrrtor o quc oão se vê oa mioú dos itcos dcssa

i-;-çao, o.âraraotc, ptúros farjlncme-pcrccívú coo honifntignoieiros e as

c:rÍG, coo sc coolttda às Íls. 12-29.

Aiás, cm rchção às caru (ras 15 e 16), com bem apocou a Divisão de

Fisc:iizacão, o-vür rdsujd é sr+eôr a &i 80.000,00, o qrr nâo arrro/rz: '
crchsiüáade pan MEs c EPR, dcvcndo scr dc aryh corycti$o cúrc as eqr§a§
imeas,sadas,

No ircm 15 o ulor estimado é d€ R:f 11t.929,00 e rc itcm 16, dc Rf 117320p0 (fI
ie!f. i* ç* t i"- 5 taobém aprtscre pocos qrr crcccm aiustcs, a rcspeho da

,.aha" t p"rt+.çí" de coosórcb dc eryttsas; verficaio de todas .1 pt-otpostas

"*.i"r*à. 
. tli a. L*es (e não aPcnes-da pT oposta -;' bem clrssificada); itenl

15 ;ia. ,-r*d** o* L"ri- à 
"rUo 

i oi! pcsrm vúr s+erbr a xlJl

ió omm. .'. -n"-.. dcreriam ser subctidos . aisp. aryU ae quahEr tiPo d€

;;;'Jirt oão csú dilpouivel no ponal do MEidPio d€ Iguareui; e as

""àil-,t ", 
prwistas Eo irêE- 20 do cdiral rprtsema,m comldtiÊs cout o§ trnms

:sabclccltos; clá.§ü &€i.oa Pdrin da ds"a do corrto'

âssio, em scde & c.goláo pcrfuróri+ tÉ clecros ao- erro que iodicam a

**r-ld"d" d" deteroiier' a suspeosão clo Prcdirmo lliaódo, em náo das

irrcgulad&des apoúade, aci@.

DiaúE do qPosto c pebs Írodacnos desairos, CO§CEDO^A IVIEDIDA

c.etmI-eR 
- pene 'DEIERIvE IÁR Â sL§i'EI"§Ão Do PREGÃo

irãrior.u'o N"\7zoz, oo lrulu-eró DE IcuôTEMulv§, E, cltso JÁ
rE-Nià--sDo óúaufDo, NÃo rouoroceçÃo Do cERTÁlúE ou
NÃO E)(ECUÇÁO DÂ CONTRÂTÂÇÂo, coo fr:ode.oeoto no art 4",l"'b",3'clc

"* i+g a" ritcym, a s€Í coEPÍorniâ Drsrcs alc pclo responúrel uo prezo de 5

(cioco) dias, sob pela dc mrha em caso de dcscuryricco da decisão'

Ortrcsisq DETERMINO ao rcspoosávcl quÊ PÍoEDvÀ- " goryso das falha§

"-*a-'*ta decisão e ae anátise da Oiúao de Fis-li'^çâo (peça 13)' com
.àtata" pe- p-*.Sü*". do çcmc.
E a dccisão.
hülioue-se c Imi*se.
Ceqi Cra"a"flS, Oz de fevsriro dG 2024'

CEUO UMA DE OLIVEIRA
Consclheiro Substituo"

7

No mérito, a contratâçâo podeá ser ler"ada a efeito pela modalidade escolhida, ou sejq

concoEênciâ, desde qrr atenda e se encâixe aos conceitos e rEquisito§ legais' objetivando a

t2
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cs€Eúeslq coDÍorre os dispositivoe úaixo rnnsaitos, nos anigos 6o )oo§y'Itr;Z9,Íl e 29 da I-ei no

t4.rt3,&2021:

"Art 6'Prn c Íins dcsta I:i coosiLraesc

)OO§/m - coacorrêoci* nodaüdzlc de ücita{áo PaÍa contÍ't'fúto dê bGít ê

.Jçor crp.cieir . d. 
"brer 

. rcrviSa co-t'or c tepcci"ir dt cogtohde' cuio

aircrio dc julgacco Podrrá scn

r) coor preço;

b) clhor têrica ou corcüo artístico;

c) técaica e preço;

{ uior rcorrc ccoóoho;
c) uaior dcscoro;

Âm 28. São o&llLdcs & lijrio:
(..)tr - cooconêociE

Art- 29. A cooconêria e o ptgio scgrm o no ploccdioccal courm e que se rcfcrE

o att- 17 dÊstl ki, edmodosc o prtgão scryrc qu€ o obieto possuir pa&o€s de

dcscrycoho c qualüadc qrr possao scr obitira.re ddioi&§ pcb ediel. Por Ílrlo
rrsrEis dÊ crçaô.

J05g

dc espccificaçõcs
PlárrrÍo rrico.

cagtnherir €xc€to o§ selvrço§ de cngenbada de quc treta a dínea "." do indso )O

ô cag! do arr 6" dcsta ki Grifo oesc) "

DestaformaaEodâlidade€scolhidaPaI:rí-lÍiíc{j'D,dcvemesurconÍormg6*igi.lo

pela legisfuão e conforrc projeto básico aliado a erigência da justificativa de cootratação.

CRrTÉRIO DE JLILGÀMENTO. MAIOR DESCONTO (MÂrOR TAXAt
pE REPASSE)

o dâ Id no 14.133 & 2021. e ú
fie7a o úLco

pebssipe-!ésue-rxre

"Ârt 6" Para os 6os dc§t Iri considcla.Gsc

13
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9 DAS MINUTAS DE EDITAL E DE CONTRÂTO E ANEXOS:

Â elaboraçâo da minua do edial é um doa el€oentos qtr dcvem ser observ"ados ra fase

intema da licftTão Públtá' assin recorc"d" que o ircos da minrra do Edftal sejam definidos de

fonna clara e com a devida observância do &terDinedo no anigo 25 üI'ei n" 14.133/2021, qrr assim

dirpõ",

.Arr 25. O edital darct!â comer o o§co da lbita$o-. I ry.*lTTi *-*Y§to,
ro iu&a*-o, à habiliaio, aos rtcurso c à pcsliddes à licitafo, à tiscarzaSão c a

gstA;d" -ti"..' i t*ga do obieto e à coadi$a de pagerÚo"'

Qnmo a minrra do coumrto, deve conter as seguinrcs 6lip5r'las3 obleto' preço e

cond(ões de pagameno, ügêDcte' doução orçanemária Í€aiu$ercfio d" Pt"ço' obrigações da

C-ontraameeContruadafiscalizeção,pâgeEento'alter+ões,rcsóãocontrmu!PeEâlidâdes'norEe

aplicada e eleiSo de foro'

l*staestciqoanigog2eincisosdaNLLC,esabebceascÉusuhsnecessáriasaos

contffos adnini§Íativo§, senão vejaoos:

)OO(Vü - coocorrêocia: mdalihdc d. licitaio Parã coúttst'Íío d! bcns ê

raJce1lDccieü e dc obrre . rervi"o. comt'ne c oPccidr dc c"Stohsie, crrlo

criÉrb de iulr'*-o Podcrá sen

a) cnor prcço;

Ú) rlhoitécrica ou cote,údo anístico;

c) téoice c prcço;

4 mbr retono ccoóoico;
c) mbr dcscomo;

"Ârt. 92. São nccessá.das co odo contrato cláusulas que csabelcçant:

I - o obto e sas clcmc carracrísti@s;
ir - i"í*,rf*4" - "aU 

de licinçâo e à proposa do lbiume vercdor ou 
'o 

nrc $tê

tiver errorizafo a comoio dirtta c à reçectiva p'rc'posta;

m - 
" 

f"gitt"$" 
"pti.ira 

i *ccufo ô cotrato, inchsivc quaro aos casos otusso§;

rv - o ràr dc àccrxfu ou a íorr de foraccimq
v - "-;ã; ;;"ddô* d. p"g.*úo, * .tiÉti*, a dm-base e a pcriodicidade ô
;#;ã;-d. G;i"É ?,tai"''a. ú.ll,ú" mcúia emre a hz b

t4
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,áimlccrro des obrigaçãcs c e ô daivo pagamo;
VI -'os criÉrios e a periúiclüde dâ rdbão, çaodo íor o c:§o' e o Prazo W
liouidacão c sn pegr@;
ú - át pá-t 'a"-iol"io 

das ctapas de qccr+âo, coochsão' cmrcga, oh'senrafo e

rccebirr-r'ro dcfinhivo, quardo íor o caso;

im - 
" "*ai, 

p.t" qrá coÍleá a dêsPcsa com a iodicaio da classificação fuocboal

progruútba c da cÍcgoú ccoúoi-
D( - a rcrriz dc risco, qraodo for o ceso;

i - o o""- -ra ,."-à eo pedilo dc rtpôcuu{âo dc prtgc, quaodo for o caso;

x - ã ú; po". 
.'tsp*a 

- Pdilo er rcí;bcLcirúo ô equifb'Íio econômico

fiaaacrirc, qranô for o caso;

iü - ; ';rztb. 
ofcrecidrs en ass€8uriú sua pleoa tlrccufo' guaodo ddd'as'

i*t "i* "i 
q* for"- ofcrccltis pcf comaudo ó caso de amccipafo de vabres a

dnrlo dc qracao:
>m . á "or- a" m"".i. nííiÉ do objeto, ohsenado os pnzos "ínin's
ãbcbcüÀ qcst" Lci'e rs oorms técoicas aplicávcis, e as cosllÉcs de ron'ralã^
e assistêocia éçot+ quado for o casoi

;ItV -; dir"i* "; 
csponsabililadcs das partcs, a pedidades cabíveis e os ulorcs

dls oüas c sues b*scs de dlculo;
,(v;;"d&ô* dc iryoruaão e a d*a c a ur dc éobb pcra com'cnão, qruodo

for o caso;
xvt - a oLrieaaão do couuztarb & -'t'r, dunmc toda a ecução do cocao, cm

*-JútU# co- as ob,rigaçôcs por eh arsuoifu, todas as coadi$es aigida§ Parâ

a he6ilitacão aa liciração, ou pan a qrulificação, aa comrarção direta;

VII - e o'b,rigAão dÊ o comaaô curyú es-crigêocia, dr EscÍtrâ dc.çaÍgo§ Píw'|sta

em lcc bcm coED eE oúÍa§ EoÍ@s esPÊcíllcas' Pera Pessoa con dctlcl€lloa' Fra
rcah,iliraô da Prgvirtàcb Sochl e pn apaodia
ffií - o Eodêlo dc gcstâo dá codrxo, ohenndos os Equisilos dcfiaidos em

rcgúMo;
XD( - os casc & ctiodo.

Poramo, e minÍa do Edi.l e do c,ntr.to devem Í€unir cláusulas e condiç&s

essenciais sigi.las nos insmrmmos da es@e, e seguir os ditam legais e esú d€ acordo com o

oÍdenâEtrto iuÍídbo.

10. PUBLICIDÂDE DO EDITAL E DO TERMO DO CONTRÂTO

Desucams ainrla qrr é obrigúoú a divult4âo e a EaIrÍeDção do inteiro teor do

edial de licita{ão e dos seus iulcxo§ e do termo de coutnto no Ponal Iúcional de conruações

publicas e a púliodo de ertnro do ediral rc DiáÍio oficid da lJnião, conÍorme detcrmiram os arr

í, capnt e §1o, e arr 94 da ki no 14.133,d82O21.
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Destaco umbem qr", 

"Ét 
a homologação do processo licihóÍio, é obrigaóú a 

'

disponibilização no Portal Iúcional de Contraaç&s hl,lices (PNCP) dos docurrentos ehbondos na

fase preparzóú que porvetrhrrâ aip 6nham intefàdo o edital e seus a$exos, coofore determina o

arr í, §3o, da le i no l4.l!3, & 2021.

lL PL NEJAMENTO pA CONTITATAçÁO:

10.1) ESTT.TDO TÉCNTCO PRELIMINAR - ETP. PROJETO BÁSICO E PROJETO
EXECTTTWO

Seguindo a análise, Í€corrnde-se qw o projeto básico seia elabondo a pant do esnrdo

tecnico preliminar, e devem conter os seguintes itcns: defin(âo do obieo, regime d€ execução da obr+

documeotos de referêocia criÉrios pan o recebimeno da obra, pnzo de execução e vigêÍriâ do

coflÍrto, estirrativa d. pr.ço, apresenação da proposa e criÉrios de aceinbilidade, obrigaç&s e

responsabiüdade da comuda e da contnume, gareftia, a medição e pagâtrnto' dotação

orçamemária.

I*sse pouo, devem conter todos os elemeatos exigidos Pelo inciso )O(V do artigo 6"

dalÀ ro 74.133/ 2021, qre assim dctermina:

"An 6'Pan c fiar desa [.ci coosi&rrcse:
)OW - protm tÉsico: coniuro dc elarctos açç6efuie5 c s.ticieots, com oÍvel de

prcôão adqndo Fra dcfinir c dicnsboar a obra ou o serviço, ou o corylcso de
ãbns ou dc servl;oa obicto da ficiuio, chborô com base ps iodicasôes ôs esndos
úcaicos prclinirrcs, quc .si€gurr a viabilidadc 'l-i.a c o edequaô u'ascno ô
iAacro anbl:cal do cryrccodiffio c $E possibilitc a arzJiaçâo ô crsto da obra e

a deÍiniÉo dos sÉtodos e do pnzo dc frecqáo, dc\rcDdo coúer o seguines
dÊrúc§:
a) lcrnmrcaos topográfrcos c cadastnis, soodageos e cosrios gcrricoboo, cosaios e

uáliscs laboraoriú, csudc soclrobirmais e dc-k dados e levaúacúos
oecesúrlx pan crecl$o da rc[do cscolhirh;
b) soluçõcs écdces gbbais c bçalizadas, sríiicmecmc dculhdes, dc forr a evitar,
por msião da chboqâo do poito cccuivo e ü rcalizaio des obns c Dú€eE, .
;Êc.ssidedc dc rcforurhÉcs ou \raÍiaúÊs quamo à $aüedr, ro prcço c ao prazo
inici'lmme lçf1aia[q6; c) idtcifbção do tipos de serv&os a qccrrar e dos urcrieis c
.quif*"ros a irorponr à obrr bcm mm das sres espcficâçôc., dc oodo a

arscturar os clhons rcsuhedo poÍa o eryrecodirúo e a $eguÍeoça qxecrti\a tra

'ríiaçâo ô obicto, parz os Ftls a qrr se dcstir, coridcrados os riscos c os per{,os
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idemifidveis, scm fnrsuar o carárcr coryetitivo p6râ â sua e,reqtio;
d) idormçôes que possibilircm o csndo e . ddnição de oÉtodos congmrivos, de

iDstálâçõcs govbórier c dc condiÉes otganizacionais para a obra, sem frusmr o
carátcr coryctitivo pen a sua acaÇo;
c) nrboídios pare mmagem do Éoo dc Lirção c gatão da obra, coryceodilo a

sua prc,gÍ.@io, a cÍ éBia dc srprimos, as oorcs de frsdizaio e orros dados

Ecess,áÍic cE cda casol
f) oç*-o deulhado do crso glohel da obrr ftodaccado cm qrnriraivos de
scrvl;os e Íomecimo aralidoc, obrigdorio crchsirame par os

rtgic dc qccuÉ, pra,istol oc irisos I, tr, Itr, IV e VII ô qpu do an 46 desta

Desta forma, dcve se obsenrar na fase prepartóú do cerume se o Projeto Básico

esdver em consonâDcà com as exigêncies míniÍraq c-igi.las pela NLLC para fins de contmtação.

No prcsente cso, tecotnenda que o c€rtalr &ve ser iDstnÍdo por servidoÍes os

seryidoÍes da íru técnb e Íeqúftante/equipe de planejarcno da conu:tação com o intuio de

elaborar os esnrdos técnicos qrrc dcsagruran na elaboração do projeto básico e execuivo que servirâo

base pare fr.rura conrmtação.

Apesar de se E*ar de docurrrmo exmmarnente técnico, cuja avaliação cabe, em úhima

i"stâuciá, ao póprio órgão assistido, ele apalrrrememe comém âs prwisões nec€ssáÍhs considerendo

ainda qr:e este fora elabora pelo setor tecnico de erçoharia do munbbio.

Em proietos de ençnharia para obns da prefeitura o proieto básico e o proieto

executivo são eupas cnrciú quê &ven fazem pertc do proccsso de conuaoção e erecr+ão de uma

obra- Gda um deles possü característices específicas:

- Pmieto Básico:

O proleto básico é a prircin etapa do prccesso de plareiarcno e é fundamertal pan

definir as direrizes e os principais elêEntos da obra. I*ssa fase, são esubelecidos os objetivos e

rEtzs de consmdo, as esp€cificaç&s técuicas inbiú, os parâmeuos ambbntais e uóanísúos, e

tamlÉm o or§emnm esdmâdo.

O p-i.to básico deve conter infomações sufrciemes para que seja possível a

t7
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compreersão do qrr será realizado na obra, poÉm, ainda não é um docurnento detalhado. eb sãroe

como base para o desenvolvirento do projeto execrrivo.

- Projeto Execr.rivo:

O projeto erecrrivo é a eupa seguime g mais dfialhada de planejamento da obra- I*le,

todas as informações e caractcúticas do emprcendimento são minucioarnenrc definidas. Esse

documento fomece todas as inÍoroaç&s necessárias par:r que a obn posa ser liciada e execrnada com

precisão e seguraoça.

Sobre o ETP, bi*se o ópto 6.

10.2) PRECO ESTIMADO:

Este ópico é importame pan eviur que o ceÍtãtr incorre em sobrepreço ou

superfaturamemo, conceinudos no anigo 6", nos LVI e LVII:

"I-VI rcbcprtço: preço orgdo pan lbiat'o ou cofrúaô em ralor
erplersivrcúe superior aos prcços rcÍertociú dc urcado, scja dc apeaa 1 (uo)
irco, se a licira$o ou a conraaSo Íor por prtçG uúiifuio§ & servnp, sela do rnbr
gbbet do obic{o, sc e licitaio ou a comaaio for por urdl eqrcirada por pteço
global ou cqreiada ircgd seoiiccgnda ou imegnfu

LYII - supcrfcurrmo: dauo provedo ao poimôob de Áduinism{5o,
caracterizado, eotrr otÍ.as sinrações, pon

.) ffáiç:^ dc T-nri{-,{^ srrycriotts às dairn*mc orccradas ou fornccidas;

b) dcÍiciàcà ae *cuio clc ob,rru e dc serviu dc e4coharb quc Esuhe eo
diminrição & srz qrulidadc, viL ún1ou segur.!ça;

d aterações !o o4a.Eúo de obos e de servipc ac cogenharà qrr clrlsem
dcsequlib,rb econôotofioarciro do com'to eE fãvor do coúÉaô;

{ ouns dtera$a & cÉusuhs fiaanccins $le gúen rtccbirúos coúimrais

"*.cip'.t^s, dinoÍÉo ô cÍooogr.E ffrhofryrceüq iniusrificada do
pmzo coranul com curos adicioois para a Adoiaista$o ou reeiuste itregrlar d€
pÍcçosi'

18
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Aliado ao fao qrr se tratar de obietivo da licitaão, perseguido pelo anigo 11, ilI: a{ í[r

"Art 11. O gocesso liciaúrb tcm por objetivos:

III - cvitar comuÉcs coo soh,rp,rcço ou com prcço ruiÍestacmc iqc$úwis e

srpcrfture*.to o accr$o dos corncooj'

Recomenda que a estinative fu pt"ço emja dinhada iro que rcza os anigos 23 e

"AÍ 23. O \abr prcviam! cstinado da cocrufão &r'eá ser corycÍvel com os
rrürcs prticados pclo crreô, corsidendoç os pÍrços corctrúês dr baros de
dadoe píülico e as quarlladcs e scrtm comaadas, otrcnndas a potcocirl ccorcmia
dc cscala e as pectliaridades ô local de aecu6âo do obico.

§ 1o No procccso licimórb para a4risição dc bcos c comata$o dc scrviços cm ged
cooforc regulamo, o rrúr cstimdo scná definiô com base uo clhor preço
eÍcrido por *n' ü ut'l;Éo d6 scgüúes pqâoctt§, adotedos dc form coobioada
ou râo:

I - coryoiÉo dc çrstos unitárix nErDt!§ ou iguais à cdü.oa ô itêm
contspordeme oo fiel pen coo$ha de prcço6 ou D haro dc prcços em saúde
disponívcis ao Poralfúcbrd de Cotr*açõcs PÍüli."r Pt.[q;

II . comc4õa simihres feitas Fla Ádoioirn{ão Pública, em c*eçuÉo ou
conchídas rc período de 1 (,uC ."o acerbr à daa ú pesquisa & prcçoc, inchsive
cdiare sistcm dÊ Egirtrc & prtços, ohrervrdo o ín{;e da cr-l;.^çio dc prços
contspoodeme;

E - íilirf:^ dê d.dos d. p.sqú'a Flblbada cm mílà especirlizada, dc tabch de
rúcÉocia forulocmc aprorada pclo Poder Erecrrivo federal e de sftios elctrônicos
crpcàli.^,1^s ou dc dodúio erylo, desde que comcobam a data e hora de acesso;

IV - pcsquisa direa com no oínioo 3 (nâr) fomcccdorcs, uediarrc soliciuio forml
dc cotaçXr, desde quc scir apscmda irstificrin da cscolLa desscs foroeçeôres e
quc túo trohqn siio obtidos c oça.rúos com mis de 6 (seis) *sa de
arcccdêrâ da dea dc dinrlaio do c,*r-ti

V - pesquisa o hse oacbol dc rcus fisceis elctrôuicas, m form de rcgulacmo.

§ 20 No processo licinório pn comruçâo dc obres e servisos de eryeDl.ria,
corforc rtguhmo, o ralor cstioado, asrscllo do pcrcemral de BaeÍícirs e

Dcspcses Idintas @DÍ) dc rúcrÊnch e dos Eacargo Socàn (ES) cabivcis, será

ddiaib por *à da "tipfão dc parârtos oa scguimc ordcc

I coryosifo dc crsoo 'niÉdm EErDIls ou iguais à cdàm do item
coÍrcspoDdãÍe do Sistcne dc Clsos Refertociais de Obns (Sicro), pan scwiços e

19
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obras de iofraestnlun dc u'anspones, ou do Sistcu lqcional de Pes+isa de Crstos e
hdbes de Coosuufo Cvrl (Sinapf, pen as dcuis obns e servl;os dc cogcrharia;

tr - rtilizeçio dÊ d.dos de p€sqúE Fülicade .o ní,{; ep€cializada & ÉbeL d€
referêocie forrl*-c eptoqda Fb Podcr Ercsrtivo federal e de sfios cleu6nbos
especiaüzados ou dc ôoíob .q'h, dcs& qrr coceo[ao a dca e r hon de acesso;

Itr - cornraçôcs sioibres feitas Fle Ad!úúfir.çáo Píülica, cm .recrdo ou
coochídas no pcíodo de 1 (uo) ano amcrbr à daa da pesquisa de prcços, otrscnrado o
íí,'li.€ dc alulizarão dc prqos corrcspoadcrc;

IV - pesquisa na bosc oacbnal dc notas firceis clccônirrs, m íorma dc

§ 30 ItLs coruçôcs rtalizrdas por Mroicípbs, Esados e Disuito Fcded desde qrr
oâo ecvolvam rtcurso da Lhião, o rnbr prcvia**c estimdo da connrção, a que

se rdec o crput dcstc atdgo, podêá ser ddinüo por cio da rilir't'a dc ouos
sistems de cugtos rdotaôs pelo rcçcctivo cae fcdcraivo.

§ a" Nas comataScs dircas por ircdgibilida& ou por disposa, qunô nâo for
possívcl cstiuar o vrlor do objcto oa Íorue esabclcclJa nos §§ 10, 20 e 30 dcÍc anigo,
o conaado dercrá coryrcvar quê os ptÊç6 estâo em conÍormidade
com os praticados cm coraaçõcs sc*llom.o dc obietos dc csn Dãurcza, por
rlo da aprcscrqâo dc rctas frscais emitidas pan ortru comaarcs rc pcrido dc
dé 1 (,r-) âEo .úcÍior à dda d. coúração pch M.uioinr.Éo, ou por oúto Erio
idôrc.

§ 5'M proccsso licinório pan comuio de obras e serviços de cogcoharia rcb os

tqirc de iregrada ou scmLincgnda, o ralor estimô da comrataio
seá cabulado nos teros ô § 20 deste anigo, acrercido ou Éo dc parccla rcícrcme à

rcurncraio ô risco, e! scnpÍr quc llccssário e o aregoieto o peroiú, a estimiva
dc preço scá bescade cm orFcro siúético, t-ü-Áô em sisteu de crso dcfiuido
ao iriso I & t 2' d.str dtto, dswodo a rtilizaSSo d€ Etodologia crpcdba ou
per.clrica c dc eralLfo bescada eo orrrrs comrtaçics simihtls scf,
rcsernda à fndcs do oão súcir:mere dculbdas no

§ 60 fú hipótcsc ô § 5" dcst€ artigo, será aigiio dos lbiamcs ou comraados, no
orsamúo que coopr§€Í suás Espcai\ras ptopostag, no úio, o csm dvel de
d€talhâEúo do o4arúo sináico rcfcrido no mionaô parágrefo."

Orbma umbem qtr não seia proccdiô a pesquisa de mcrrádo exch$iyâDefi€ iúto a

porcncieis fomecedorcs ou pre$adoÍ€s, por ser uuür pr:fuca que poderá incorrer em sobÍEpreço no

o4ameúo do cenar!Ê, coDfoÍme ecoÍdão ao 3569/2023 da 2 "tumu do TCtl:

.x
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Os yúres de referência devem ser realizados com base em abelas oficiais de valores

pan padronizar e rcÍercociar aspectos específrcos nlaaionados aos proictos, consruções,

dinransionamertos, ct$tos e orÍnrs atividades a sercm Íedizadí§.

D.4) ÂVALrÂçÍ.O DE CONFORMTDADE LEGÂr.:

Recomenda-se, outrossiÍL "in casu", a obcervância do disposto na Lei de Licita$o,

rcfereate a informação e atesado da existência de recunos financeiros para o pagamnto das

obrigações decorrentes do preseute procedircno.

O presente processo, deve esar conforoe a ki f 14.13!, &. 202[ g deÍnait legslrções

Pelllneftes

12. DO CI.'MPRII,ÍENTO DO PRINCÍPIO DO FORMÂLISMO
MODERN)O. POSICIONÂMENTO DO TCU

Recomenda-se que no ô!Íso do pregão, cumpnr com o princípio do formalismo

modcrado, de Eodo a eviar ÍestÍiio e descbssificaio indevida no cuno do ceÍtame ê evfuEdo

connzado indevida e dcsv-anajosa-

Um eremplo está no Acórdão do TCJ a seguir tnoscrito, qw considerou irregulâr a

inóütação de "- liciante em raáo de não rcr apresenado cópias autenticadas de sua docurcntação:

.^ .,^...,.i,1

_ _J/_4_v
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irn UF.l\. rp

"e irrcgulaÍiide foi carxterizada r panir da irBbf,it ção ô irtitrÍo cm virtde da
aprtsemação de copir rÉo arrcmicadas. E pecilrco o cceodi**o ô ribuml dc çe
f.lhas s.oátcis, orracot€ foraais, idctifiadas las pÍopctas, Eão &ven larãÍ
rccssaria@'úÊ à iubilitaçiq cabcodo à conbsão fuf,edon proover as .lí'B&-i-"
dcstioadas a csçlareccr ôrvidas ou co4Lmr o proccssamo do cenac. TGJ -
AoóRDÃo l34ol201s - PI.ENÁRId(BRÁstr,2ô15, sÍifo rcsso).-

O cename lbhâtório, embora tenha natureza formal deve ultrapassar a burocmcia

eracerbada e inrril, priocipalmnÉ poÍque a fioalidade do processo deve ser a eficácia e a eficiêncà da

mfuuina prública-

Sendo assim, não se deve confundir o procedimento formal com o formalismo.

Enquanto o prirneiro é necessário ao pÍocesso e deve ser rríi"ada 65 qualquer ceÍtâm, o segundo

n'ata de erigências iuritcis e dcsnecessárias, qrr sorente prejudicam e enrl,"rarto ds ptocesso e fazem

com qrrc a Administração não contnte pelo renor preço, prejúicando ainda a econombiá,de.

Â Corte de Conus já se manifesrcu acerca da possibilide,la de sercm priorizados orrros

princípios que evemualrreme se conuaponham à legalidedc e ao rigoúmo formal Trat+sc do Acórdão

a seguir elencado:

"À observârcia das aorms e das disposifcs do edital [...] deve scr aplicada rcdiame a
considen$o dos priocípbs besihrcs $E noneia.o o licita/,rio, demrr
cLs os da cfciêacir c dr ralr{to de ptoporte mdr velteior Diart ô caso
coosrlto, c 

" 
fim dc .*l[ar viúrilizar a couctizafo ô iccrse público, podc o

pdldeio _d. bgalidadr cnÍb..s€Í aÍastaô frerrc a orros priocípios. TCU -
A@RDAO 35712015 - PLENARIO (BRÁSII.2015, grifo aoso)."

Poruuto, o princípio do formalismo moderado não fiz com que a contmtasilo

desre.peite o €dit l da licit são. ncm a legdidâde. aem a isonomia. Âo contrário, esse princípio

Íespeita todos os outros e pÍioÍiza alrtiEqeo do.t[tcleÊse público. de economicidade e d.
eficiência. AdeÍDais, úendo râdficar todo o erposto eÍÉ qú é válido trazer à baila mchos das

recentcs decisões do TCU acerca do tema
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"A EdaÉo à iochsão de ooro dalmo t..J tú, ek Dça dcumo arsene,

co4roba:óô de coodiráo tcrdida pelo licfuaúe gua!ô rylesctrtou srn PtoPo§tâ,
qr ião foi iucaô com os rLmi< coryrorvamcs dc hatititaio c/ou da PrcPctar Por
àuívoco ou falha o qrul dcrcÉ scr soliciado e .nlirdo Fb Ptgcito. TqJ -
AoÓRDÃo 12tr/202í - PLEI{ÁRIo (BRAsu. 2020. l.üessc sctido, apeser de a

C-?iÍ 2&97 /?/|l21 (peç. 64) tcr iido cmitidr a 9 /3/N21, esa se cfcte e "panicipação

ô cagcDbÊiÍo qúEico t.J aos seniços dascritos a Wn dê il6/20n, quardo foi
indúdo no quedro Écoico de eaprtse" 1...1, portroto erD úooÊoto aotedol à

rcaliz:çb do ccrac. TCU - ÂoÓRDÃo 2443/2021 - PLENARIo (BRÂSIL,

2021):'

'A \reda{i, à incftsão dc aovo doclcmo t...] táo aba!ça dcucno auseme,

coryrobcórb dc coodl*, aEodiL pclo li.h"n' qqryfu aPEs!úog sua PtoPo§te,
quc ião Íoi iunaô com os dcmis coryrora.mes de habfliaio e/ou da PrpPosta, Por
ár,ú',o.o oo falha. o qual devcrà scr rcliciaô e araliaô pcb prcgociro mediame
áii;s.r; §.Dceôrà TCU- AóRDÃo 25ó812021 - PLEI{ÀPJO (BRÁstr- 2021)."

"Por fio, co@ coostztedo, das obo lLitames, cioco forao iubrliudas peb
descumprimento dzs z.líneas "b" e/ou 't" do itern 15 4 do edial [. ] outre eogesa, foi
imbflnada Fb ÍÉo cdvb cla prrcposta aretizada coo o íüimo lart vh sistcs eo aé
duas hors (itcm 15.5.1 do cditaD, o que dcootoq segusdo o &gão itrstÍrÍivo,
formlism erascndo diamc ô obictivo licitatóÍb da clhor proposta. TQJ -
Aú0.Ão 46t/ zo22 - PRIMEIRA CÂMARÂ (BRÁSII- 2022)."

"Constitulse qccsso dc rigor a d.scLrtiíbção & licirmes por coma dc eno forml
!a apsc@Íâo dâ pllposte e <L rlxum6fu ;gi.L ['..] 9.4.1 torur orlos c aos

"ã;.i.Ezrivc qr ioehlirano ag erytlsas coúotÍsúcs oo âobito do PtBão
EletóEico oo 26/2010, bco com todos os aos delcs decorremcs, os T'i"
desclessificano ias pÍopostâs, bco como os qrr hoobgrnm o c€ÍtarrE c

ediudicaram o obtto, foo'rra"ô 
" 

.t"rç" à fele dahabilirSão.-TClJ - ÀóRDÃO
192,t/201 l - PLEI{ÁRIO (BRÁSU. 201 0."

lvhrece desaque umbém a d€óão do Superior Trfuund de Jusuça (ST) a respeito do

tlEra em sedÊ d€ lúndâdo de Segunnçâ

.X'ANDADO DE SEGURáÀIÇA ADMINISTRÂIWO UCTTAçÃO.
PROPGTÂ TÉq'UCI N.{ÂBILITAÇÃO. ÂRGüçÃO DE FÂLTA DE
ASSINATURÂ NO LOCAL PREDETERMII{ADO. ATO ILEGAI. EXCESSO DE
FORMAI.ISMO. PRII!ÓIO DÀBâZOÁBILIDADE.
1. A inqptctaÉo dos tcros de f,.liol aão pode conôzir a atos que acâbcta Por
uffcú a propú firti,{-+ do pocedi@o lLiret,ór;, rtsuiogildo o dcro dc

coacorcmes e prejüicardo a escolha ü clbor proposta.
2. O rto comr foi dcsproporciod c desamz&rdo, EDÍEúc teúdo eE coúa $E é1
houvc fahe de assiurura, pun c siryls, es aasiDruÍas c nü,ri:s fora do local

o qrr rão 1 sfci:ne pan imalidar a propotl cviJciaado chro
esccsso dc foreliso, Prcccdcmes.

3. fuuraoça conccd.ida. ST - I\áS 5869/DF - PRIMEIRA SEÇÂO @RÀSII- 2002,
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grifo nosso)."

Ássino, resa evi&nrc a imponância dcsse princípio pan a coneta coodr4ão do cenarne.

Ipoá-lo pode ti a Íazs com que o PÍocesso sefa rvogado ou arÉ mesmo anulado, conÍorme o gpa.u

da irreguleÍidade aptEsefiadÀ Por fim, cabc dcsucar qrr os princípioe qrr conduzem a m,ic

foroalidade úo são vitões e não devem ser desconsiderados. Pelo cortrário, a formalidade e burocracia

tnzida por eles levam a marcha plpçs55uâl 1 t€r Íneic segurâDp juÍídica de forma que a intenção desa

análise é demonmer a nccessidade de pond€raio dos PtiDcbio§.

a. coNcl-usÃo

Dito isto, rccomenda-se que o certâme ücitatório "stLoa?' seia ptocessada ern

consonância aos ,lia,r*s da Lei no 14.133, ü 2021, bem como o disposo na I-nsuução NormCiva da

SEGES/ME 1073/2021, qr rqrizrcnum a modalidade atrtÊÍiorrcnÉ exPo§tâ

Ponamo, esundo rudo em conÍormidade com a legislação aciu rcncionada e com o§

fi;adage111os do parcccr, sooos favoáveis ao rcferido procedircnto licitaório, fazendose rcnçâo ao

rigoroso cumprimento do que esabelece o Edial, pod€ndo pÍoc€dÊr a t€sPeci\re PUBLICAÇÃO'

pare que suÍta seus iurídicos e legris efeitos, sem prejuízo dc frruns provocaç&s a esta unidadc iurídica

ou a Procuradoú Geral do l6nbíPio sobre pontos especffcos ou de carárcr gerrl

Este é o mu Parecer, salvo mlhor juízo.

JuâzEiI,o do I.üone/CE, 17 & Íevererrc ü 2Q25.

Remeés
tc Jurídico

Pottttis r" 0648/202/
OltB/CEt"7l.87l

i(l_'-td6y
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MODALIDADE: Concorrência

TIPO: Menor Preço - Valor Global

EDITAL N": 2025.02.17.1

OBJETO DA LICITAÇÃO: Contratação de serviços a serem prestados na construção de

espaço esportivo comunitário, através da Secretaria Municipal de EspoÉe e Juventude de

Juazeiro do NoÍe/CE, conforme especilicações constantes no Edital Convocatório.

O Agente de Contratação do Município de Juazeiro do NoÍe, Estado do Ceará, no uso de suas

atribuições legais, toma público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando, na sede

da Prefeitura, através da plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de

Licitações do Brasil (BLL), certame na modalidade Conconência Eletrônica n" 2025.02.17.1, cttjo
objeto é a Contratação de serviços a serem prestados na construção de espaço esportivo
comunitário, através da Secretaria Municipal de Esporte e Juventude de Juazeiro do NorteiCE, com
data de realização da sessão de disputa de preços marcada para o dia 07 de março de 2025, com
início as 09:00 horas. Maiores informações na sede da Central de Compras do Município, sito na

Rua Interventor Francisco Erivano Cruz, no 120, lo andar - Centro - CEP: 63.010-015, pelo telefone
(88)3199-0363, no horiírio de 08:00 as 14:00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br.

Juazeiro do Norte/CE, l7 de fevereiro de 2025.

Wandsôn de Freitas Pereira
Agente de Contratação do Município

o'"' 
'"?:;l:lt'i'lj 1,." i,," ' i
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ES'tÀDo DO CEARÁ - pREFEt fURA MUNICtpAL DE JUAZEtRO DO NORTE - Avho dc LlcitâçÃo - Concorrêllcia no 2025.u2.17J, OAdcnlq-.-, 
^i ^deContrâtação do Municipio íle Juâzeiro do Nor1e, Estado do Cêâú, no uso de suas aribuições legais, toma público, para coúecimenlltdor iruePY.tt. - 

" ,,.. n

;rlame na modâlidade Concorrência Eletrônica noi025,02.17.1, cujo objero é a contmtaçao de scrviços a seÍenr prestados nr corríiüíào CgsscglgfT--l "/ N
csporlrvo comunitáÍio, atrâvós da SccÍcraria Municipâl dc Espoíc c Juvcntudc dc Juâzciro do Nodc/CE, com daLa dc rcàlização Ljr scssao dc Jrspuu dc

prcços marcada para o dia 07 de março de 2025, com iníclo à;09r00 horar. Maiores informações n.r sededâ Centr.rl dc Complas do Município, sito nâ Í(ua

inrervellror Franiisco Erivano Cruz, n' 120, I" andar - Centro - CEP: 63.010-0I5, pelo lelelone (88)3199-0363, no horáÍio de 08:00 às 14r00 horas otr aioda

pcto §-mail. cpl@juazeiro.ce.gov.bi. Juazeiro do Noíe/Ceará, l7 de fcvereiro de rO25. Wandson de Frcitas Pcrcirâ - Agenle de Contral,rÇào do N,4uniciPio

EsÍàdo do cerrá - preÍetura Münicrprt dc Trairt - Avtso dc Licireçl*o1à'iJii",.o o" a,"r"i,rra Municipal dc TíriÀ loma público para conhecimcnro

dos inteíessados, que se encontra abena, para carlastÍamento de propoíâs de preços, a licitação na Modâlidâde de Prcgão Elctfônico que será reâliZâdn no drtr

ltdeM çodeid25às8h:00min(lroráriodeBrasilia)noponaiwww.bllcompms.org.br,con[ormecspecilicaúonoÊdiralN"070].01.2025.I'ESRI'corro
seguinre OtJeto regjstro fonnâl de píeços vissndo futuÍa eeventual contÍa(ação de empresa parâ preslâçào de serviçosie lirnpeza, ars(iu c conscrrç;u n,rs

dii:rsos pré,Jios diprcfeiru,r vunicipát ae Trairi/CE. O Edilal ê seus rnexos encontram-se à disposição dos intcÍcssâdos na s,0la da Comissào dc Licit.rção.

hlrp:/^!!v;v.trairi cc.gov.br/. Trsiri-CE l7 do tcvcrcilo dt 2025, Ànlonio Eudcs dc Linrâ l-ilho - l'rcgociro.

Dsrâdo do Cerrá - PrcÍeituro Municipât de Têjuçuocs . Contrâto N" 2022.04.1?.02.1 - Totnsds de Pr0ço \" 2022 04.17 02 ' TP - INFILÀ. A Sccrcrr rr

p..,i*,fo, p"r.üi. l2 Mescs tenio inició na data àe sua assinatura no dia 20 dc novembro dc 2023 alé 20 de Novenrb.o dc 2024. Dâttr da a§sinatura: 20

Serviços EIRELI - CNPJ: 10.933.035/OO0l-37.Tcruçuoco/Cc, 20 de novcmbro dc 2023. João Tcircirâ dos Sintos Nclo - Sccrcttrill dc InfÍÂcstrulurn.

Estàdo do cerrá - prcf€irura t\tuoiciprl de Tejurro", - aon,.o,o 
^ 

"i*o*rl]o*o r-rlor., - r"'nro, ue Prtço N' 2022'04.1?.02 -'l'l'- IN!-llA. A sccrcl.rriN

! - dú Intiacslrulurí da Prel'eitura Municip'al de Tejuçúocc, em cunrprirnenlo c Legislâçio crn vigor, làz publicaÍ o Exlralu RcstrnliJo Ju l" Ad;li!u 
'urrlrirrLrrl

- ;;;i;;;;; i;.i;irura úunicipur ae'Tejuçuoia i a rmpresa tripaje Consrrucão e servicos Ll DA- cNPJ: l0.9ll.0ls/0001-17, üo,r,) a sesurr Lhsrrin)in :

FLr danrenro Lctsít: Aí.57,Pa'ràgratoi".iucisoll.daLei n"XÂr,i9l e sucs altemções postcriorüs. OlÚclo. Protrogur o prazo rJc.rccrrçio inici.rlncrrle

pu"iroáo, p"r,rãir tZ mes"" tenaõ inicio na dara dá sua assinatura e sua vigência do dia 20 de noveml-:io dc 2021 
^lé 

2u dc novembro de 2025. l) tr dl

assinatu ra: l9 de novembro de 2024. 
^ssrna 

pela Con rratanle: SecÍetaÍiâ de úfraesr.lrt m - Maria Rnsil:rnc Ricrrdo do Nascirnento Àstinâpcla Cotrtrxlrdrt

irapaje Construcao c Scr.icos LTDA- CNPjr 10.933.015/OOO)-37. Tc.iuçuocâ/Cê, l9 de novrmbro dc 2024. M!riü Ro§ilrnc Ílicârd0 tlo N.rscrrrrcnlo -

Sccretâriâ de lnfracstrutura

Estado do Ccsrí - Consórcio público dê Sâúde d! Microrrcgião de Crrto - Aviso de Anul.rção - Pregio EIcUônico n" 92001/2025 OhjctoICor)IIalrçtlo

Ae emprcsa espcciatizada no seÍviço de gerenciamento de manuiençào de liota dc veiculos, com 1'onrecimcnto de peças, rnão de obra e acessórios, nrcdiante

Trrbunal Federal, " a tim de rcsguar,tar-o inrercsse público c cisegumr n âmpla conrpetilividad. e x lcgalidcdr (lo ceíanrc. eslr aLrloíidadc fronroYü

l7102,/2025. Paulo de Tarso Cardoso Varela - Secretário ExecutiYo.

f,srndo do Crârá - prefeiru trÍunicipat d€ Tu.r., - eui.o a" li.i*tl*#]i.L* n" *.*r/202s-PEltP. o(A) Secícrr â (le lnfr'Jcsrrururi]. xlrl]!Ús

do(âtseuGt pr€goeiro(a), roma público que reatizará as 09:oo, do dia oi d" ,orçõ d" 2025, no 
"ndereço 

elclrônico httpsJ/compras.nr2arecnologia.conr

úri Éúe" í. O+."OOyzdz!-pERÉ. Ob1eto, 
"ontrração 

de empr;sa prestâdomde aeíviços tócnicos pÍoÍlssior)Ârsespccializados er) engcnharia consulriva

'engenn,rria elérriia c a-rquiretônica-para àtender as necessidadls dà secretaria de Iolraestruturâ do Municipio de Turuíu/CE. o editãl e §eus irr)exos.

iiciracoes.tce.ce.gou.br e PNCP. TuÍúru/CE, l7 de Íevcrciro de 2025 híâ Lopcs dc Aquino - Pregoeiro(a)'

Esrado do c€rrá - prcÍeirurs Muricipât dc satirre - 
^viso 

de ,t",,lii"-]il.*r" n' ,024.06.20.01 PM s. (A) Pr.t'cirura Municipnl dc snliúc. trtmvés

d;(a) s€u(ua) pregociro(â), roma públL;o quc .ealizará às 09:00, do dia 24 de fc;ereiro de 2025, no endereço elclrônico https://comPrâs.m2atecrrologiLr'

com.br/, a convocãçào <Joi licitantàs .cmanóscentes do Pregào n'2024 06.20-0lPMS. Objeto: conlrntaçào de emprcsd paÍil Í)rcs(açio de scÍviços de loc çr-lo

à" 
"ài"'if". " ",aqrii-. 

pesadas pàra àrender as nccessidaães das rliversas Secrctârias do Municipio dc SalrtÍc/CI: P râ ScssJo de negoci|ç:io. nu ordcrn

a" 
"ú.tif*ia", "1" "irtide 

da rJscisio dos contrâtos oriundo do PÍegio elctrônico ef lela. As inibrmações poderào -rcl obtido§ nos err(lorúços clcrri,nie(x

de Íeverciro de 2025. Joío Adonirân Fialho Covrlcrnte - Pregoclro(3).

Dstrdo do ccrrá - pretciturr Municipat de Bos virg"n, - e"iro a" I"*t,'a,"..rru*i 
" 

*"r"n,,"rru,r dà Licil,rçio - Preg-i0 Ele-trônico i\.,'2025.01 29.001

^ 
Colnissão pcnnancnre dc Conrrôtaçàà da Prel'eitura úunrcipal dc Boa Viagefir,/CE, considerândo nccessidàdc dc nrodiÍicaçào prrciNl nôs conlcúdos do

cdital, Termo de R€fcÍência e minura'do Conlrnro An€xo lv, referenre ao Pregào Eletrônico N" 2025.0 t.29.001, cüjo obielo c â cont.ahçilo dc empÍcsü fnrir

no proccssà do PregÀo Elclrônico n'2025.01.29.001, Íicamalcada Lrnra lova dàla, que se reirlizará no dia l0 (lc Nlârço de 2025 (10/01/2025), às Olt:00hs.

Nacionrt rtc Conirarcçôcs púUlicai (PNCp), a panir da dltâ dcsta publrcação. no horáÍro dc cxpcdicntc ao público. Bo.r Virgtrn/CE, l7 (l! [evcrciro de

2025. wlllânrys Crrneiro Crrvtlho - Pr€goeiro.

Estâdo do Ccârá - Pretcllura Mu[icipâl de Brejo Santo - Secrcteri'a*s'O,'r'".*tr - n"*" O" O"ahcrtuÍa dc Prlzo - Modalldâdc; PÍcgão Eletrôrrico

N.. pE 0t.24.l/202$DIVERSAS. Objeto: Conrmiaçâo de ernpresa especializada para pÍeslãção de serviços corlinuos dc mão deobÍa terceirizads. corrr

icgi,^-,lc dcdicação exclusiva, para atóndcr as ncccsóidarics dai diucrsás unidadcs ádministralivas (sccrctÂrias) da Prcfcitura dc Brcjo Sanlo/CE, confoünc

ltiorário ct'e Brasilia) do dia l9 de fevereiro de 2025, arrâvés do endeÍeço eletrônico: (www.bll.oÍ8.br), devido â problenrxs Iécnicos junlo no Sislerlrir dr

",iitat 
no p.r.o esLrb"t"cido na atinea "A"'r-lo Inóiso II do Aí. 55 da Lei No. l4.l33,de0l/04i2021.ficâAdixdsoiniciodrdispulaprrrJUorúec(r .rPJrtir

Públicrs do Nlünicipio dr Bri.,io Sânto-CE.

.â
Ír:\(

I rarsro
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CATUNDA

ÉXTRAIO OE APO'TIúMENTO

P|IETI]ITURÂ IV]LIN CIPÂL D[ ITA|T NGT .[r^ Io @$-
Nr 'j:r, (,.çn'i.!, 15 i. r.,v.r rr 6.-ri]]ir , tê-, 

^, ^

ÉrÍrÀro Dr coNfRÂÍo

D(TÊÀro ri[ coNÍRÁTo Np 1;1.2t 0? 17.003

^vtso 
ot c8aM^oÂ PliBllc4 NÍ 1/2025.CP

55N 167:7oi,,

riÍRÀÍo DE pusltcÂçÀo oc pRlÀltlio IERMo oE apo§ÍlÀMÉrlÍo Âo coNTPATo àr
2o2Jl2osoaa1 ' Á PRLiLrTi.)ltÀ MUNlct2ÂI DÉ cÁruNDÂ tohà pú§lico o eíIato do hmerc
THmu o. aDL{il.nElro áo ConrÍ.ro nt :02'11?OÍo@ l, aê.onrnrê dn p'o.ê í'i''lrnó' Ô 'à
óodài,ddd. coNconRllcl^ eLBL.aa N oll/2021/CF, .ujo ob,eto e à ConirulJo de

vrírr.o. oã r Íodcrnrà(io uo !'nà!'o polrcepo'tlo rr rcoc do 
'rJn,cipo 

dé (ar-ndá{r.
Jtrr,r. cr 9a.ra5/2rit / Pr 10É3617.9r, 'd5 

(o1dlçôi{ <srat'rq.dà( ro l{'n'J de
qi re,i , d .or\_çr'ÁNTí. r'.ír u c r"L^i.'pal dp Ca'!âcã ct. coNrnÂlÁDolÀi.
toNSiRrjVÀ5P CON5TRÜçÓÉ5 lI SaFVIçOS LmÂ 0O OêJEIO: O pres€ít€ Íeíno dê

oo' : or, l rrd.lr rlà d.rrn,lJçrD do LO\TqÀIÀ{TE."c. r,rJ nr
a.nri c n, rc)r-)J11..- 0ÉrÂ Ll .\s9\À-JI,a no ÍrnÂro l,' ÀPo(lrtÁMtNl. l'l Ô'

a L *,.4T l'1íl( n vrnino d0lO25 Â55lf,lÀ )ltÁ CONÍRAi^N'Il:0ouBli5
Êú.rlr.rrr.!kaÍ r/cieto À!5 N,1P,LO(^I CoN',ÍnÁa^ooi^l Vàn.s!ã^roúl.dcg.:à.

PRTITI URA',4U\ICIPAL DT CRAT€Ú5

EXIN^TO DT CONTRÁIO

(,oN(oRFirio/\ púsr c^ N" cP 510.,4
r,'{,ros. Âdm{rnrinv. i{r 06lo01l2a24 contrJo Nt l0?51202'001 o^lcElll.
aón.onêa.iúPúbl'oNaCE0O5/1C24 CC,\iIRÁlÀNlErS.íêtaÍi!MunclpâldolnÍôerÍutuÉr

. !or. HJn^ )Âtol (opÂ !úÍNhrP À rll/À oAjqo cJriãt(ào Lt
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rH^i^lnàr r01o)673201121051úmO «JNsI HU(nC\P^VrMliN r^(i',\O\rÍ ( r.,r t fi^aÀo

^! 
yairSrirlnÁs,Ns321915,S1hóIlltJlN!ODlDrSPf51449051.00_Oh'às.rln\làlàçar.r

l' 4r'' 1' n '50o'rÍtm r'" 'J' ào'irrl"l \'lcl' i:' (6
' I ',l: lJ ou' qeF : ." u.r -n* v,a:'',\ n
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'? 

"j('r-rá 
lrn'l,i Ê dJ
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^ ^fênrr 
dê

., nr-:aiô dr P,.ícr.,i dê lod'n !oúun., Jro de luleàr in(r dJ
iit'i''iii" t*. *ii -- tt.o' ród \ sên.\t'lr F.Í,etrã ú+ o Jetrã. Íú'','n MJr'.'d'
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nrd'tn.cE. L do tcvc.c(c.o 2025
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PREFEITURA IúI.JNICIPAL DE IBIAPINÂ
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PREFEITURA t/IUNICIPAL DE IRACÊMA

ErfiÍlÂÍo oE col'lÍRAÍo

PPtaÂo eulní.rNrco rie PE 02q2c24
rn,i1. to con!'rro Ne 0611001202,rsÍoij( Píe85ô Í|,.kón'cô NP PF{)0/rC24.
CON'InÀTÂNII Mur(.ro ce rJ..ma.g, Àr&ár dã S€ícrrna MrErDãl de tdu(aÇão'

OfilaIo. côntr.t.çtc dê ên1p,c.o p:íâ iôú(io d. lrâô5pô'1e dc ailnor dà rcdc púbii'ã do

o ni'ro b.iri.r, runló à Seíctirild. Edl.atio do MuniüFo d. !rJ.rnri/CE. CONTRÀIÁ0À: VP
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AVISOS E EDITAIS

oí4 DtÁRro oFrcrAL Do MUNicÍPro JUAZEIRO DO NORTE-CE, í8 DE FEVEREIRO QE 2025

lr() \,âlor dc l{$ 244,50 ((luzenk)s c qLrtrentil e quaÍr() rctrs . cinqr]cl'trir

ccntavos). acrcsclc{a cle 89/o, equivalente à RS 13,1)4 (rrcze leais e quatro

ccntevos), Àirdâ acrescida de 2,59ó, equivalerrre à RS 61,12 (sesscnra e

Lrn rciris c .lozc ccnravos), pcríâzcnJo o valor dc R$ 318,66 (Trc:cnros

r'Jez,ri«r lcl is c sesscntl c scis ccnrirvos) .om r fincLidaclc.lc rra Lrs 1.o rra

lrlcrenles para Trtramenro ile sr(rJe.

exercicio de 2025, para o ltcndimcnLo âo Prograrnir r-lciorrll cle

Alimenração Escolar - PNAE, «)m I'und.lruenlo rr.r Lei n' 11 94?,/

2009 e da Lei n" 14.133/21, e rendo cm visra o qLre consli ni
Chamada Públicr n" 001,22025-SEDUC. Vigôncia, â pirrrir \lo diii

14 de fevereiro dc 2025 até 3l de dezenrbro de 2025 SigLrltrilios:

\,[árcia Pereira da Sih,a Frrncl c Franctsco Ferreira Brito.

publicrçao.

2'- Esta Porraria entra em vigor na data de sua Dnra de Assin,rturl do Oontrâto: I4 rlc li:r'ererro c[ ]01i.-,^r"

Secrearia Municipal de Sairde, emJuazeiro do Norte, Estado

do Ceará, aos 0ó de Fevereiro de 2025,

YAGO MATHEUS NUNES ARAUJO

SECRETÁRIO DE SAUDE

ESTÀDO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

Aviso dc Licitação - Concorrência t',' 2025.02.17.1. O Agetrre de

Conrraraçio do Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará,

ruo uso de suas aüibuições legais, corna público, para conhecimento

dos interessados, que esLará reahzando, na sede da Prefeitura, através

da plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por inrermédio da

Bolsa de Licitaçóes do Brasil (BLL), certarne na modalidade

Concorrência Eletrônicr n" 2025.02.17.1, cujo objeto é a contratação

rle servicos a serem prcstados na construção de espaço esportivo

comun irário, ârrâves da SecrerarLn Municipal de Esporre e Jrrventude

le luazeiro do Norte/CE, corn dara de realização da sessío de disputr

V" p,"ço. marcada para o dia O? de mrrço de 2025, com inicio às

09'00 horas. Maiores infornrações na sede da Central de Cornpras

clo Municipio, sico na Rua Inrerventor Francisco Erivano Cruz, n"

120, l" andar - Centro - CEP' 63.010415, pelo telefone (88)3199.

0363, no horário clc 08'00 às 14,00 horas oLt ainda pelo e.mailr

cpl@luazeiro.ce.gov.br. Juazeiro do Norre/Ceará, l? de feveretro cle

2025. Wandson de Freitas Pereira - Agente de Conrraraçio do

MunicipLo.

EX'TRATO DO CONTR ATO N" 2025.42.4.003

Extraro Jrr (lontrrr«).lc n- 2025.02,14-003. Perrc., O Mrrnicipi,r dc

Iurrucir,' rlr, Nortc. rtí,r\.cs dr Sccrcuria Mttrricipal clc Ê.ltr.-acio r: ir

('ooprraova.los Agricultorcs c Lmprccn.lcilorcs Fanriti:rres l\trt'ais

,lo ClariLi - COOPAEFARC. Objcrc, Constirui,.r objeto <lesta

contritâçio â Aquisição de Gêneros Alimenticios da AgricultLrra

Familiar para compor a Alimentação Escolar que será clestinada às

escolas da Rede Pública Municipal de Juazeiro do Norte,/CE, no

a.lr- lto

EXTI{ATO DO CONTRATO N" 2025.02,I4-OTT2

Extrato.lo Contrau>.lc n' 2025.02.14-002. Prrrtcs, O \'lrrnicipio Je

Juír:ciro do N()rtü, ttll,cs Ja Sccrcleril MLrnicip.rl Je FJ.lucrtc;lrcr c I
C()olcrati\ir d()s Ajtric,-rlro«:r [:trrnili.rrts .lo Crr iri I-l D \'COÂFAC

Ol)jcro: ()dr\rrur () objeto destl cor-rrraclçiro .r AqLrisiçào de Car)cÍos

Alimenricios cla Agrrculrurl Familiar para compol a Alinrctrtlciro

Escolar clue será desrinada is esco]as rla RcJe Pir[rlica Mtrnrcrp.rl de

Juazeiro do Norce/CE, no exercicio cle 2025, para .r atcnclincnro atr

Programa Nacional de Alimclraçio EscoLar- PNAE, c,rrtr firn,llr nr.:Lrnr

neLei:rf 11.94'l /7009 e da Lei n" 14.133,/21, e tendo em visra o que

consta na Charnada Pública n" 001/2025-SEDUC. Vigê».:il, rr prrrir

do (li^ 14 de fevereiro de 2025 acc 3l de dezembro de 2025.

Signatários, Mrircn Pcreim Ja Sih'a Fr:tlt,:.r c Ertslan Pereira Dt Sih'a.

[)ata rie Assinlttrla clc, C<rntrat,.,, l4 dc I.vereirLr d. 2025

L)ara de Assinr,nrre cLr (lorrrnrror l4 Ll'- t.r,crcrrc, .1.: il,-)l j

J;r'v

EXTRATO DO CONTRATO N" 2025.02.14-0rr4

Exrrar, r do (iorrrrarr> dr: n" 202 5,02,14-004. Prn rr,s, t.) lV t;tr icipr,r cic

]rrtzcir,r do \-.,rrc, arrrvi'; ,l,r Sc.rcr.rlia lr'ÍLrn i.:ipll Jc ÊLirrcrrt i, r r: r

Cc,opcrariva A{r()p(.LlarÍix ilu (-arrrrirctl' COOPEACU. t)t'1clr',

Cb»srirui c, objero desta contratiçilo a Aquisiçrio de Gêneros

Alimenticios da Agricultula Faniltar para compor a Alintcrrtncitr

Escolar que será destinada às escolas cla Rede PúbLica Mtrnicipll de

Juazeiro do Norre/CE, no cxercicio cle 2025, parr o atcnclimcnro ao

Programa NacionaL de Alimcntação Escolâr - PNAE, e,ln ltrn.lrr ucrrro

na Lei n" I1.94712009 e da Lei n' 14.133,/21, e rendo en) visrir o .tue

consta na Charnac{a Pública n" 001/2025-SEDUC. VilênL:ir' r prLrtir

d(, dia l4 de fevereiro dc 2025 acc JL.le tlezemtrro .le 2025.

Signrttririos. M.irciu Pcrcila Ja Silv,r [r,rrrcrr c Se[.asriiro Tiego l]itrrsra

dos Santos.

EXTI\ATO Do CONTRÂTO N" 2025,02.I4-OOI

EÍrrlto do (lonrrlr(r dc n" 202 5.02.14.0t-11. Plrtes: () lVItrr icilLo Jc

Jrrlzciro clo N<,rrc, atmvcls Ja Sccrctaria N'ÍrrnrcipllJc Li<irrc;r,-i,, r .r



Fortàle.r, C.àrí. a,unr - r(í. t O ESTÁOO

CIDADES
§!ni!Ífiiriiií!rinrac,-,Âl.]ir,r1t\-1.2i'');:\t\i.'ilat.r:1i;riii rii) i1r,í.'i
aih}.ài4rsicr:ir;i\,.11,:xÀ:il.;sli :rlrtr:r.":rL, rí,r:,rt".. , :..r{!r:!
s.r,,.olÉ-e.?"i.§!rn;,ri']'!i.1r

. _ - ^ -, ,._t at s

ffi
DÍvida de criminosos foi ri:,:r,-_'

motivação para latrocínio de jovem
;iü+,UL

INTERIOR
MaciÇosempre em destaque

íi.r.Ài..arnÍa,niíd.llJlho.,l.iriitn\td.\i
( rpIlti,\, (ftnlJj. Llo,l,ycn, ntrnÍrE,1o, Jo nldo]

.4r. i. &rurn,l,ll{r{lr It,)b, r rrúli, v.,r (o nUL!d.

..J (:troi'...,., r' dôu!
'cr :-1.,ô . ( .íc:n, t.rcl-r,ü F'l{lr.rii liirl
ú! \ ,i!$§. o,1..!, t, dk, ilubíl[ It'{r Dm.n'r.u
iipo,hdr.N, trh.ún úlr!r\ 

'gu!1,N1(d(ir 
r ru Nrt

(r i,, r :d.rt.r i.1,. i i, in'x
rn, \...iJ. I ri: \ rIir\ íe r./ rv Jr ún,-:tr., rri.
r D ,l: !r drn. Ji rn*tr o'lÍ!L;5,r frr J\üi'

\, Jr i(!'io ,1úNo!í
lii \, ii'ra pí! r r, Li.:. cr,'er
lr,.r,aí,!ror.rssc$Lo* l' Lliltr,rmio.\.trtô,ú
njoÍ r.rr: i rrpünir, (jl .r'n tr 'trr,1]i*!'i.o) :ô,i
rJ.r., (Cuü ,'-.3n r I qrsr!7,,L rr üiür3, i F.'unr
Júírurird( -LÍr,uqJ.nlr,i, fiúÉ. Jr fúrio i n
.,!JnlÀ, md,,.u,úoi !o .i * Lxnl.l|.(nrhfrl do

('(n drLÍ.. ! A()Í,,Jlrír,.,. \{j ,,,r r n,lkn' ÍL'
rari \r{r O (f,.in' rrin:sr,riar
rn. (úÍm.., ! . -rài.L\ íi ü,i,i{, r,rR !.s n at.Ln,
Jrl.1,rr,Ài:d l$Oú.d,,i(,!.À'(:rO) tli.(l'ntrr.,tlur,
anrLt,crl.!a,r rr ir'rL(lD. pirr ionrlr\:o lr Í.1lincÀ.

Dosenvolvlmento í€gional
DLiror(ri(uiilJ\,(u n,i \ prcÍik».qnc

or:h!n ni rlgú,,r,.x,p". rt,nr.rrr'r:rn, nr. M:lla
atÍ-r§à' rr .lr à Fr!no d,.\lrr\ú Jr lhrurre é
!i/rihi,!à. L) ptkno dc iit)rLÍán., ali!\lio Siftr:,
dr$otr r iLr üúrà do p l!,r. l ll Í1,(rlh }1orr rn úri,
i«r6nluf lj.rl.\'d-.rv.lnn!.noJr t, 16,. O
J.!n. Jo 1lul,a,.qa r.ir nt,n,ú.çr.. \n, nc
.lt,:. f,úÍd Ír,:$,I.h r rtrr!.1, ilsrü ri,,n.1nu,

apl

§x*:-.
Clso s.gE cm ln4íiqaeÁo pêlas ÍoÍlN di eou,ÀNa

-%&>

(,,r 1,,. 10.., " .'.

Suspeitos eram andarilhos que cstur,ar:r na ciclarlc.lescic o diJ int.rior
e Íorarn presos cm Quixadá horas del.ois dc conrcLerenl ô crillle

!íl!

'n;ie.rr!,,(r41r,rri',iL 
d.ri,i, Ii,'rLrf,i

llapiúna aude
iJ. iro dr !rr(: p('. ..r o\1.

I'rt,Jtrr Js' Jcrnc J..,.ti o ú.,.1.,j] lIiLL,úLl' Yorr
. Jr IÍn.üD ,Lrnr rtrr rirrtiLrrotCurí'n Írc!ri,
i..tr., \1,.i r.. -Ji!^r,(r!..
!.( r tàr.r.! (' rr(,i i,. r.,.itr,- l,l''.1,(. \,i
('., ü*r rtrn1L Í1^'l,$"'lkr l\in,í l, p§

Casál dirigc municipios
l L,rldi !,r,'i dr,,ur ., ri.i,É.,

o) , iL,,fr..nn '.l. .irl'n.- i r!L)n'lnLr 16r$
,jrr LrÍti \r, .,rJr{.\n x.L ).Jr ,,h i:tr.
,x tr.?. J( ]n ur,i. i.ú,,:. -.
I (ijí\, !i tr,r"n iro\;![r\,frü -ôr.Jci]'.
rlrt,r\úi Jt r"n:8Ln o, r tr,.,s ij..r.iún^ r:r(r

Llc!1:ús.hIr.
rr ayã itn,ôr .rr. .:o iri-('..1!r rÍ trdrã ri.S r âo

Viagem à Bíasília
l^j,bFu ío, ônhn,.dn r n{§r Írlríia(n' l jDvor

r'-.rG \hr , \1,Jir dÊ (iulnÉ r

lmr lLtr tmrq,nrfarthrÍ,uôL\i()(ov.rni í.t| ,

".euL-rk\'!!r,di!r(or( 
ir n,utri.plo r r.r'io'Conr

L! Lrn,-! ir pÍq.i: rrr. irr,rnl!üur ün Gur

ÍransiÇão e o MPCE
,,1n,{r,+u!ni"Jnr,rir \ H't.ural,,ih

Jh Pi!',n,t, n.,. Ji j.i,ü {lr P,Iiü{n,i.' rúhr(,, iid
l)tl.iúÀ..r\'*& ondê ]\oi,.,núdi.çr.1. *.nN \)
$,',1. r., oh rô Jr tr,,r nun r.n.ljtrc nnlrrdr p!1.
Jr L.rno ruli rnJr I nrdoà. aJ r ruPclj).

Bom entender
l)úrnrrü,, trÍn. !,i:r.lirr Lu.'. " sr',{.,^

Jr \lJ'.J l, i'.'::r J. (-ú{h. ,l(, Ij\:"J., J,, ( liii
I i:l ct) p!r rri.r Í r rhn..íri ,rirdD.rvcL. o qür
(Jl,itnrr i,ônLrrs' hà !'IJúrlsnà do\ n»i,l
r,...rireurr'rrp(r trtIr.1 Jo NÍPCt, l\lrirlai,
J\,1,!L.o dn rnrJô Jn ari'i r.:.a(lt..al, rô n tribr'
ll rlü ruótor. ,rillrJJo iNir, ê,, r; J. to!.rnls
l(t§.. dcLrr\ rd rnÀtr{ís. rir irr . Jr t,,,|l,ri(,i,,

PÍeverlçáo
Itr ü.1. ú, f,.,f,ri. !,. nii., . ,$i .risi.(rr

,ü l,r..r, rr,Lr! dr
r,i ' 

. r,:,r,.i. Í,n.(,ii fi.r,.
! tl!! o,o;' rL!in+

,. (f!o 1'r1... ']üix,tú. ._. n r i!-irJl/:'.
t 

' ','r1',' 
lk ,.|,Úll't

\rir:il. rL::r: i:l trri i liFi,!!rtr,r2:'N qr i;Lt
o, íi .rin, p(Jô d(.u!\ôi,ld!fr..i:.cnt, dN

)rs. Jô:(.rír05,dcfoíniq,-.,,i'rii!.j',1!lrris
Í.\f.irnt', Js,:I)Í llil!)

Malanguape 6m cena
O INnru!' 

^íum 
Pr d( c,Í:i trmLL iú\]0 r íli4 

'úríJr 
'$rr.Ns rrjr o rroÍr$a it n)LEà.io,l'knn,ç]o

r,liiurio ruJú!ntr.lJo pn)ct lú:arr!,1)c a!nã. 
^intriÀrisrrro..! ur..u^o úl:r{io tr r rririh d.

rúntrtr,i,ir\,dr!,nrdn!r on.i ! lnnisor- Jrs r(tr
t;rü[r < f , \rd., J. r$r . i].n dr tr,'dh.. t,cri'so
n'. J" r"itr\. Élr.!J.r,s I o'ú.lriri, l,ril::rt.
íi r'\ÍJ R!BLi,,!L.,rÍ,),,1(ini Jr Ionxtr

Írr1ds Iern
Di, rrir J,, rdc,,! i rll)d.,!!tri Í,,( "i.\. l,!rrr, {r., :l i,tr,,

rrinrri dr L,i: rúÍ!
.rr Q,i,c uô11i, r l!
riür n i» {§}r1,4\ üri
Un itrr.gà1. i pnrr! &nr
Íri 0trDr,,(tr hi. .r1:,1)d" I
.hn,r Irlr Ío.,,orJÍ,lo
L.r,r, Udrid Jr liüír(

l).rN on :Poll
.itr (livil Jo Í.,rri. J,'li
ru"p.i(\ raú r,r riô\,
un' d!1.r.,,r'.x,e.:'lt,'

i;,. ,.r 
' 

1,.

í..x1,i!i . {li.ililr.
!r-L! r .,i!, i., rb. . -1,

iil,|.'.,.,. !.,i'l'lL].\ ]

.. r: | ;i:! . r,r r.i l

iE )Er.L rírça r ' J.r.hí,
.unl:orl 'l!\ 

r,',r' lt"i,

N.'(.irY 5ri(' L{iú,,r,
,lu' L:.i ,,ô r,,\' (. Lo r.
,lurl , l:,1,.:., 4,.:
!!. r',.,tr1r(,r (: . I

.: iir( ri i. ,1,:iirJ. i
ti..LLftr '..!,i 

r.r.LjL \ . !

r,.. r ,.r.. .. 1?ihrJ,.,
r' r,r :)r . \r.. ,L,1..,r

t.!, trr"p tilt\

..".11,,:: oeacoroocorn , 'i'i.,1
:l",il;'"iill: a Policia civil do , ;;;i:i "

CeaÍá, dois sus-
peilos lêm 43

anos, um delcs

;:"';:il[" com anteceden- :]i;:.'';,:.
:r":ll;:j,' les por iniúria no i'li"i.;llil
8,.., t,, Conlexto de vio- r<. ,o, prh '

rr. r o ou!. r(tri 2) rrí\. ro, !ia.:
1 lr,ltrn .l'r ,i,. ,\ r{i! 1rr'. an

xo .onir. rD f,_:riry c Jír lho!
c!idi,.'n,oú1ili.omo oi.

ts p.r »jurr ro:.nr.: Jivi
ro J. !nnlnrir il,».arri. $3trf:1;:;l rência doméstica,

e o oulro tem
23 anos

: .]r,r Í.,Jrti. .rr r.
n.lo ui ú.r )ü\ !'J.i('r l:ri i:s r
,.k. r, 

'oI!rurtLórni, i. Lrar rnnr 
'-r *!r rr"rn, uoi) d'!iJâ

turh,, f.Ír 1Àr..r I F3r
rird. Iiorl!,, rrl,Nrd

púÍ l,ri! o rú\,:o :lr uil

nri,lid.! Jr HâJoli ,r
jr (lL,r.tuâ,nr.f, "i, r
i(l.'ra' r !:/.rn,. .r
d. d!.9;r, .,tr1, Í'i! t'r.
n* ro c:ú1,i Í. l, L

'rírc o l.rrtr' 'f'rutô n ,!

..r r r .i- .1..r \
itr,l1,rtr J. .,.rã p, J,i ,

.r.!Lu.,n d, r rJi'rn\.

.ir. .,.. ri,trtr . r "o .

flJ,,tr , dr r, .l, rJ,r,r

iol,r i . tr,r!i, i!

l

sdiEa:!&t4t,.\u,,

:|4§l

trÉ, a


